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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o 
Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais
(COM(2023)0692 – C9-0408/2023 – 2023/0397(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)0692),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, o artigo 212.º e o artigo 322.º, n.º 1, do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi 
apresentada pela Comissão (C9-0408/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Comércio Internacional e da Comissão do 
Desenvolvimento Regional,

– Tendo em conta a carta da Comissão do Controlo Orçamental,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos e da Comissão dos 
Orçamentos (A9-0085/2024),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

Alteração 1
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ALTERAÇÕES DO PARLAMENTO EUROPEU*

à proposta da Comissão

---------------------------------------------------------

2023/0397 (COD)

Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que cria o Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 
artigo 212.º e o artigo 322.º, n.º 1,
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia,
Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas,
Tendo em conta a Declaração comum do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão 
sobre a natureza excecional do Mecanismo para a Ucrânia,
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário,
Considerando o seguinte:

(-1) A União funda-se nos valores da democracia, do Estado de direito e do respeito pelos 
direitos humanos, que fazem parte dos critérios de Copenhaga, o conjunto 
fundamental de critérios de adesão à UE. 

(-1-A) O processo de alargamento assenta em critérios bem estabelecidos e numa 
condicionalidade equitativa e rigorosa. Cada beneficiário deve ser avaliado pelos seus 
méritos próprios. Para que as perspetivas de alargamento se possam tornar uma 
realidade, continua a ser essencial um firme empenho na «prioridade aos aspetos 
fundamentais». A abordagem «prioridade aos aspetos fundamentais» liga o Estado 
de direito e os direitos fundamentais com as duas outras áreas cruciais do processo 
de adesão: governação económica — maior ênfase no desenvolvimento económico e 
no reforço da competitividade — e consolidação das instituições democráticas e 
reforma da administração pública. Os progressos no sentido da adesão dependem do 
respeito de cada requerente pelos valores da União e da sua capacidade para realizar 
e aplicar as reformas necessárias tendo em vista alinhar os seus sistemas políticos, 
institucionais, jurídicos, administrativos e económicos com as regras, normas, 

* Alterações: o texto novo ou alterado é assinalado em itálico e a negrito; as supressões são indicadas pelo 
símbolo ▌.
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políticas e práticas da União, fomentando ao mesmo tempo relações de boa 
vizinhança.

(-1-B) A política de alargamento na direção dos Balcãs Ocidentais tem uma importância 
geoestratégica para a segurança, a paz e a estabilidade à luz das mudanças dinâmicas 
no ambiente internacional, especificamente na sequência da guerra de agressão da 
Rússia contra a Ucrânia, que deu um novo significado e um novo impulso ao 
alargamento. Não obstante, a trajetória dos países dos Balcãs Ocidentais rumo à 
adesão à UE tem de assentar firmemente em progressos tangíveis e concretos em 
matéria de reformas. Para garantir o êxito do alargamento, é necessária uma vontade 
política genuína, tanto nos Estados-Membros da UE como nos países do alargamento. 
Vinte anos após a Cimeira de Salónica, os países dos Balcãs Ocidentais encontram-se 
em diferentes fases do processo de adesão, mantendo diferentes dinâmicas no 
cumprimento dos capítulos de negociação. 

(-1-C) O Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA) é o principal mecanismo 
financeiro de preparação dos países em fase de adesão para a sua futura adesão à 
União. 

(1) É do interesse comum da União e dos países dos Balcãs Ocidentais acelerar os esforços 
de reforma dos sistemas políticos, jurídicos e económicos destes últimos, tendo em vista 
a sua futura adesão à União. A perspetiva de adesão à União tem um poderoso efeito 
transformador, incorporando mudanças democráticas, políticas, económicas e sociais 
positivas.

(2) É necessário trabalhar em prol da adoção e da execução do acervo da UE o mais cedo 
possível, bem como antecipar algumas das vantagens da adesão à União antes da adesão. 
A par da transição democrática e do respeito pelos direitos e valores fundamentais, a 
convergência económica está no cerne desses benefícios. Atualmente, a convergência 
dos Balcãs Ocidentais em termos de PIB per capita expresso em paridades de poder de 
compra continua a ser baixa, situando-se entre os 30 % e os 50 % da média da União, 
não avançando com rapidez suficiente.

(3) Para reduzir esta disparidade, a Comissão Europeia adotou uma Comunicação sobre um 
Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais assente em quatro pilares: a) reforçar a 
integração no mercado único da UE; b) impulsionar a integração económica regional, 
com base nas regras e normas da UE, através da plena aplicação do atual Plano de Ação 
para o Mercado Comum Regional; c) aprofundar as reformas destinadas a acelerar o 
desenvolvimento inclusivo e sustentável na região, promover o crescimento económico 
baseado nas transições ecológica e digital, a convergência económica e reforçar a 
estabilidade regional; e d) criar um novo instrumento de financiamento: o Mecanismo 
para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais. 

(4) A execução desse Plano de Crescimento exige um maior financiamento ao abrigo de um 
novo instrumento de financiamento específico, o Mecanismo para as Reformas e o 
Crescimento, a fim de ajudar a região a concretizar as reformas geradoras de 
desenvolvimento inclusivo e sustentável, a facilitar um ambiente de investimento 
estável, a integração regional e o mercado regional comum. 

(5) Para alcançar estes objetivos, deve ser dada especial atenção, no que diz respeito às 
áreas de investimento, aos setores suscetíveis de funcionarem como impulsionadores 
essenciais para o desenvolvimento social e económico e para a descarbonização das 
economias, por forma a reduzir também as dependências estratégicas: MPME, saúde, 
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conectividade, incluindo os transportes, energia, transições ecológica e digital, 
investigação e inovação, educação e desenvolvimento de competências, prestando 
especial atenção à juventude e investindo no capital humano. 

(6) As infraestruturas de transportes sustentáveis são essenciais para melhorar a 
conectividade entre os parceiros dos Balcãs Ocidentais e com os Estados-Membros da 
UE, sobretudo os que partilham uma fronteira direta. Devem contribuir para a 
integração da região na União. Na sua proposta de revisão da rede transeuropeia de 
transportes (RTE-T), a Comissão incluiu um novo corredor que atravessa a região dos 
Balcãs Ocidentais (corredor dos Balcãs Ocidentais - Mediterrâneo Oriental). A rede 
RTE-T deve ser a referência para o financiamento das infraestruturas de transportes na 
região, sobretudo aquelas que já existam ou cujo processo de construção já tenha sido 
iniciado, visando a conclusão de projetos existentes antes de dar início a novos 
projetos. Importa dar prioridade aos meios de transporte ecológicos, como o 
transporte ferroviário, e à descarbonização dos transportes.

(7) O mecanismo deve apoiar o investimento e as reformas que promovam a trajetória dos 
Beneficiários rumo à transformação digital da economia e da sociedade, em consonância 
com a visão da UE para 2030 apresentada na Comunicação da Comissão intitulada 
«Orientações para a Digitalização até 2030: a via europeia para a Década Digital»1, 
promovendo uma economia digital inclusiva que beneficie todos os cidadãos. O 
mecanismo deve procurar facilitar a consecução dos objetivos gerais e das metas 
digitais no que diz respeito à União, dando prioridade aos investimentos que não só 
promovam a transformação digital, mas também assegurem que esses esforços 
assentem nos princípios da segurança, resiliência e integridade. Tal como salientado 
pela Comissão na sua comunicação de 15 de junho de 20232, o conjunto de instrumentos 
para a cibersegurança das redes 5G deve constituir a referência para o financiamento da 
UE, a fim de garantir a segurança, a resiliência e a proteção da integridade dos projetos 
de infraestruturas digitais na região.

(8) O apoio da União ao abrigo do mecanismo deve reforçar, não deve substituir, o apoio 
bilateral e regional prestado ao abrigo do Regulamento (UE) 2021/1529 do Parlamento 
Europeu e do Conselho3, centrado na preparação dos Beneficiários para a adesão à 
União, ▌utilizando, sempre que possível, mecanismos e estruturas já existentes e 
tirando o máximo partido das sinergias. O Instrumento de Assistência de Pré-Adesão 
(IPA) continua a ser o principal mecanismo financeiro para a assistência de 
pré-adesão condicional baseada no mérito. A abordagem deve ter por base a 
metodologia de alargamento existente, nomeadamente a metodologia revista de 20204, 
e o Plano Económico e de Investimento5 do mesmo ano.

(9) O apoio ao abrigo do mecanismo deve ser disponibilizado tendo em vista a consecução 
dos objetivos gerais e específicos, com base em critérios imparciais estabelecidos, por 
forma a evitar qualquer utilização política indevida e obedecendo a condições de 
pagamento claras assentes no cumprimento de marcos e metas essenciais e na 

1 COM(2021) 118 final.
2 «Aplicação do conjunto de instrumentos para a cibersegurança das redes 5G», C(2023) 4049 final.
3 Regulamento (UE) 2021/1529 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de setembro de 2021, que 

cria o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III) (JO L 330 de 20.9.2021, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2021/1529/oj).

4 COM(2022) 57 final.
5 COM(2020) 641 final.

http://data.europa.eu/eli/reg/2021/1529/oj
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condicionalidade. Os objetivos gerais do mecanismo devem consistir em acelerar a 
integração económica regional e a coesão e resiliência sociais e territoriais, a 
integração progressiva no mercado único da União, a convergência socioeconómica 
ascendente das economias dos Balcãs Ocidentais e o alinhamento com os valores, a 
legislação, as regras, as normas, as políticas e as práticas da União com vista à adesão à 
União. O mecanismo deve também ajudar a acelerar as reformas relacionadas com os 
princípios fundamentais do processo de alargamento, tal como consagrados nos 
critérios de Copenhaga, incluindo o Estado de direito, a democracia, a independência 
do poder judicial, os direitos humanos, os direitos fundamentais, a contratação pública 
e o controlo dos auxílios estatais, a gestão das finanças públicas, a luta contra o 
branqueamento de capitais, a elisão fiscal, a evasão fiscal, a fraude fiscal e a luta 
contra todos os tipos de corrupção e criminalidade organizada, a luta contra a 
desinformação, bem como a transição ecológica da região para a neutralidade 
climática até 2050, as medidas de atenuação das alterações climáticas, bem como a 
proteção do ambiente e da biodiversidade, e a promoção de boas relações de 
vizinhança e a resolução de litígios nos Balcãs Ocidentais. Esses objetivos deverão ser 
prosseguidos de forma a reforçarem-se mutuamente e com um acompanhamento 
regular das situações sociais e económicas em constante evolução nos Balcãs 
Ocidentais. O apoio ao abrigo do mecanismo deve também reforçar as iniciativas de 
geminação e de desenvolvimento de parcerias com pares europeus, com vista a 
reforçar os conhecimentos especializados e as capacidades dos Balcãs Ocidentais.

(10) O mecanismo deverá respeitar o apoio adicional prestado ao abrigo de outros 
programas ▌da União e dos instrumentos de apoio ao alargamento existentes. A 
Comissão deve evitar a duplicação entre a assistência ao abrigo do presente regulamento 
e outra assistência prestada pela União, pelos Estados-Membros, por países terceiros e 
por organizações e entidades multilaterais e regionais.

(11) O mecanismo deve assegurar a coerência e o apoio aos objetivos gerais da ação externa 
da União, tal como estabelecidos no artigo 21.º do Tratado da União Europeia, incluindo 
o respeito pelos direitos fundamentais consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais 
da UE.  Deverá assegurar, nomeadamente, a proteção e a promoção dos direitos 
humanos, incluindo os direitos de todas as minorias, designadamente as minorias 
étnicas e religiosas, a comunidade LGBTI e as pessoas pertencentes a outros grupos 
vulneráveis, da democracia e do Estado de direito, que são fundamentais para o 
processo de adesão à UE.

(11-A) O mecanismo deve prestar especial atenção às pequenas e médias empresas locais, 
para garantir que o desenvolvimento sustentável está diretamente interligado com as 
empresas e os empresários locais.

(11-B) O mecanismo não pode apoiar atividades ou medidas de Beneficiários que atuem de 
forma contrária aos objetivos de reforço da segurança e da estabilidade regionais.

(12) As atividades desenvolvidas ao abrigo do mecanismo deverão cumprir as mais elevadas 
normas climáticas e ambientais e apoiar os progressos tendo em vista os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, bem como contribuir para a consecução dos 
contributos no âmbito do Acordo de Paris e a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas, em consonância com os compromissos assumidos nos 
planos nacionais em matéria de energia e clima, a Convenção das Nações Unidas sobre 
a Diversidade Biológica e a Convenção das Nações Unidas de Combate à 
Desertificação, não devendo contribuir para a degradação ambiental nem prejudicar o 
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ambiente ou o clima.  Em especial, o financiamento ao abrigo do mecanismo deve ser 
coerente com os objetivos a longo prazo de redução da temperatura média mundial e 
com o objetivo de aumentar a capacidade de atenuação e a capacidade de adaptação 
aos efeitos adversos das alterações climáticas, promover a resiliência às alterações 
climáticas e apoiar a conservação da biodiversidade, a economia circular, a gestão 
sustentável dos recursos hídricos e a poluição zero. As medidas financiadas ao abrigo 
do mecanismo devem estar em consonância com os planos nacionais em matéria de 
energia e clima dos Beneficiários, o seu contributo determinado a nível nacional e a 
ambição de alcançar a neutralidade climática até 2050. O mecanismo deverá contribuir 
para as medidas de atenuação e para a capacidade de adaptação aos efeitos adversos das 
alterações climáticas e fomentar a resiliência face às mesmas.

(13) A aplicação do presente regulamento deve nortear-se pelos princípios da igualdade, da 
inclusividade, da equidade e da não discriminação, tal como definidos nas estratégias 
da União da Igualdade, bem como na Declaração da UNESCO sobre a Diversidade 
Cultural e nos relatórios da Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância 
(CERI). Deve promover e fazer avançar a igualdade de género e a respetiva integração, 
assegurar a participação efetiva das mulheres nos processos de tomada de decisões e 
o empoderamento das mulheres e raparigas, e procurar proteger e promover os direitos 
das mulheres e das raparigas, bem como prevenir e combater a violência contra as 
mulheres e a violência doméstica, em consonância com os planos de ação da UE em 
matéria de género, as conclusões do Conselho e as convenções internacionais 
pertinentes. Além disso, o regulamento deve ser aplicado no pleno respeito do Pilar 
Europeu dos Direitos Sociais, nomeadamente no que diz respeito ao sistema de 
proteção e acolhimento de crianças e aos direitos laborais. A aplicação do mecanismo 
deve respeitar a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e o seu protocolo, ratificados pela UE e pelos Estados-Membros, e garantir 
a acessibilidade nos seus investimentos e assistência técnica, em conformidade com a 
Diretiva (UE) 2019/882, em domínios como a habitação, os transportes e os espaços 
públicos, incluindo as infraestruturas públicas nas zonas urbanas e rurais. As 
medidas devem apoiar os direitos das pessoas com deficiência a viver de forma 
independente e a ser incluídas, acelerando a transição de instituições residenciais 
para um apoio de proximidade e para uma vida independente. 

(14) O presente regulamento deverá contribuir para a execução da Agenda Verde para os 
Balcãs Ocidentais▌, reforçando a proteção do ambiente, designadamente o restauro da 
natureza e do ambiente, contribuindo para a mitigação das alterações climáticas e 
aumentando a resiliência às mesmas e acelerando a transição para uma economia 
hipocarbónica.

(14-A) O presente regulamento deve promover o Código de Conduta Europeu sobre 
Parcerias e o princípio da governação a vários níveis, a fim de preparar os 
Beneficiários para a futura execução dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento.

(15) Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável 
da Europa e a importância de cumprir os objetivos climáticos e de biodiversidade, em 
consonância com os compromissos do Acordo Interinstitucional, o mecanismo deve 
contribuir para a consecução da meta global de consagrar 30 % do orçamento da União 
a objetivos climáticos, 7,5 %, em 2024, e 10 %, em 2026 e 2027, aos objetivos em 
matéria de biodiversidade. Pelo menos 37 % do apoio financeiro não reembolsável 
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canalizado através do QIBO deve ter em conta os objetivos climáticos. O mecanismo 
deverá apoiar atividades que respeitem plenamente as normas e as prioridades em 
matéria de clima e de ambiente da União e o princípio de «não prejudicar 
significativamente», na aceção do artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/8526. 

(16) A Comissão, em cooperação com os Estados-Membros e os Beneficiários, deverá 
assegurar a conformidade, a coerência, a harmonização e a complementaridade, uma 
maior transparência e uma responsabilização robusta e continuada, antes e depois da 
prestação de assistência, nomeadamente através da aplicação de sistemas de controlo 
interno adequados e de políticas antifraude com níveis reforçados de transparência e 
uma avaliação contínua pela Comissão, com vista a proteger os interesses financeiros 
da União. O apoio prestado ao abrigo do mecanismo deverá ser disponibilizado na 
condição prévia de os Beneficiários respeitarem, defenderem e melhorarem 
mecanismos e instituições democráticos eficazes, incluindo um sistema parlamentar 
pluripartidário, democrático e efetivo, a liberdade, independência e pluralismo dos 
meios de comunicação social e a luta contra a desinformação, manipulação de 
informação pelo estrangeiro e as ingerências estrangeiras, e o Estado de direito, 
nomeadamente um poder judicial independente e a luta contra a corrupção e 
garantirem o respeito pelos direitos humanos e a diversidade cultural, incluindo os 
direitos das pessoas pertencentes a todas as minorias e comunidades, designadamente 
as minorias étnicas e religiosas, a comunidade LGBTI e as pessoas pertencentes a 
outros grupos vulneráveis. Outra das condições prévias deverá ser o alinhamento com 
a política externa e de segurança comum da União, incluindo a adoção de medidas 
restritivas contra a Rússia, bem como com os requisitos da UE em matéria de vistos 
para países terceiros. Outra das condições prévias deverá ser que a Sérvia e o Kosovo 
se empenhem de forma construtiva, com progressos claramente mensuráveis e 
resultados tangíveis, na normalização das suas relações, visando a plena aplicação de 
todas as suas obrigações decorrentes do Acordo sobre a via para a normalização das 
relações entre o Kosovo e a Sérvia e respetivo anexo de execução e de todos os 
anteriores acordos de diálogo, e encetem negociações sobre o Acordo Global sobre a 
Normalização das Relações.

(17) O montante máximo global para o apoio da União através do mecanismo deverá ser de 
6 mil milhões de EUR a preços correntes para o período de 2024 a 2027, dos quais até 
2 mil milhões de EUR em apoio não reembolsável e 4 mil milhões de EUR em 
empréstimos de assistência financeira em condições preferenciais concedidos pela 
União e provisionados a partir dos 2 mil milhões de EUR. Pelo menos metade do 
montante total deve ser afetado através do Quadro de Investimento para os Balcãs 
Ocidentais (QIBO), incluindo a totalidade do montante do apoio não reembolsável, 
menos de 1,5 % da assistência técnica e os montantes necessários para o 
provisionamento dos empréstimos. 

(18) O presente regulamento estabelece um enquadramento financeiro para todo o período 
de vigência deste instrumento, que constituirá o montante de referência privilegiado, na 
aceção do ponto 18 do Acordo Interinstitucional, de 16 de dezembro de 2020, entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia sobre a 
disciplina orçamental, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira, 

6 Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2020, relativo ao 
estabelecimento de um regime para a promoção do investimento sustentável, e que altera o Regulamento 
(UE) 2019/2088 (JO L 198 de 22.6.2020, p. 13).
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bem como sobre os novos recursos próprios, incluindo um roteiro para a introdução de 
novos recursos próprios, para o Parlamento Europeu e para o Conselho durante o 
processo orçamental anual.

(19) Em derrogação do artigo 31.º, n.º 3, segunda frase, do Regulamento (UE) 2021/947, os 
passivos financeiros decorrentes de empréstimos ao abrigo do presente mecanismo não 
podem ser apoiados pela Garantia para a Ação Externa. O apoio sob a forma de 
empréstimos ao abrigo do presente mecanismo deve constituir uma assistência 
financeira na aceção do artigo 220.º, n.º 1, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046. 
Deve ser calculado um montante indicativo de financiamento para cada Beneficiário 
com base na fórmula estabelecida no anexo I, combinando a quota-parte da população 
de um Beneficiário em relação à população total da região dos Balcãs Ocidentais e a 
média do PIB per capita da região dos Balcãs Ocidentais em relação ao PIB per capita 
do respetivo Beneficiário, ponderando os dois fatores com 60 % e 40 %, respetivamente. 
Se as condições de pagamento para a disponibilização de fundos não estiverem 
preenchidas, a Comissão poderá reafetar uma parte ou a totalidade do montante a outros 
Beneficiários, mantendo, em simultâneo, um equilíbrio geográfico na atribuição de 
fundos a partir do mecanismo e tendo em consideração as capacidades 
administrativas desiguais a nível local.

(20) As regras financeiras horizontais adotadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho 
com base no artigo 322.º do TFUE serão aplicáveis ao presente regulamento. Essas 
regras estão estabelecidas no Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento 
Europeu e do Conselho7 e determinam, em especial, o procedimento para a elaboração 
e execução do orçamento através de subvenções, contratação pública, gestão indireta, 
assistência financeira, operações de financiamento misto e reembolso de peritos 
externos, e preveem o controlo da responsabilidade dos intervenientes financeiros. As 
regras adotadas com base no artigo 322.º do TFUE incluem igualmente um regime 
geral de condicionalidade para a proteção do orçamento da União.

▌ 

(22) A fim de assegurar uma execução eficiente do mecanismo, incluindo a facilitação da 
integração dos Beneficiários dos Balcãs Ocidentais nas cadeias de valor europeias, todos 
os fornecimentos e materiais financiados e adquiridos ao abrigo deste mecanismo devem 
ser originários dos Estados-Membros, dos Beneficiários, das partes contratantes no 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, dos países abrangidos pelo anexo I do 
Regulamento (UE) 2021/947 do Parlamento Europeu e do Conselho8 e pelo anexo I do 
Regulamento (UE) 2021/1529, e dos países para os quais a Comissão estabeleceu um 
acesso recíproco à assistência externa nos Beneficiários, a menos que os fornecimentos 

7 Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, 
relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União, que altera os Regulamentos 
(UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, 
(UE) n.º 1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e revoga o 
Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20 (JO L 193 de 30.7.2018, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj).

8 Regulamento (UE) 2021/947 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de junho de 2021, que cria o 
Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional - 
Europa Global, e que altera e revoga a Decisão n.º 466/2014/UE do Parlamento Europeu e do Conselho e 
revoga o Regulamento (UE) 2017/1601 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE, 
Euratom) n.º 480/2009 do Conselho (JO L 209 de 14.6.2021, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2021/947/oj).

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1046/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2021/947/oj
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e materiais não possam ser obtidos em condições razoáveis em qualquer um desses 
países, caso em que a adjudicação de contratos deve estar em consonância com a 
regulamentação aplicável da UE em matéria de dever de diligência nas cadeias de 
abastecimento.

(23) Embora respeitando o princípio de que o orçamento da União é fixado anualmente, deve 
ser assegurada a possibilidade de aplicar as flexibilidades em conformidade com o 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 a outras políticas, nomeadamente para 
transições e reautorizações de fundos, a fim de assegurar uma utilização eficiente dos 
fundos da União, maximizando assim os fundos da União disponíveis ao abrigo do 
mecanismo.

(23-A) Os mecanismos são instrumentos de resposta a situações excecionais, pelo que as suas 
modalidades de financiamento e governação devem assegurar a responsabilização e 
o escrutínio plenos perante a autoridade orçamental.

(24) A execução do Mecanismo para os Balcãs Ocidentais deve assentar num conjunto 
coerente, claro e prioritário de reformas específicas e prioridades de investimento em 
cada um dos Beneficiários dos Balcãs Ocidentais (o programa de reformas) 
concretizadas em marcos e metas mensuráveis, proporcionando um quadro que 
permita impulsionar o crescimento socioeconómico inclusivo e sustentável, claramente 
articulado e alinhado com os requisitos de adesão à União. O programa de reformas 
servirá de quadro global para alcançar os objetivos deste mecanismo. O programa de 
reformas deve ser elaborado em consulta estreita com as partes interessadas 
pertinentes, incluindo os parlamentos nacionais, os representantes e órgãos de poder 
local e regional, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil e peritos, 
através de consultas com prazos suficientes e transparência, bem como procedimentos 
claros para dar seguimento aos contributos recebidos. O programa de reformas deve 
ser apresentado ao Parlamento Europeu.

(25) O desembolso do apoio da União deve estar subordinado à ausência de estagnação 
persistente, ao cumprimento das condições de pagamento claras e predeterminadas e à 
realização de progressos mensuráveis, com os correspondentes marcos e metas, na 
execução das reformas previstas nos programas de reformas avaliadas e formalmente 
aprovadas pela Comissão com base em orientações internas para a avaliação do 
cumprimento satisfatório das condições de pagamento. A disponibilização de fundos 
deve ser estruturada em conformidade, refletindo os objetivos do mecanismo.

(26) Os programas de reformas devem incluir medidas de reforma específicas e domínios de 
investimento prioritários, bem como condições de pagamento sob a forma de medidas 
qualitativas e quantitativas mensuráveis e dos correspondentes marcos e metas 
indicativos dos progressos ou resultados satisfatórios dessas medidas, bem como um 
calendário indicativo para a execução das mesmas. Os programas de reformas devem 
incluir também um cálculo ex ante indicativo dos custos das reformas e dos 
investimentos. Essas etapas devem ser planeadas, o mais tardar, até 31 de agosto de 
2027, embora a conclusão global das medidas a que se referem tais etapas possa 
prolongar-se para além de 2027 mas, em caso algum, para além de 31 de dezembro de 
2028. 

(27) Os programas de reformas devem também incluir uma explicação do sistema utilizado 
pelos Beneficiários para prevenir, detetar e corrigir eficazmente as irregularidades, 
qualquer tipo de corrupção, incluindo a corrupção de alto nível, bem como qualquer 
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tipo de nepotismo ou favoritismo, a fraude e os conflitos de interesses, ao utilizar os 
fundos disponibilizados ao abrigo do mecanismo, bem como as disposições destinadas 
a evitar o duplo financiamento proveniente do mecanismo e de outros programas da 
União, bem como de outros doadores, assegurando a integridade e a utilização 
otimizada dos recursos atribuídos. Após a disponibilização dos fundos, basta uma 
avaliação financeira contínua através do sistema de gestão e de controlo instituído ao 
abrigo do quadro do IPA III para evitar sobreposições. 

(27-A) Os programas de reformas devem incluir explicações detalhadas sobre a forma como 
contribuem para a transição justa e digital na região e explicar de que forma os 
Beneficiários asseguram a aplicação das normas e leis ambientais da UE e, em 
especial, a aplicação do princípio de «não prejudicar significativamente». Os 
programas de reformas devem também incluir explicações sobre a forma como 
garantem uma participação e consulta significativas dos órgãos de poder local e 
regional, bem como das organizações da sociedade civil, na sua conceção e execução. 
Os programas de reformas devem ainda explicar de que forma contribuem para 
melhorar o acesso do público à informação e a participação pública, incluindo o 
acesso a informações sobre o ambiente.

(28) As medidas previstas nos programas de reformas devem▌contribuir para melhorar um 
sistema eficiente de gestão e controlo das finanças públicas, para lutar contra qualquer 
tipo de corrupção, bem como qualquer tipo de nepotismo ou favoritismo, 
branqueamento de capitais, elisão fiscal, evasão fiscal, fraude e ▌criminalidade 
organizada e conflitos de interesses, bem como para um sistema eficaz de controlo dos 
auxílios estatais, destinado a garantir condições equitativas a todas as empresas. Tais 
medidas deverão ser executadas pelos Beneficiários até uma data indicativa que poderá 
ser fixada, se for caso disso, em função de cada medida, ao longo do período de vigência 
do mecanismo.

(29) A Comissão deverá publicar o programa de reformas logo que o receber. A Comissão 
deverá avaliar cada um dos programas de reformas com base na lista de critérios claros 
e imparciais estabelecida no presente regulamento, após consulta do Parlamento 
Europeu sobre o programa apresentado.  A fim de complementar o presente 
regulamento, a Comissão deve ficar habilitada a adotar um ato delegado.  ▌A 
Comissão terá devidamente em conta a Decisão 2010/427/UE do Conselho e o papel do 
SEAE, se for caso disso, e em especial no acompanhamento do cumprimento da 
condição prévia para o apoio da União.

(30) O ato delegado referido no presente regulamento deve constituir simultaneamente um 
programa de trabalho na aceção do artigo 110.º, n.º 2, do Regulamento Financeiro no 
que respeita ao montante do apoio financeiro não reembolsável ao abrigo do presente 
regulamento.

(31) Tendo em conta a necessidade de flexibilidade na execução do mecanismo, os 
Beneficiários devem poder apresentar um pedido fundamentado à Comissão para que 
esta altere o ato delegado, sempre que o programa de reformas, incluindo as condições 
de pagamento, deixe de poder ser realizado, total ou parcialmente, devido a 
circunstâncias objetivas. Os Beneficiários devem poder apresentar um pedido 
fundamentado de alteração do programa de reformas, nomeadamente propondo 
adendas, se for caso disso. 
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(32) A Comissão deve poder propor alterar o ato delegado, nomeadamente para ter em conta 
uma alteração dos montantes disponíveis. 

(33) No caso de uma redistribuição do apoio ao abrigo do presente mecanismo, com base em 
critérios claros e imparciais, que conduza a um apoio adicional a um dos Beneficiários, 
este deve apresentar à Comissão um programa de reformas revisto contendo as medidas 
adicionais a realizar, o qual a Comissão transmitirá ao Parlamento. 

(34) Deve ser celebrado com cada um dos Beneficiários um acordo-quadro, a fim de 
estabelecer os princípios da cooperação financeira entre a União e o Beneficiário e 
especificar os instrumentos necessários em matéria de controlo, supervisão, 
acompanhamento, avaliação, prestação de informações e auditoria do financiamento da 
União ao abrigo do mecanismo, as regras em matéria de impostos, direitos e encargos e 
as medidas destinadas a prevenir, detetar, investigar e corrigir irregularidades, fraudes, 
qualquer tipo de corrupção, incluindo corrupção a alto nível, qualquer tipo de 
nepotismo ou favoritismo e conflitos de interesses. Por conseguinte, deve igualmente 
ser celebrado um acordo de empréstimo com cada um dos Beneficiários que estabeleça 
disposições específicas para a gestão e execução do financiamento concedido sob a 
forma de empréstimos. Tanto o acordo-quadro como o acordo de empréstimo devem 
ser partilhados com o Parlamento Europeu.

(34-A) O acordo-quadro deve prever a obrigação de os Beneficiários assegurarem, em 
conformidade com os princípios da UE em matéria de proteção de dados e com as 
regras aplicáveis em matéria de proteção de dados, a recolha e o acesso a dados 
adequados sobre as pessoas e entidades que recebem financiamento para a execução 
dos programas de reformas, incluindo informações sobre os beneficiários efetivos. 

(35) O apoio financeiro ao programa de reformas deverá ser possível sob a forma de um 
empréstimo. No contexto das necessidades de financiamento do Balcãs Ocidentais, é 
conveniente organizar a assistência financeira no âmbito da estratégia de financiamento 
diversificada prevista no artigo 220.º-A do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 e 
estabelecida como um método de financiamento único, que deverá aumentar a liquidez 
das obrigações da União e a atratividade e a relação custo-eficácia da emissão da União.

(36) É conveniente conceder empréstimos aos Beneficiários em condições altamente 
favoráveis com uma duração máxima de 40 anos e não dar início ao reembolso do 
capital antes de 2034. É igualmente conveniente prever a derrogação do artigo 220.º, 
n.º 4, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.

(37) Tendo em conta que os riscos financeiros associados ao apoio aos Beneficiários sob a 
forma de empréstimos ao abrigo do presente instrumento são comparáveis aos riscos 
financeiros associados às operações de empréstimo ao abrigo do Regulamento (UE) 
2021/947, o provisionamento do passivo financeiro decorrente de empréstimos ao 
abrigo do presente regulamento deve ser constituído à taxa de 9 %, em conformidade 
com o artigo 211.º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, e o financiamento do 
provisionamento deve provir da dotação de 2 mil milhões de EUR ao abrigo do presente 
mecanismo.

(38) A fim de assegurar que a taxa de provisionamento continua a ser adequada aos riscos 
financeiros, deverá ser delegado na Comissão o poder de adotar atos nos termos do 
artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia no que diz respeito 
à alteração da taxa de provisionamento. É particularmente importante que a Comissão 
proceda às consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive ao nível de 
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peritos, assim como com as comissões competentes do Parlamento Europeu. Essas 
consultas devem ser conduzidas de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo 
Interinstitucional sobre Legislar Melhor, de 13 de abril de 20169. Em particular, a fim 
de assegurar a igualdade de participação e a transparência na preparação dos atos 
delegados, o Parlamento Europeu e o Conselho devem receber todos os documentos da 
Comissão ao mesmo tempo que os peritos dos Estados-Membros, e os respetivos peritos 
devem ter sistematicamente acesso às reuniões dos grupos de peritos da Comissão que 
tratem da preparação dos atos delegados.

(39) A fim de maximizar o efeito de alavanca do apoio financeiro da União para atrair 
investimentos adicionais e assegurar o controlo da UE sobre as despesas, os 
investimentos em infraestruturas que apoiam os programas de reformas devem ser 
executados através do QIBO. Os projetos ou programas individuais só devem ser 
apresentados ao conselho operacional do QIBO para parecer após o cumprimento das 
condições de pagamento pertinentes definidas nos programas de reformas. Em caso de 
incumprimento das condições de pagamento aplicáveis aos investimentos no prazo de 
um ano, a Comissão pode redistribuir o financiamento do investimento ao abrigo do 
QIBO entre os restantes Beneficiários.

(40) A fim de assegurar que os Beneficiários dispõem de financiamento de arranque para a 
execução das primeiras reformas, cada Beneficiário deve ter acesso a um máximo de 
7 % do montante total previsto ao abrigo do presente mecanismo sob a forma de 
pré-financiamento, sob reserva da disponibilidade de financiamento e da satisfação das 
condições prévias para o apoio ao abrigo do mecanismo.

(41) É importante garantir a flexibilidade e a programação na prestação de apoio da União 
aos Beneficiários dos Balcãs Ocidentais. Para o efeito, os fundos ao abrigo do 
mecanismo devem ser disponibilizados de acordo com um calendário semestral fixo, 
sujeito à disponibilidade de fundos, com base num pedido de disponibilização de fundos 
apresentado pelos Beneficiários e após verificação pela Comissão do cumprimento 
satisfatório das condições gerais relativas à estabilidade macrofinanceira, à boa gestão 
das finanças públicas, à transparência e à supervisão do orçamento e das condições de 
pagamento pertinentes, ou seja, da aplicação das medidas pertinentes. Caso uma das 
condições de pagamento não seja cumprida ou as medidas pertinentes não sejam 
aplicadas de acordo com o calendário indicativo fixado na decisão de aprovação do 
programa de reformas, a Comissão pode reter parte ou a totalidade dos fundos 
correspondentes a essa condição. O desembolso dos fundos retidos correspondentes 
poderá ter lugar durante a janela de disponibilização de fundos seguinte e até 12 meses 
após o prazo inicial estabelecido no calendário indicativo, desde que as condições 
tenham sido cumpridas ou que as medidas pertinentes tenham sido aplicadas. No 
primeiro ano de aplicação, este prazo deve ser alargado para 24 meses a contar da 
avaliação negativa inicial.

(41-A) A fim de apoiar o nível adequado de transparência que favoreça a proteção dos 
interesses financeiros da UE, o destinatário final do apoio do mecanismo é a pessoa 
singular ou a entidade que recebe de facto o financiamento da UE, ou o contratante 
ou subcontratante, no caso de uma entidade adjudicante. Os ministérios, órgãos ou 
organismos governamentais que supervisionam, regulamentam ou administram os 
fundos só devem ser considerados destinatários finais se estiverem eles próprios 

9 JO L 123 de 12.5.2016, p. 1.
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envolvidos na execução e aplicação direta dos trabalhos ou serviços e suportarem os 
custos associados.

(42) Em derrogação do artigo 116.º, n.os 2 e 5, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, é 
conveniente fixar o prazo de pagamento para as contribuições para os orçamentos 
estatais a partir da data da comunicação da decisão que autoriza o desembolso ao 
Beneficiário e excluir o pagamento de juros de mora pela Comissão ao Beneficiário.

(43) No âmbito das medidas restritivas da União, adotadas com base no artigo 29.º do 
Tratado da União Europeia (TUE) e no artigo 215.º, n.º 2, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE), é proibido colocar, direta ou indiretamente, 
fundos ou recursos económicos à disposição de pessoas coletivas, entidades ou 
organismos designados, ou de operadores de países terceiros que facilitem a violação 
das sanções da UE, ou disponibilizá-los em seu benefício. Por conseguinte, essas 
entidades designadas, e as entidades por elas detidas ou controladas, não podem ser 
apoiadas pelo mecanismo.

(44) Nos termos do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, do Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho10 e dos Regulamentos (CE, 
Euratom) n.º 2988/9511, (Euratom, CE) n.º 2185/9612 e (UE) 2017/193913 do Conselho, 
os interesses financeiros da União devem ser protegidos através de medidas 
proporcionadas, incluindo medidas relacionadas com a prevenção, deteção, correção e 
investigação de irregularidades, fraude, todos os tipos de corrupção, incluindo 
corrupção a alto nível, todos os tipos de nepotismo ou favoritismo, conflitos de 
interesses, duplo financiamento, e com a recuperação de fundos perdidos, pagos 
indevidamente ou utilizados incorretamente e, se for caso disso, com a imposição de 
sanções administrativas.

(45) Em especial, nos termos dos Regulamentos (Euratom, CE) n.º 2185/96 e (UE, Euratom) 
n.º 883/2013, o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) deverá estar em 
condições de realizar inquéritos administrativos, incluindo verificações e inspeções no 
local, a fim de verificar a existência de fraude, corrupção ou quaisquer outras atividades 
ilegais lesivas dos interesses financeiros da União durante a prestação da assistência. 

(45-A) A Comissão deve assegurar que os interesses financeiros da União são efetivamente 
protegidos ao abrigo do mecanismo. Para o efeito, deve ser criada uma Comissão de 
Contas independente para fornecer à Comissão informações sobre uma eventual má 
gestão dos fundos e garantir que uma auditoria externa independente proporcione 
uma declaração de garantia. A Comissão de Contas deve estar sujeita às obrigações 

10 Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 
2013, relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) 
n.º 1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, p. 1) (ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2013/883/oj).

11 Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho, de 18 de dezembro de 1995, relativo à proteção 
dos interesses financeiros das Comunidades Europeias (JO L 312 de 23.12.1995, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/1995/2988/oj).

12 Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às inspeções 
e verificações no local efetuadas pela Comissão para proteger os interesses financeiros das Comunidades 
Europeias contra a fraude e outras irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/1996/2185/oj).

13 Regulamento (UE) 2017/1939 do Conselho, de 12 de outubro de 2017, que dá execução a uma 
cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia (JO L 283 de 31.10.2017, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2017/1939/oj).

http://data.europa.eu/eli/reg/2013/883/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/1995/2988/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/1996/2185/oj
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/1939/oj
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de comunicação de informações à Procuradoria Europeia, em conformidade com o 
artigo 24.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/1939. Essas informações deverão ser 
disponibilizadas ao OLAF e à Procuradoria Europeia, se aplicável, e, se adequado, 
às autoridades beneficiárias pertinentes dos Balcãs Ocidentais. A Comissão, com a 
assistência das delegações da União, deve poder realizar controlos sobre a forma 
como os Beneficiários dos Balcãs Ocidentais executam os fundos ao longo de todo o 
ciclo de vida do projeto. A Comissão deve receber recursos financeiros e humanos 
suficientes para realizar as auditorias e as verificações. A Comissão de Contas deve 
assegurar o diálogo e a cooperação regulares com o Tribunal de Contas Europeu.

(46) Nos termos do artigo 129.º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, devem ser 
concedidos os direitos e o acesso necessários à Comissão, ao OLAF, ao Tribunal de 
Contas Europeu e, se for caso disso, à Procuradoria Europeia, incluindo de terceiros 
envolvidos na execução dos fundos da União. Importa igualmente conceder ao 
Parlamento Europeu os direitos e o acesso necessários. Os Balcãs Ocidentais devem 
igualmente utilizar o sistema de deteção precoce e de exclusão e comunicar à 
Comissão eventuais irregularidades relacionadas com a utilização dos fundos.

(47) A Comissão deve assegurar que os interesses financeiros da União são efetivamente 
protegidos ao abrigo do mecanismo. Ao mesmo tempo, tendo em conta o longo historial 
de assistência financeira prestada aos Beneficiários dos Balcãs Ocidentais também em 
regime de gestão indireta e tendo em conta o seu alinhamento gradual com as normas e 
práticas de controlo interno da União, a Comissão pode basear-se, em grande medida, 
no funcionamento dos sistemas nacionais de controlo interno e de prevenção da fraude. 
A Comissão e o OLAF devem ser informados sem demora de todos os casos suspeitos 
de irregularidades, fraude, corrupção e conflitos de interesses que afetem a execução 
dos fundos ao abrigo do mecanismo, incluindo por parte das autoridades nacionais 
dos Estados-Membros que estejam na posse de dados suficientes e fiáveis de fontes 
credíveis e oficiais. A Comissão e o OLAF devem realizar uma avaliação dos referidos 
sistemas de prevenção da fraude e, em caso de insuficiências, dirigir aos Beneficiários 
recomendações de melhorias ou correções em conformidade com o acervo da UE. A 
Comissão deve também receber as informações sobre os beneficiários efetivos das 
entidades jurídicas que beneficiam do mecanismo e publicar uma lista das pessoas e 
entidades jurídicas que recebam, cumulativamente, mais de 50 000 EUR do 
mecanismo.

(48) Além disso, os Beneficiários devem igualmente notificar sem demora à Comissão de 
Contas e à Comissão as irregularidades, incluindo fraudes, que tenham sido objeto de 
um primeiro auto administrativo ou judicial, mantendo-as informadas da evolução dos 
procedimentos administrativos e judiciais. Com o objetivo de assegurar o alinhamento 
com as boas práticas dos Estados-Membros, a referida notificação deve ser efetuada por 
via eletrónica, através do Sistema de Gestão de Irregularidades criado pela Comissão.

(48-A) A fim de medir os progressos realizados com vista à consecução dos objetivos do 
mecanismo, a Comissão e o Beneficiário devem estabelecer uma correlação clara 
entre os montantes pagos ao Beneficiário, sob a forma de apoio financeiro não 
reembolsável e de empréstimos, e os custos incorridos na obtenção dos indicadores. 

(49) Os Beneficiários devem instituir um sistema de acompanhamento que contribua para 
um relatório semestral sobre o cumprimento das condições de pagamento do respetivo 
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programa, que acompanha o pedido semestral de disponibilização de fundos. Os 
Beneficiários devem recolher dados e informações que permitam a prevenção, a deteção 
e a correção de irregularidades, fraude, qualquer tipo de corrupção, incluindo 
corrupção a alto nível, qualquer tipo de nepotismo e favoritismo e conflitos de 
interesses, em relação às medidas apoiadas pelo mecanismo.

(50) A Comissão deve assegurar a existência de mecanismos claros de acompanhamento e 
avaliação imparcial, a fim de assegurar uma responsabilização e transparência efetivas 
na execução do orçamento da União e assegurar uma avaliação eficaz dos progressos 
realizados na consecução dos objetivos do presente regulamento.

(51) A Comissão deve apresentar um relatório anual sobre os progressos realizados na 
aplicação do regulamento e do mecanismo ao Parlamento Europeu e ao comité referido 
no presente regulamento. O relatório anual deve incluir uma avaliação pormenorizada 
do valor acrescentado e da adicionalidade do mecanismo e das sinergias e 
complementaridades entre o apoio ao abrigo do mecanismo e do Regulamento (UE) 
2021/1529, bem como uma descrição das disposições e medidas adotadas pela 
Comissão a fim de evitar o duplo financiamento, com vista a proteger o orçamento da 
União. Importa estabelecer um diálogo regular com o Parlamento Europeu e as suas 
comissões competentes.

(51-A) Como medida de responsabilização pública, os Governos dos Beneficiários, incluindo 
os ministros competentes, devem informar regularmente os parlamentos dos 
Beneficiários sobre a execução dos respetivos programas de reformas. A prestação de 
todas as informações pertinentes atempadamente aos parlamentos dos Beneficiários, 
permitindo um diálogo interinstitucional interativo pelo menos de três em três meses 
com os membros do gabinete pertinentes, é essencial para assegurar a transparência. 
Devem além disso, ser apresentados relatórios para fins de supervisão no âmbito da 
aprovação anual do orçamento dos Beneficiários. 

(52) A Comissão deve proceder à avaliação do presente mecanismo aquando da sua 
conclusão e apresentar os seus resultados junto das comissões competentes do 
Parlamento Europeu. 

(53) Os Beneficiários devem apoiar meios de comunicação social pluralistas, que reforcem 
e promovam a compreensão dos valores da União e dos benefícios e obrigações da 
potencial adesão à União, combatendo simultaneamente a desinformação, a 
manipulação de informação pelo estrangeiro e as ingerências estrangeiras. É 
necessário também assegurar a visibilidade do financiamento da União, 
designadamente através de campanhas de comunicação eficazes levadas a cabo pela 
Comissão Europeia e pelas delegações da UE no terreno, a fim de promover os 
benefícios da assistência da União junto dos Beneficiários.

(54) Atendendo a que os objetivos do presente regulamento não podem ser suficientemente 
alcançados pelos Estados-Membros, mas podem ser mais bem alcançados ao nível da 
União, a União pode tomar medidas, em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente regulamento não excede o 
necessário para alcançar esses objetivos.

(55) ▌O presente regulamento deve entrar em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia,
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ADOTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1. O presente regulamento cria o Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos 
Balcãs Ocidentais (a seguir designado por «mecanismo»).

Estabelece os objetivos do mecanismo, o seu financiamento, o orçamento para o 
período 2024-2027, as formas de financiamento da União ao seu abrigo e as regras 
para a concessão desse financiamento.

2. O mecanismo complementa o Regulamento (UE) 2021/1529, a fim de prestar 
assistência aos Balcãs Ocidentais para a realização de reformas socioeconómicas 
inclusivas, sustentáveis e alinhadas com os valores da União e de investimentos 
destinados a executar os respetivos programas de reformas, tal como estabelecido no 
capítulo III. O mecanismo também contribui para combater a pobreza e o 
desemprego e conduzir à criação de emprego de qualidade.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

1. «Beneficiários», a Albânia, a Bósnia-Herzegovina, o Kosovo ▌, o Montenegro, a 
Macedónia do Norte e a Sérvia. 

2. «Pacote Alargamento», a comunicação anual sobre a política de alargamento da UE e 
os documentos de trabalho dos serviços da Comissão que a acompanham. 

3. «Acordo-quadro», um acordo celebrado entre a Comissão e o Beneficiário que 
estabelece os princípios da cooperação financeira entre o Beneficiário e a Comissão 
ao abrigo do presente regulamento. O referido acordo constitui uma convenção de 
financiamento na aceção do artigo 114.º, n.º 2, do Regulamento (UE, Euratom) 
2018/1046 no que diz respeito aos Fundos ao abrigo do artigo 6.º, n.º 2, alínea a).

4. «Acordo de empréstimo», um acordo celebrado entre a Comissão e o Beneficiário que 
estabelece as condições aplicáveis ao apoio concedido pelo mecanismo.

5. «Programas de reformas», pacotes abrangentes contendo um conjunto coerente e 
hierarquizado de reformas específicas alinhadas com os valores da União e domínios 
de investimento prioritários em cada um dos Beneficiários, incluindo condições de 
pagamento que indiquem progressos satisfatórios ou a conclusão dessas medidas, bem 
como um calendário indicativo para a execução das mesmas.

6. «Medidas», reformas e investimentos no âmbito dos programas de reformas nos 
termos do capítulo III.
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7. «Condições de pagamento», as condições para o desbloqueamento de fundos sob a 
forma de etapas qualitativas ou quantitativas observáveis e mensuráveis a executar 
pelos Beneficiários, tal como estabelecido nos programas de reformas nos termos do 
capítulo III, como condições para o desbloqueamento de fundos; «Operação de 
financiamento misto»:

8. uma operação apoiada pelo orçamento da União que combina diferentes formas de apoio 
não reembolsáveis, a partir do orçamento da União, com formas de apoio reembolsáveis 
por parte de instituições de desenvolvimento ou outras instituições financeiras públicas, 
ou por instituições financeiras comerciais e investidores.

8-A. «Destinatário final», um contratante, subcontratante, perito externo remunerado ou 
uma pessoa ou entidade que recebe prémios ou fundos ao abrigo do mecanismo.

8-B.  «Não prejudicar significativamente», não apoiar nem realizar atividades económicas 
que prejudiquem significativamente os objetivos ambientais, na aceção do artigo 17.º 
do Regulamento (UE) 2020/852.

Artigo 3.º
Objetivos do mecanismo 

1. O mecanismo tem por objetivos gerais:

a) Acelerar a integração económica regional, promover um desenvolvimento 
regional equilibrado através do reforço da coesão social e territorial e da 
integração progressiva no mercado único da União; 

b) Acelerar a convergência socioeconómica das economias dos Beneficiários com 
a União, designadamente a descarbonização das respetivas economias e 
sociedades; 

c) Em consonância com os objetivos gerais do IPA III, acelerar o alinhamento 
pelos valores, leis, regras, normas, políticas e práticas da União através da 
adoção e aplicação de reformas com vista à futura adesão à União.

2. O mecanismo tem por objetivos específicos ▌:

a) Acelerar a transição dos Beneficiários para economias sustentáveis, com 
impacto neutro no clima e inclusivas, capazes de resistir às pressões 
concorrenciais do mercado único da União, e para um ambiente de investimento 
estável, e reduzir as dependências estratégicas; 

b) Impulsionar a integração económica regional, com base nas regras e normas da 
UE, nomeadamente através de progressos tangíveis na criação do Mercado 
Comum Regional, acordada em 2020 no âmbito do Processo de Berlim;

c) Impulsionar a integração económica dos Beneficiários no mercado único da 
União, nomeadamente através da promoção das indústrias locais e de cadeias 
de valor resilientes na União;

d) Apoiar a integração económica regional, dar resposta aos desafios sociais, 
apoiar a coesão social e territorial, em consonância com o Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais, bem como uma integração acrescida com o mercado único da 
UE através de uma ▌conectividade melhor e sustentável na região, de forma 
consentânea com as redes transeuropeias;
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e) Reforçar a proteção ambiental e a biodiversidade e acelerar a transição 
ecológica inclusiva e sustentável para a neutralidade climática até 2050, o 
mais tardar, em consonância com o Acordo de Paris, o Pacto Ecológico e a 
Agenda Verde para os Balcãs Ocidentais de 2020 e abranger todos os setores 
económicos, em especial o da energia renovável e o da agricultura, incluindo a 
transição para uma economia hipocarbónica, com impacto neutro no clima, 
resiliente às alterações climáticas e circular, assegurando, em simultâneo, que 
todos os investimentos estejam plenamente alinhados e respeitem o acervo 
climático da União e o princípio de «não prejudicar significativamente»;

f) Promover a transformação digital e as competências digitais como fatores 
facilitadores do desenvolvimento sustentável e do crescimento inclusivo;

g) Impulsionar a inovação, a investigação e a cooperação entre instituições 
académicas e a indústria, ▌em apoio das transições ecológica e digital, com 
uma especial ênfase nas micro, pequenas e médias empresas locais e nas 
empresas em fase de arranque;

h) Reforçar a qualidade da educação, da formação, da requalificação e da melhoria 
de competências a todos os níveis, com especial destaque para a juventude e 
para as políticas de emprego, em consonância com as prioridades da União em 
matéria de adesão, nomeadamente as destinadas a fazer face ao desemprego 
dos jovens, a evitar a fuga de cérebros e apoiar as comunidades vulneráveis;

i) Continuar a reforçar os princípios fundamentais do processo de alargamento, 
incluindo o Estado de direito, a democracia, o respeito dos direitos humanos, 
nomeadamente os direitos laborais fundamentais, o acesso aos cuidados de 
saúde e as liberdades fundamentais e a luta contra os crimes de ódio, através do 
reforço das instituições democráticas, inclusive a nível local e regional, da 
promoção de um sistema judicial independente, do reforço da segurança, da 
intensificação da luta contra a fraude e todos os tipos de corrupção, 
designadamente a corrupção a alto nível e as estruturas oligárquicas, 
qualquer tipo de nepotismo e favoritismo e conflitos de interesses, a 
criminalidade organizada, a criminalidade transfronteiras e o branqueamento 
de capitais e o financiamento do terrorismo, a evasão fiscal, a elisão fiscal, o 
planeamento fiscal agressivo e a fraude fiscal, a disseminação de 
desinformação e a ingerência estrangeira subversiva; garantir o cumprimento 
do direito internacional e o alinhamento com a política externa e de segurança 
comum da União; reforçar a liberdade e a independência dos meios de 
comunicação social e a liberdade académica e proporcionar um ambiente 
propício à sociedade civil; promover o diálogo social e assegurar o reforço das 
capacidades das partes interessadas, nomeadamente dos parceiros sociais; 
promover a igualdade de género, a integração da perspetiva de género e o 
empoderamento das mulheres e das raparigas, a não discriminação e a 
tolerância, a fim de garantir e reforçar o respeito dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias, incluindo minorias étnicas e religiosas, a comunidade 
LGBTI e as pessoas pertencentes a outros grupos vulneráveis; melhorar a 
inclusão e acessibilidade para as pessoas com deficiência; 

j) Reforçar a eficácia da administração pública, garantir o acesso à informação, 
incluindo a informação ambiental, o escrutínio público e a participação da 
sociedade civil nos processos de tomada de decisão, apoiar a descentralização 
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e o desenvolvimento local; apoiar a transparência, as reformas estruturais e a 
boa governação a todos os níveis, incluindo no que respeita aos seus poderes de 
supervisão e de inquérito relativamente à distribuição e ao acesso a fundos 
públicos, bem como nos domínios da gestão das finanças públicas, da 
contratação pública e dos auxílios estatais, e assegurar a proteção eficaz dos 
denunciantes de irregularidades; reforçar as capacidades locais e investir no 
pessoal administrativo dos Beneficiários e incentivar o destacamento de 
peritos para as instituições nacionais responsáveis pela execução do 
mecanismo nos Beneficiários; apoiar iniciativas e organismos envolvidos no 
apoio e na aplicação da justiça internacional nos Beneficiários dos Balcãs 
Ocidentais; 

j-A) Reforçar a cooperação regional e transfronteiriça, as relações de boa 
vizinhança, a reconciliação, bem como os contactos interpessoais.

Artigo 4.º
Princípios gerais

-1. O enquadramento da política de alargamento definido pelo Conselho Europeu e 
pelo Conselho, os acordos que estabelecem uma relação juridicamente vinculativa 
com os Beneficiários, bem como as resoluções do Parlamento Europeu, as 
comunicações da Comissão e as comunicações conjuntas da Comissão e do alto 
representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 
constituem o enquadramento estratégico geral para a execução do presente 
regulamento. A Comissão garante a coerência entre a assistência ao abrigo do 
presente regulamento e o enquadramento da política de alargamento. 

1. A cooperação ao abrigo do mecanismo é baseada nas necessidades e assenta nos 
princípios da eficácia do desenvolvimento e promove-os em todas as modalidades, a 
saber, apropriação das prioridades de desenvolvimento pelos Beneficiários, ênfase 
numa condicionalidade clara e em resultados tangíveis, parcerias inclusivas com os 
órgãos de poder local e regional, os parceiros sociais, as organizações da sociedade 
civil e associações voluntárias, e relações de boa vizinhança, transparência e 
responsabilização mútua. A cooperação baseia-se na afetação e na utilização eficazes 
e eficientes dos recursos.

2. O apoio do mecanismo acresce ao apoio prestado ao abrigo de outros programas e 
instrumentos da União. As atividades elegíveis para financiamento ao abrigo do 
presente regulamento podem receber apoio de outros programas e instrumentos da 
União, desde que esse apoio não cubra os mesmos custos e que se estabeleçam uma 
supervisão e um controlo orçamental apropriados. A Comissão assegura as 
complementaridades e sinergias entre o mecanismo e outros programas da União, 
com vista a evitar duplicações da assistência e o duplo financiamento. Não deve 
haver sobreposição entre o apoio prestado ao abrigo do presente regulamento e do 
Regulamento (UE) 2021/1529.

3. A fim de promover a complementaridade e a eficiência das respetivas ações, a 
Comissão e os Estados-Membros cooperam e evitam duplicações entre a assistência 
prestada ao abrigo do presente regulamento e outra assistência prestada pela União, 
pelos Estados-Membros, por países terceiros, por organizações e entidades 
multilaterais e regionais, tais como organizações internacionais e as instituições 
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financeiras internacionais, agências e doadores de países terceiros pertinentes, em 
conformidade com os princípios estabelecidos para reforçar a coordenação operacional 
no domínio da ajuda externa, nomeadamente através de uma maior coordenação com 
os Estados-Membros a nível local. 

3-A. A prestação de assistência macrofinanceira não se enquadra no âmbito do presente 
regulamento. 

4. As atividades no âmbito do mecanismo devem cumprir as normas sociais, climáticas 
e ambientais da União, integrar a mitigação das alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, a proteção da biodiversidade e do ambiente, a conservação dos ecossistemas, 
as normas de bem-estar animal, incluindo, se aplicável, avaliações de impacto 
ambiental, sem descurar o pleno respeito pelos direitos humanos, os direitos sociais 
e laborais, a democracia, a igualdade de género, a gestão sustentável da água e, se for 
caso disso, a redução do risco de catástrofes, e apoiar os progressos na consecução dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, promovendo ações integradas suscetíveis 
de gerar benefícios conexos e cumprir múltiplos objetivos de forma coerente. Devem 
evitar a criação de ativos irrecuperáveis e ser compatíveis com os princípios de «não 
prejudicar significativamente» e de «não deixar ninguém para trás», bem como com a 
abordagem de integração da sustentabilidade subjacente ao Pacto Ecológico Europeu.

5. Os Beneficiários e a Comissão asseguram que a igualdade de género, o paritarismo e 
a integração de uma perspetiva de género sejam tidas em consideração e promovidas 
ao longo da elaboração dos programas de reformas e da execução do mecanismo. Os 
Beneficiários e a Comissão devem tomar as medidas adequadas para evitar qualquer 
discriminação em razão do género, raça ou origem étnica, religião ou crença, 
deficiência, idade ou orientação sexual. A Comissão apresenta um relatório sobre estas 
medidas no contexto dos seus relatórios periódicos no âmbito dos planos de ação em 
matéria de igualdade de género.

6. O mecanismo não pode apoiar atividades ou medidas que sejam incompatíveis com os 
planos nacionais em matéria de energia e clima dos Beneficiários, o seu contributo 
determinado a nível nacional ao abrigo do Acordo de Paris e a ambição de alcançar a 
neutralidade climática até 2050, o mais tardar, que promovam investimentos em 
combustíveis fósseis ou que causem efeitos adversos significativos no ambiente, no 
clima ou na biodiversidade.

6-A. Em conformidade com o princípio de parceria da UE e com o Código de Conduta 
Europeu sobre Parcerias, a Comissão garante que as partes interessadas, incluindo 
os parlamentos nacionais dos Beneficiários, os órgãos de poder local e regional, os 
parceiros sociais e as organizações da sociedade civil, sejam equitativa e devidamente 
consultadas e tenham acesso atempado às informações de que necessitam para 
conseguirem participar de forma significativa na definição da conceção e na 
execução de atividades elegíveis para financiamento ao abrigo do presente 
mecanismo, bem como nos processos de acompanhamento, escrutínio e avaliação 
conexos. Essa participação deve procurar ser representativa do pluralismo da 
sociedade nos Balcãs Ocidentais.

7. A Comissão, em cooperação com os Estados-Membros e os Beneficiários, assegura a 
execução dos compromissos da União no sentido de aumentar a transparência e a 
responsabilização na prestação de assistência, através da implementação e do reforço 
de sistemas robustos de controlo interno e de políticas antifraude, e da 
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disponibilização obrigatória e pública de informações sobre o volume e a afetação da 
assistência, até ao nível do destinatário final, através de um portal Web único, que 
inclua uma lista de pessoas e entidades legais que recebam montantes cumulativos 
superiores a 50 000 EUR, assegurando que os dados estejam atualizados, sejam 
comparáveis e possam ser facilmente acedidos, partilhados e publicados.

7-A. Para assegurar a eficiência do instrumento financeiro, os Estados-Membros podem 
lançar consultas regulares e partilhadas com os Beneficiários para oferecer 
assistência na formulação do programa.

Artigo 5.º
Condições prévias para o apoio da União

1. Como condições prévias para a prestação de apoio ao abrigo do mecanismo, os 
Beneficiários melhoram, defendem e respeitam mecanismos democráticos efetivos, 
incluindo um sistema parlamentar pluripartidário efetivo, a salvaguarda de meios de 
comunicação social livres e pluralistas e da luta contra a desinformação, a 
manipulação de informação pelo estrangeiro e as ingerências estrangeiras e o Estado 
de direito, também face às ameaças aos interesses financeiros da União e a garantir a 
proteção e o respeito de todos os direitos humanos, incluindo os direitos das pessoas 
pertencentes a todas as minorias e comunidades.

Outra das condições prévias é o alinhamento pleno com a política externa e
de segurança comum da União, incluindo a adoção de medidas restritivas contra a 
Rússia, bem como com os requisitos da UE em matéria de vistos para países terceiros.
Outra das condições prévias deverá ser que a Sérvia e o Kosovo se empenhem de forma 
construtiva, com progressos claramente mensuráveis e resultados tangíveis, na 
normalização das suas relações, visando a plena aplicação de todas as suas obrigações 
decorrentes do Acordo sobre a via para a normalização das relações entre o Kosovo e a 
Sérvia e respetivo anexo de execução e de todos os anteriores acordos de diálogo, e 
encetem negociações sobre o Acordo Global sobre a Normalização das Relações.

2. A Comissão verifica o cumprimento das condições prévias estabelecidas no n.º 1 antes 
de realizar quaisquer pagamentos, nomeadamente o pré-financiamento, aos 
Beneficiários ao abrigo do mecanismo e durante todo o período do apoio prestado no 
âmbito do mesmo, tendo devidamente em conta o último relatório sobre o Estado de 
direito e o Pacote Alargamento, bem como as resoluções pertinentes do Parlamento 
Europeu. Neste processo, a Comissão tem igualmente em conta as recomendações 
pertinentes de organismos internacionais, como o ODIHR da OSCE e o Conselho da 
Europa e a sua Comissão de Veneza. A Comissão pode adotar uma decisão, com base 
em critérios claros e imparciais, pela qual conclua que algumas das condições prévias 
não se encontram preenchidas e, nesses casos, suspende os pagamentos referidos no 
artigo 21.º, independentemente do cumprimento das condições referidas no artigo 16.º, 
n.º 3. A Comissão suspende os pagamentos em caso de falta de progressos persistente, 
lacunas graves e retrocessos no Estado de direito e nas reformas fundamentais, após 
consultar o Parlamento Europeu e o Conselho. A Comissão elabora e publica 
orientações claras sobre a aplicação da condicionalidade à realização dos 
pagamentos. A avaliação da Comissão é transmitida simultaneamente ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. Os Beneficiários podem ter a oportunidade de corrigir 



PE758.888v02-00 26/123 RR\1298689PT.docx

PT

deficiências para satisfazer as condições prévias, o que permitirá à Comissão realizar 
os pagamentos, após uma avaliação positiva.

CAPÍTULO II

Financiamento e execução

Artigo 6.º
Orçamento

1. Os recursos disponibilizados nos termos do mecanismo, nos termos dos n.os 2 e 3 não 
podem exceder 6 000 000 000 de EUR para o período de 2024 a 2027.

2. O enquadramento financeiro para a execução do mecanismo é de 2 000 000 000 EUR 
para o período compreendido entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2027, 
dos quais:

(a) 98,5 % sob a forma de apoio financeiro não reembolsável aos Beneficiários para 
a execução dos programas de reformas;

(b) 1,5 % para despesas nos termos do n.º 6;

3. O apoio financeiro sob a forma de empréstimos é disponibilizado até ao montante 
máximo de 4 000 000 000 de EUR para o período compreendido entre 1 de janeiro de 
2024 e 31 de dezembro de 2027. O referido montante não faz parte do montante da 
Garantia para a Ação Externa na aceção do artigo 31.º, n.º 4, do Regulamento 
2021/947.

A nomenclatura orçamental do mecanismo é estruturada de acordo com os 
respetivos objetivos específicos, a fim de garantir a transparência e 
responsabilização plenas perante a autoridade orçamental.
Os montantes são mobilizados anualmente pela autoridade orçamental. A 
nomenclatura do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs 
Ocidentais é composta por rubricas orçamentais adicionais, correspondentes a cada 
um dos Beneficiários nos termos do presente regulamento.

4. A Comissão estabelece o montante indicativo inicial do financiamento disponível para 
cada Beneficiário, em conformidade com a metodologia estabelecida no anexo I, no 
ato delegado correspondente referido no artigo 15.º, calculado com base nos últimos 
dados disponíveis no dia da entrada em vigor do presente regulamento, em 
conformidade com o artigo 29.º. Os montantes indicativos podem ser alterados durante 
a execução, de acordo com os princípios estabelecidos no artigo 21.º.

5. Nos termos do artigo 19.º, o montante dos fundos disponibilizados ao abrigo do 
Quadro de Investimento para os Balcãs Ocidentais (QIBO) referido no artigo 12.º do 
Regulamento (UE) 2021/152914 deve ser de, pelo menos, 50 % do montante global a 
que se refere o n.º 1. Essa contribuição inclui a totalidade do montante do apoio 
financeiro não reembolsável a que se refere o n.º 2, alínea a), do presente artigo, após 
dedução do montante do provisionamento.

14 Regulamento (UE) 2021/1529 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de setembro de 2021, que 
cria o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III) (JO L 330 de 20.9.2021).
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6. Os recursos referidos no n.º 2, alínea b), podem ser utilizados para efeitos de assistência 
técnica e administrativa à execução do mecanismo, tais como o reforço das capacidades 
locais, o destacamento de peritos para instituições nacionais responsáveis dos 
Beneficiários, avaliações de impacto, ações preparatórias, atividades de 
acompanhamento, controlo, auditoria e avaliação necessárias para a gestão do 
mecanismo e a consecução dos seus objetivos, em especial estudos, reuniões de peritos, 
formações, consultas com as autoridades dos Beneficiários, conferências, consulta de 
partes interessadas, incluindo órgãos de poder local e regional e organizações da 
sociedade civil, ações de informação e comunicação, incluindo ações de sensibilização 
inclusivas, e comunicação institucional sobre as prioridades políticas da União, desde 
que estejam estritamente relacionadas com os objetivos do presente regulamento, 
despesas relacionadas com redes informáticas centradas no tratamento e intercâmbio de 
informações, ferramentas informáticas institucionais, bem como todas as outras 
despesas incorridas na sede e nas delegações da União com o apoio administrativo e de 
coordenação necessário ao abrigo do mecanismo. Por último, as despesas podem 
também abranger os custos de outras atividades de apoio à transparência, tais como o 
controlo da qualidade e o acompanhamento de projetos ou programas no terreno, assim 
como os custos do aconselhamento pelos pares e peritos para a avaliação e execução 
das reformas e dos investimentos. Caso os recursos sejam utilizados para efeitos de 
auditoria, são divulgados e evitados conflitos de interesses entre a entidade que realiza 
a auditoria e outras atividades dessa entidade no âmbito do mecanismo, 
designadamente consultoria ou apoio administrativo e de coordenação, controlo da 
qualidade e acompanhamento de projetos.

Artigo 7.º
Execução e formas de financiamento da União

1. O mecanismo é executado em conformidade com o Regulamento (UE, Euratom) 
2018/1046, quer em regime de gestão direta, quer em regime de gestão indireta com 
qualquer das entidades referidas no artigo 62.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alínea c), do 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.

2. O financiamento da União pode ser concedido sob qualquer das formas estabelecidas 
no Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, nomeadamente assistência financeira, 
subvenções e operações de contratação pública e financiamento misto. 

3. Consoante a capacidade operacional e financeira exigida, a entidade encarregada da 
execução das operações de financiamento misto pode ser o Grupo do Banco Europeu 
de Investimento▌, instituições financeiras europeias multilaterais, como o Banco 
Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento, ou instituições financeiras europeias 
bilaterais, como os bancos de desenvolvimento ou o Grupo do Banco Mundial. ▌
Na medida do possível, as instituições financeiras multilaterais não europeias 
podem participar no mecanismo por meio de operações conjuntas com instituições 
financeiras europeias.
Os Estados-Membros, os países terceiros, as organizações internacionais, as 
instituições financeiras internacionais ou outras fontes podem oferecer 
contribuições financeiras adicionais, nomeadamente para a execução das operações 
de financiamento misto ao abrigo do mecanismo. Essas contribuições constituem 
receitas afetadas externas na aceção do artigo 21.º, n.º 2, alínea a), subalínea ii), e 
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alíneas d) e), do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.

Artigo 8.º
Regras em matéria de elegibilidade de pessoas e entidades, origem dos fornecimentos e 

materiais e restrições ao abrigo do mecanismo

1. A participação nos procedimentos de contratação pública e de concessão de 
subvenções para atividades financiadas ao abrigo do mecanismo está aberta a 
organizações internacionais e regionais e a todas as pessoas singulares que sejam 
nacionais dos países abaixo enumerados, bem como a pessoas coletivas que aí 
estejam efetivamente estabelecidas:

(a) Estados-Membros, Beneficiários, partes contratantes no Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu e países abrangidos pelo anexo I do Regulamento (UE) 
2021/947 e pelo anexo I do Regulamento (UE) 2021/1529; 

(b) Países que prestem um nível de apoio aos Beneficiários comparável ao 
prestado pela União tendo em conta a dimensão da sua economia e 
relativamente aos quais a Comissão tenha estabelecido o acesso recíproco à 
assistência externa nos Beneficiários, em consonância com a autonomia 
estratégica da União.

2. O acesso recíproco a que se refere o n.º 1, alínea b), pode ser concedido, por um 
período limitado de pelo menos um ano, sempre que um país conceda a elegibilidade 
em igualdade de condições a entidades da União e dos países elegíveis ao abrigo do 
mecanismo.

A Comissão decide sobre o acesso recíproco após consultar o Beneficiário em causa.

3. Todos os fornecimentos e materiais financiados e adquiridos ao abrigo do 
mecanismo devem ser originários dos países referidos no n.º 1, alíneas a) e b), exceto 
se não puderem ser obtidos em condições razoáveis em qualquer desses países. Nesse 
caso, a adjudicação de contratos deve estar em consonância com a 
regulamentação aplicável da União em matéria de dever de diligência nas cadeias 
de abastecimento. Além disso, aplicam-se as regras relativas a restrições previstas no 
n.º 6.

4. As regras de elegibilidade previstas no presente artigo não se aplicam às pessoas 
singulares empregadas ou de qualquer outro modo legalmente contratadas por um 
contratante elegível ou, se for caso disso, por um subcontratante elegível, nem criam 
restrições de nacionalidade em relação a essas pessoas, exceto se as mesmas se 
basearem nas regras previstas no n.º 6.

5. Para as ações cofinanciadas conjuntamente por uma entidade, ou executadas em 
regime de gestão direta ou indireta com entidades referidas no artigo 62.º, n.º 1, 
alínea c), do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, as regras de elegibilidade 
dessas entidades são igualmente aplicáveis. Tal não prejudica as restrições 
estabelecidas nos termos do n.º 6, que devem ser devidamente refletidas nos acordos 
celebrados com essas entidades. 

6. As regras de elegibilidade e a origem dos fornecimentos e materiais referidas nos 
n.os 1 e 3, bem como a nacionalidade das pessoas singulares referidas no n.º 4, podem 
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ser restringidas no que respeita à nacionalidade, à localização geográfica ou à 
natureza das entidades jurídicas que participam nos procedimentos de contratação, 
bem como à origem geográfica dos fornecimentos e materiais, nos seguintes casos:

(a) Quando tais restrições são exigidas devido à natureza específica e/ou aos 
objetivos da ação ou procedimento de concessão específico e/ou quando tais 
restrições são necessárias para a execução efetiva da ação;

(b) Quando a ação ou os procedimentos de concessão específicos envolvem a 
segurança ou a ordem pública, em especial no que diz respeito a ativos e 
interesses estratégicos da União, dos seus Estados-Membros ou dos 
Beneficiários, incluindo a segurança, resiliência e proteção da integridade das 
infraestruturas digitais (incluindo as infraestruturas da rede 5G), dos sistemas de 
comunicação e informação e das cadeias de abastecimento conexas, e a ação ou 
o procedimento de concessão não está em conformidade com a estratégia 
europeia em matéria de segurança económica, mediante aprovação prévia da 
Comissão de Contas.

7. Os proponentes e candidatos de países não elegíveis podem ser considerados 
elegíveis apenas em casos justificados de urgência ou de indisponibilidade dos 
serviços nos mercados dos países ou territórios em causa, ou noutros casos, 
devidamente justificados, em que a aplicação das regras de elegibilidade tornasse a 
realização de uma ação impossível ou extremamente difícil, com total transparência 
e com base numa justificação legítima.

7-A. No que diz respeito ao funcionamento dos controlos em matéria de contratos 
públicos e auxílios estatais, a Comissão deve assegurar, através de uma auditoria e 
de controlos anuais, que o sistema continua funcional. A Comissão deve, nesse 
contexto, apresentar ao Parlamento e ao Conselho um relatório anual sobre o 
funcionamento desses controlos nos Beneficiários.

7-B. Se a avaliação dos controlos em matéria de contratos públicos e auxílios estatais 
feita pela Comissão for positiva, tal deve refletir-se na execução dos fundos do IPA.

Artigo 9.º
Acordo-quadro

1. A Comissão celebra um acordo-quadro com cada um dos Beneficiários para a sua 
execução, estabelecendo disposições específicas em matéria de gestão, controlo, 
supervisão, acompanhamento, avaliação, comunicação de informações e auditoria 
dos fundos ao abrigo do mecanismo, bem como da prevenção, deteção, investigação 
e correção de irregularidades, fraudes, corrupção e conflitos de interesses. O 
acordo-quadro deve ser precedido de uma consulta pública e de uma avaliação 
positiva do parlamento nacional em causa.

1-A. Devem ser criados comités de acompanhamento, sob inspiração do Código de 
Conduta Europeu sobre Parcerias, que observem as melhores práticas em matéria 
de preparação de convites à apresentação de propostas, relatórios sobre os 
progressos, acompanhamento e avaliação de projetos, medidas e atividades;

2. O acordo-quadro referente ao mecanismo é complementado por acordos de 
empréstimo em conformidade com o artigo 17.º, que estabelecem disposições 
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específicas para a gestão e execução do financiamento concedido sob a forma de 
empréstimos. Os acordos-quadro, incluindo qualquer documentação conexa, 
devem ser transmitidos simultaneamente e sem demora ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho e devem ser tornados públicos.

3. O financiamento, nomeadamente o pré-financiamento, só é concedido aos 
Beneficiários após uma avaliação positiva pela Comissão da observância das 
condições prévias estabelecidas no artigo 5.º e após a entrada em vigor dos 
respetivos acordos-quadro e dos acordos de empréstimo aplicáveis. 

4. O acordo‐quadro, os acordos de empréstimo celebrados com cada um dos 
Beneficiários, bem como os acordos celebrados com pessoas ou entidades que 
recebem fundos da União, asseguram o cumprimento das obrigações estabelecidas no 
artigo 129.º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046. 

5. O acordo-quadro estabelece as disposições pormenorizadas necessárias relativas: 

(a) Ao compromisso do Beneficiário de fazer progressos decisivos no sentido de 
estabelecer um quadro jurídico sólido para combater a fraude e criar sistemas 
de controlo mais eficientes e eficazes, incluindo mecanismos adequados e 
medidas para prevenir, detetar e corrigir eficazmente as irregularidades, a 
fraude, a corrupção e os conflitos de interesses, bem como para evitar, 
denunciar e combater práticas corruptas, o nepotismo, o favoritismo ou a 
concentração regional ou setorial indevida da afetação ou da utilização de 
recursos e de reforçar a luta contra o branqueamento de capitais, a criminalidade 
organizada, a apropriação ilegítima de fundos públicos, o financiamento do 
terrorismo, a elisão fiscal, a fraude fiscal ou a evasão fiscal, e outras atividades 
ilegais com incidência nos fundos concedidos ao abrigo do mecanismo. 

(b) Às regras relativas à disponibilização, retenção, redução e redistribuição dos 
fundos, em conformidade com o artigo 21.º;

(c) Às atividades relacionadas com o controlo, a supervisão, o acompanhamento, a 
avaliação, a prestação de informações e a auditoria do financiamento da União 
ao abrigo do mecanismo, bem como aos inquéritos, às medidas antifraude e à 
cooperação; 

(d) Às regras relativas à prestação de informações à Comissão sobre o cumprimento 
das condições de pagamento a que se refere o artigo 12.º, nomeadamente 
permitindo o exame da consecução das metas e marcos associados às reformas 
e aos investimentos;

(e) Às regras em matéria de impostos, direitos e encargos, em conformidade com o 
artigo 27.º, n.os 9 e 10, do Regulamento (UE) 2021/947; 

(e-A) Ao reconhecimento das responsabilidades da Comissão de Contas a que se 
refere o artigo XX e às modalidades de cooperação dos Beneficiários com a 
referida Comissão;

(f) Às medidas destinadas a prevenir, detetar, investigar e corrigir as situações de 
irregularidades, fraude, corrupção e conflitos de interesses e à obrigação de 
notificação sem demora à Comissão de Contas, à Comissão, ao Tribunal de 
Contas, ao OLAF e, se for caso disso, à Procuradoria Europeia, de casos 
suspeitos ou reais de irregularidades, fraude, corrupção, conflitos de interesses e 
outras atividades ilegais com incidência nos fundos disponibilizados ao abrigo 
do mecanismo, bem como do respetivo seguimento, nomeadamente quando 
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digam respeito à entidade que executa o fundo no âmbito do acordo de 
empréstimo;  

(g) Às obrigações referidas nos artigos 22.º e 23.º, incluindo regras e prazos precisos 
sobre a recolha de dados pelo Beneficiário e o acesso da Comissão, do OLAF, 
do Tribunal de Contas Europeu, e, se for caso disso, da Procuradoria 
Europeia a esses dados, nomeadamente a informações na posse da entidade 
que executa o fundo no âmbito do acordo de empréstimo;

(g-A) Ao facto de proporcionar ao auditor externo independente nomeado pela 
Comissão de Contas o nível de acesso a informações e a competência para a 
realização de controlos in situ semelhantes aos conferidos à Comissão e ao 
Tribunal de Contas; os Balcãs Ocidentais devem igualmente utilizar o sistema 
de deteção precoce e de exclusão e comunicar à Comissão eventuais 
irregularidades relacionadas com a utilização dos fundos.

(h) A um procedimento para assegurar que os pedidos de desembolso de apoio sob 
a forma de empréstimos se situam dentro do montante de empréstimo disponível, 
tendo em conta o artigo 6.º, n.º 3;

(i) Ao direito da Comissão de reduzir proporcionalmente o apoio prestado ao abrigo 
do mecanismo e de recuperar qualquer montante gasto para alcançar os objetivos 
do mecanismo, ou de solicitar o reembolso antecipado do empréstimo, em casos 
de irregularidades, fraude, corrupção e conflitos de interesses lesivos dos 
interesses financeiros da União que o Beneficiário não tenha corrigido, ou em 
caso de violação grave de uma obrigação decorrente do acordo-quadro; 

(j) Às regras e modalidades a observar pelos Beneficiários na prestação de 
informações para efeitos de acompanhamento da execução do mecanismo e na 
avaliação da consecução dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º.

Artigo 10.º
Dotações transitadas, parcelas anuais, dotações de autorização 

1. Em derrogação do artigo 12.º, n.º 4, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, as 
dotações de autorização e de pagamento não utilizadas no âmbito do mecanismo são 
transitadas automaticamente e podem ser autorizadas e utilizadas, respetivamente, até 
31 de dezembro do exercício seguinte. O montante transitado é utilizado em primeiro 
lugar no exercício seguinte.

2. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho informações sobre as 
dotações de autorização transitadas, incluindo os respetivos montantes, em 
conformidade com o artigo 12.º, n.º 6, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.

3. Em derrogação do artigo 15.º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 sobre a 
reconstituição de dotações, as dotações de autorização correspondentes ao montante 
das anulações de autorizações resultantes da não execução, total ou parcial, de uma 
ação ao abrigo do mecanismo são reconstituídas em benefício da rubrica orçamental 
de origem.

4. As autorizações orçamentais para ações cuja realização se estenda por mais de um 
exercício podem ser fracionadas por diversos exercícios em parcelas anuais, em 
conformidade com o artigo 112.º, n.º 2, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.
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CAPÍTULO II

Programas de reformas

Artigo 11.º
Apresentação dos programas de reformas

1. A fim de receber apoio ao abrigo do mecanismo, cada um dos Beneficiários apresenta 
à Comissão um programa de reformas para o período de vigência do mecanismo, com 
base nas reformas estruturais do mais recente Programa de Reformas Económicas e 
nas Orientações Políticas Conjuntas conexas acordadas no diálogo económico e 
financeiro em maio de 2023, na respetiva estratégia nacional de crescimento, se for 
caso disso, na metodologia de alargamento revista, no pacote de alargamento mais 
recente e no Plano Económico e de Investimento para os Balcãs Ocidentais.

2. Os programas de reformas devem proporcionar um quadro global para realizar os 
objetivos gerais e específicos estabelecidos no artigo 3.º, definindo as reformas a 
empreender pelo Beneficiário, bem como as áreas de investimento. Os programas de 
reformas incluirão medidas destinadas à execução das reformas e dos investimentos 
através de um pacote global e coerente. Nos domínios dos «princípios fundamentais», 
incluindo o Estado de direito, a luta contra a corrupção, nomeadamente a corrupção 
a alto nível, os direitos fundamentais e a liberdade de expressão, os programas de 
reformas devem refletir as avaliações constantes do mais recente Pacote Alargamento 
e do relatório sobre o Estado de direito, bem como das instituições internacionais 
pertinentes, incluindo a OSCE/ODIHR e a Comissão de Veneza, e dos relatórios e 
resoluções pertinentes do Parlamento Europeu. Os programas de reformas devem 
incluir uma estimativa dos montantes financeiros necessários para a execução das 
reformas e dos investimentos no âmbito do mecanismo, em conformidade com os 
objetivos gerais e específicos estabelecidos no artigo 3.º. 

3. Os programas de reformas devem definir metas e marcos específicos para cada 
domínio prioritário dos programas de reformas, como a eficiência energética, a 
adoção de energias renováveis, o desenvolvimento de infraestruturas digitais, as 
reformas judiciais e as medidas de luta contra a corrupção. Estas metas devem ser 
específicas, mensuráveis, atingíveis, realistas e definidas no tempo, promovendo um 
acompanhamento eficaz e a avaliação dos progressos, e devem ser coerentes com o 
mais recente quadro de política macroeconómica e orçamental apresentado à Comissão 
no contexto do diálogo económico e financeiro com a UE.

4. Os programas de reformas devem ser coerentes com as prioridades de reforma 
identificadas no contexto da trajetória de adesão do Beneficiário e com outros 
documentos pertinentes, como o Acordo de Estabilização e de Associação, o Plano 
Nacional em matéria de Energia e Clima, o contributo determinado a nível nacional 
no âmbito do Acordo de Paris e a ambição de alcançar a neutralidade climática o mais 
tardar até 2050.

5. Os programas de reformas devem respeitar os princípios gerais enunciados no 
artigo 4.º.
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6. A Comissão convida os Beneficiários a apresentarem, no prazo de três meses a contar 
da data de entrada em vigor do presente regulamento, os respetivos programas de 
reformas. Os programas nacionais de reforma económica e os relatórios anuais da 
Comissão sobre os progressos realizados devem servir de ponto de partida. A 
Comissão deve transmitir ao Parlamento Europeu e ao Conselho os programas de 
reformas dos Beneficiários logo que estejam disponíveis.

7. Em caso de receção de apoio adicional por parte de um Beneficiário por via da 
redistribuição do apoio prestado ao abrigo do mecanismo, a Comissão convida esse 
Beneficiário a apresentar, no prazo de três meses, um programa de reformas revisto 
para o período remanescente de vigência do mecanismo. A Comissão informa o 
Parlamento Europeu e o Conselho antes de tomar qualquer decisão quanto à 
redistribuição do apoio financeiro e de convidar os Beneficiários a apresentarem 
um programa de reformas revisto.

Artigo 12.º
Princípios de financiamento no âmbito dos programas de reformas

1. O mecanismo deve incentivar a execução do programa de reformas de cada um dos 
Beneficiários, aplicando condições de pagamento para a disponibilização dos fundos. 
As referidas condições de pagamento aplicam-se aos fundos ao abrigo do artigo 6.º, 
n.º 2, alínea a), e do artigo 6.º, n.º 3, e assumem a forma de etapas qualitativas ou 
quantitativas mensuráveis, e estão associadas à consecução de metas e marcos 
concretos. Tais etapas devem refletir os progressos em matéria de reformas 
socioeconómicas específicas, nomeadamente no que diz respeito aos princípios 
fundamentais do processo de alargamento, aos valores da União, ao Estado de direito, 
à justiça e aos direitos fundamentais, relacionados com a consecução dos diferentes 
objetivos do mecanismo, estabelecidos no artigo 3.º, em consonância com o mais 
recente Pacote Alargamento e com o relatório sobre o Estado de direito.

O cumprimento das condições de pagamento desencadeia a disponibilização total ou 
parcial dos fundos, em função do grau do respetivo cumprimento e da observância das 
condições prévias referidas no artigo 5.º, n.º 1. 

2. No que respeita ao financiamento executado através do fundo referido no artigo 19.º, 
o cumprimento das condições de pagamento referidas no n.º 1 constitui uma validação 
preliminar. Os fundos são desembolsados após receção de um pedido de pagamento 
dos gestores de fundos do fundo conjunto criado ao abrigo do QIBO para a receção 
das contribuições dos doadores.

Os fundos ao abrigo do mecanismo não podem apoiar atividades ou medidas 
suscetíveis de comprometer a integridade ou o quadro institucional de um 
Beneficiário, em conformidade com a sua ordem constitucional e os compromissos 
internacionais pertinentes.

3. A estabilidade macrofinanceira, a boa gestão das finanças públicas, a transparência e 
a supervisão do orçamento constituem condições gerais para os pagamentos, a cumprir 
para a disponibilização dos fundos.
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Artigo 13.º
Conteúdo dos programas de reformas

1. Os programas de reformas estabelecem, nomeadamente, os seguintes elementos, que 
devem ser devidamente fundamentados e justificados:

(a) Medidas que constituam uma resposta coerente baseada nas necessidades, 
abrangente e devidamente equilibrada aos objetivos estabelecidos no artigo 3.º, 
sob a forma de marcos e metas mensuráveis, incluindo reformas estruturais, 
investimentos e medidas destinadas a assegurar o cumprimento das condições 
prévias, se for caso disso;

(a-A) Medidas relacionadas com a justiça, a luta contra a corrupção, a fraude e a 
criminalidade organizada, abrangidas pelos capítulos de negociação 23 e 24, 
a gestão das finanças públicas e o controlo interno, abrangidos pelo capítulo 
de negociação 32, bem como o controlo dos auxílios estatais, abrangidos pelo 
capítulo de negociação 8;

(b) Uma explicação da coerência das medidas com os princípios gerais referidos no 
artigo 4.º, e com os requisitos, estratégias, planos e programas referidos nos 
artigos 4.º e 11.º;

(c)  Uma explicação da magnitude esperada do contributo das medidas para ▌:
i) reforçar as instituições democráticas, a boa governação, a administração 

pública e o reforço das capacidades, a liberdade dos meios de comunicação 
social e a sociedade civil;

ii) a justiça internacional, as relações de boa vizinhança e a reconciliação;
iii)a descentralização e o desenvolvimento local;
iv) os objetivos climáticos, de biodiversidade e ambientais, nomeadamente 

através da convergência com as normas da União em matéria de clima e de 
ambiente e da compatibilidade com o princípio de «não prejudicar 
significativamente»;

v) a coesão social, incluindo progressos no sentido da consecução das normas 
sociais e económicas da União, a redução das desigualdades, a igualdade e 
a inclusão dos grupos vulneráveis;

vi) a transformação digital, a inovação, a educação, a formação e o emprego;
vii) a igualdade de género e a capacitação das mulheres e raparigas, 

designadamente a proteção e promoção dos direitos das mulheres e das 
raparigas em consonância com os planos de ação da UE em matéria de 
género e as conclusões do Conselho e convenções internacionais 
pertinentes;

viii) a não discriminação, a tolerância e o respeito pelos direitos das pessoas 
pertencentes a todas as minorias, incluindo as minorias étnicas e religiosas 
e a comunidade LGBTI; 

ix)garantir a proteção dos denunciantes;
(d) No que respeita às reformas e investimentos, um cálculo indicativo ex ante dos 

custos juridicamente vinculativo e um calendário mensurável, e as condições 
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de pagamento previstas para a disponibilização de fundos sob a forma de 
medidas qualitativas e quantitativas sob a forma de metas e marcos concretos a 
aplicar até 31 de agosto de 2027, o mais tardar;

(e) Disposições para o acompanhamento, a prestação de informações e a avaliação 
eficazes do programa de reformas pelo Beneficiário, aplicando as metodologias 
das orientações para legislar melhor, incluindo as medidas qualitativas e 
quantitativas mensuráveis propostas e os indicadores pertinentes estabelecidos 
no n.º 2;

(f) Uma explicação do sistema do Beneficiário e das medidas previstas para 
prevenir, detetar e corrigir eficazmente irregularidades, fraudes, corrupção, 
corrupção a alto nível, conflitos de interesses, criminalidade organizada e o 
branqueamento de capitais e para aplicar as regras de controlo dos auxílios 
estatais, bem como das medidas propostas para colmatar as insuficiências 
existentes nos primeiros anos de execução do programa de reformas;

(f-A) Para a elaboração e, se disponível, para a execução dos programas de 
reformas, um resumo do processo de consulta, realizado em conformidade 
com o quadro jurídico nacional, das partes interessadas pertinentes, incluindo 
os parlamentos nacionais, as instâncias representativas e autoridades locais e 
regionais, os parceiros sociais e as organizações da sociedade civil, e a forma 
como o contributo dessas partes interessadas é refletido nos programas de 
reformas;

(f-B) As disposições destinadas a evitar o duplo financiamento do mecanismo e de 
outros programas ou doadores da União, nomeadamente do apoio prestado ao 
abrigo do Regulamento (UE) 2021/1529;

(f-C)  Informações sobre as contribuições reais e previstas de outros doadores;
(f-D) Uma explicação da forma como os Beneficiários assegurarão um nível 

adequado de proteção dos interesses financeiros da União mediante a 
aplicação de normas comparáveis às previstas no Regulamento (UE, Euratom) 
2018/1046 e noutra legislação conexa da União;

(f-E) Disposições que promovam a transparência e a responsabilização através de 
um acesso fácil do público à informação relacionada com a distribuição dos 
fundos do mecanismo.

(g) Quaisquer outras informações pertinentes.

▌

2-A. Os programas de reformas devem basear-se em resultados e incluir indicadores para 
avaliar os progressos realizados na consecução dos objetivos gerais e específicos 
estabelecidos no artigo 3.º. Esses indicadores devem basear-se em indicadores 
acordados a nível internacional e nos indicadores já disponíveis relacionados com 
as políticas dos Beneficiários. Os indicadores devem também, na medida do possível, 
ser coerentes com os principais indicadores de desempenho incluídos no Quadro de 
Resultados do Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III), no Quadro de 
Medição de Resultados do FEDS + e no QIBO, devendo incluir também indicadores 
em matéria de consulta e de transparência. Os indicadores são definidos de modo a 
serem específicos, mensuráveis, atingíveis, realistas e definidos no tempo. Cada 
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indicador prevê limiares quantitativos e qualitativos para que as condições de 
pagamento sejam consideradas como cumpridas de forma satisfatória.

2-B. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados para completar o presente 
regulamento, a fim de estabelecer os indicadores comuns a utilizar para a 
comunicação de informações sobre os progressos realizados e para efeitos de 
acompanhamento e avaliação do mecanismo no sentido da consecução dos objetivos 
gerais e específicos;

Artigo 14.º
Avaliação dos programas de reformas pela Comissão

1. A Comissão avalia, sem demora injustificada, a pertinência, a exaustividade e a 
adequação do programa de reformas de cada um dos Beneficiários ou, se for caso 
disso, de qualquer alteração ao mesmo. Ao proceder a essa avaliação, a Comissão age 
em estreita cooperação com o Beneficiário em causa e pode formular observações, 
solicitar informações adicionais ou solicitar ao Beneficiário que reveja ou altere o 
seu programa de reformas. 

2. Ao avaliar os programas de reformas, a Comissão tem em conta as informações 
analíticas pertinentes disponíveis sobre o Beneficiário, a justificação e os elementos 
fornecidos pelo mesmo, tal como referido no artigo 13.º, bem como quaisquer outras 
informações pertinentes, tais como as informações enumeradas no artigo 11.º.

3. Na sua avaliação, a Comissão tem em conta, em especial, os seguintes critérios:

(a) Se o programa de reformas representa uma resposta baseada nas necessidades, 
pertinente, abrangente, coerente e devidamente equilibrada aos objetivos 
estabelecidos no artigo 3.º; 

(a-A) Se o programa de reformas e as respetivas medidas são coerentes com os 
princípios, as estratégias, os planos e os programas referidos nos artigos 4.º e 
11.º;

(b) Se é de esperar que o programa de reformas acelere os progressos no sentido de 
colmatar o fosso socioeconómico entre o Beneficiário e a União, reforçando 
assim o seu desenvolvimento económico, social e ambiental, apoiando a 
convergência em relação às normas da União, reduzindo as desigualdades e 
reforçando a coesão social;

(c) Se é de esperar que o programa de reformas acelere a transição dos Beneficiários 
para economias sustentáveis, com impacto neutro no clima, resilientes às 
alterações climáticas e inclusivas, melhorando a conectividade regional, 
realizando progressos na dupla transição ecológica e digital, incluindo a 
biodiversidade, reduzindo as dependências estratégicas e promovendo a 
investigação e a inovação, a educação, a formação, o emprego, as competências 
e o mercado de trabalho em geral, prestando especial atenção à juventude;

(c-A) Se as medidas incluídas no programa de reformas são compatíveis com os 
princípios de «não prejudicar significativamente» e de «não deixar ninguém 
para trás»;

(c-B) Se é de esperar que o programa de reformas promova:
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i) as instituições democráticas, a boa governação, a administração pública e 
o reforço das capacidades, a liberdade dos meios de comunicação social e 
a sociedade civil;

ii) a justiça internacional, as relações de boa vizinhança e a reconciliação;
iii)a descentralização e o desenvolvimento local;
iv)a igualdade de género e a emancipação das mulheres e das raparigas,
v) a não discriminação, a tolerância e o respeito pelos direitos das pessoas 

pertencentes a todas as minorias, incluindo as minorias étnicas e religiosas 
e a comunidade LGBTI; 

vi)a proteção dos denunciantes;
(d)  Se é de esperar que o programa de reformas reforce ainda mais os princípios 

fundamentais do processo de alargamento, tal como definido no artigo 3.º, n.º 2, 
alínea i);

(e) Se o programa de reformas cumpre as condições prévias e as condições de 
pagamento pertinentes;

(f) Se as condições de pagamento propostas pelo Beneficiário são adequadas e 
ambiciosas, coerentes com a avaliação do mais recente Pacote Alargamento, 
bem como suficientemente úteis e claras para permitir a correspondente 
disponibilização de fundos em caso de cumprimento, e se os indicadores de 
comunicação propostos são adequados e suficientes para acompanhar e prestar 
informações sobre os progressos realizados na consecução dos objetivos globais;

(g) Se as disposições propostas pelo Beneficiário permitem prevenir, detetar e 
corrigir eficazmente casos de irregularidades, fraude, corrupção e conflitos de 
interesses, criminalidade organizada e branqueamento de capitais, bem como 
assegurar uma investigação e uma ação penal eficazes contra infrações penais 
com incidência nos fundos disponibilizados ao abrigo do mecanismo, e 
permitem garantir não existir duplo financiamento proveniente do mecanismo e 
de outros programas da União, nomeadamente do apoio prestado ao abrigo do 
Regulamento (UE) 2021/1259, bem como de outros doadores;

(g-A) Se as disposições propostas pelo Beneficiário são suscetíveis de assegurar um 
nível adequado de proteção dos interesses financeiros da União mediante a 
aplicação de normas comparáveis às previstas no Regulamento (UE, Euratom) 
2018/1046;

(g-B) Se o programa de reformas reflete eficazmente os contributos das partes 
interessadas pertinentes, incluindo os parlamentos nacionais e instâncias 
representativas e autoridades locais e regionais, parceiros sociais e 
organizações da sociedade civil.

4. A Comissão pode ser assistida por peritos independentes para efeitos da avaliação dos 
programas de reformas apresentados pelos Beneficiários.

4-A.  Se os resultados da sua avaliação revelarem que alguns ou todos os critérios 
estabelecidos no n.º 3 não são preenchidos, a Comissão solicita ao Beneficiário que 
proceda à revisão ou à alteração do seu programa de reformas para abordar 
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possíveis riscos. A referida revisão estará em consonância com o processo de 
aprovação dos programas transfronteiriços em que os Beneficiários participam.

Artigo 15.º
Ato delegado relativo às disposições complementares

1. Em caso de avaliação positiva ▌do programa de reformas apresentado pelo 
Beneficiário, em conformidade com o artigo 14.º ou, se aplicável, a sua alteração 
apresentada em conformidade com o artigo 16.º, a Comissão fica habilitada a adotar 
um ato delegado em conformidade com o artigo 26.º para completar o presente 
regulamento com disposições que estabeleçam as matérias a que se referem os n.os 2 
e 3 do presente artigo ▌.

2. O ato delegado enuncia as reformas necessárias a executar pelo Beneficiário, 
identifica os domínios de investimento específicos a apoiar e estabelece as condições 
relativas aos pagamentos a efetuar ao abrigo do programa de reformas, incluindo o 
calendário indicativo, bem como as metas e os marcos necessários para o desembolso 
dos montantes a que se refere o artigo 6.º, n.º 1, alínea a), e o artigo 6.º, n.º 2. O ato 
delegado será um instrumento crítico na orientação das ações do Beneficiário no 
sentido do cumprimento dos objetivos acordados e na garantia da responsabilização 
e dos progressos no processo de reforma.

3. O ato delegado estabelece igualmente:

a) O montante indicativo dos fundos globais à disposição do Beneficiário e as 
parcelas previstas a disponibilizar, incluindo o pré-financiamento, estruturados 
em conformidade com o artigo 13.º, logo que o Beneficiário tenha alcançado o 
cumprimento satisfatório das condições de pagamento pertinentes, sob a forma 
de etapas qualitativas e quantitativas identificadas em relação à execução do 
programa de reformas; 

b) A repartição por parcela do financiamento entre apoio sob a forma de 
empréstimos e apoio não reembolsável;

c) O prazo para o cumprimento das condições de pagamento final das reformas;

d) As disposições e o calendário para o acompanhamento e a execução dos 
programas de reformas, em particular a participação dos parlamentos 
nacionais dos Beneficiários e de outras partes interessadas, incluindo, se for 
caso disso, as medidas necessárias para dar cumprimento ao artigo 24.º;

e) Os indicadores, referidos no artigo 13.º, n.º 2, para avaliar os progressos 
realizados na consecução dos objetivos gerais e específicos mencionados no 
artigo 3.º;

e-A) A avaliação, pela Comissão, das condições prévias referidas no artigo 5.º;
e-B) As disposições relativas aos pagamentos parciais, especificando a parte de 

cada uma das condições de pagamento pertinentes em cada parcela cuja 
disponibilização esteja prevista;

e-C) A forma de avaliar a reversão das medidas e/ou o incumprimento das 
condições prévias após a conclusão do mecanismo;
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e-D) A obrigação de o Beneficiário constituir uma garantia financeira, aceitável 
para o contabilista da Comissão, de 5 % do enquadramento financeiro do 
programa de reformas, que tem força executiva a pedido da Comissão se esta 
considerar que, após o termo do período de execução do mecanismo, o 
Beneficiário anulou pelo menos uma medida do programa de reformas.

Artigo 16.º
Alterações aos programas de reformas

1. Se o programa de reformas, incluindo as condições de pagamento pertinentes, deixar 
de ser parcial ou totalmente exequível pelo Beneficiário devido a circunstâncias 
objetivas, este pode propor um programa de reformas alterado. Nesse caso, pode 
apresentar um pedido fundamentado à Comissão para que apresente uma proposta de 
alteração da totalidade ou de parte do ato delegado a que se refere o artigo 15.º, n.º 1. 

2. A Comissão pode, depois de informar o Parlamento Europeu e o Conselho, alterar o 
ato delegado, nomeadamente para ter em conta uma alteração dos montantes 
disponíveis em conformidade com os princípios enunciados no artigo 21.º.

3. Se considerar que as razões invocadas pelo Beneficiário justificam uma alteração dos 
programas de reformas, a Comissão avalia o programa alterado em conformidade com 
o artigo 14.º e pode apresentar, sem demora injustificada, uma proposta de alteração 
do ato delegado a que se refere o artigo 15.º, n.º 1.

4. Numa alteração, a Comissão pode aceitar prazos para as condições de pagamento até 
2028. Tal não afeta o prazo final fixado no artigo 21.º, n.º 8.

Artigo 17.º
Acordos de empréstimo, operações de contração e concessão de empréstimos

1. Com vista a financiar o apoio ao abrigo do mecanismo sob a forma de empréstimos, a 
Comissão fica habilitada a contrair, em nome da União, os empréstimos necessários 
nos mercados de capitais ou junto de instituições financeiras, em conformidade com o 
artigo 220.º-A do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046. 

2. Em derrogação do artigo 220.º, n.º 4, do Regulamento Financeiro, os desembolsos do 
empréstimo podem ser executados através do QIBO em nome do Beneficiário. Os 
montantes recuperados são transferidos para o Beneficiário. 

3. A Comissão celebra um acordo de empréstimo com o Beneficiário. O acordo de 
empréstimo deve estabelecer o montante máximo do empréstimo, o período de 
disponibilidade e os termos e condições pormenorizados do apoio ao abrigo do 
mecanismo sob a forma de empréstimos. Os empréstimos terão uma duração máxima 
de 40 anos a contar da data de assinatura do acordo de empréstimo. 

Além dos elementos estabelecidos no artigo 220.º, n.º 5, do Regulamento (UE, 
Euratom) 2018/1046, e a título de derrogação, o acordo de empréstimo inclui o 
montante do pré-financiamento e as regras relativas ao apuramento do 
pré-financiamento. A Comissão deve transmitir ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho, simultaneamente, os seguintes elementos:
a) O montante do empréstimo em EUR;
b) O prazo médio de vencimento do empréstimo;
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c) A fórmula de cálculo dos preços e o período de disponibilidade do empréstimo;
d) O número máximo de parcelas e um calendário de reembolso claro e preciso.
No que diz respeito aos montantes dos empréstimos executados através do QIBO, o 
acordo de empréstimo deve igualmente: 

(a) Prever que o Beneficiário autorize irrevogavelmente e incondicionalmente a 
Comissão a pagar os desembolsos à entidade que executa o fundo a pedido dessa 
entidade e que a Comissão seja desincumbida das suas obrigações de pagamento 
para com o Beneficiário, efetuando o pagamento a essa entidade;

(b) Prever a obrigação do Beneficiário de suportar os custos de execução e quaisquer 
taxas devidas pela execução do fundo, em conformidade com as condições 
acordadas entre a Comissão e a entidade que executa o fundo.

3-A. O acordo de empréstimo deve ser transmitido simultaneamente ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho.

Artigo 18.º
Provisionamento 

1. Nos termos do artigo 211.º, n.º 1, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, aquando 
da disponibilização dos fundos abrangidos pelo artigo 6.º, n.º 3, do presente 
regulamento, é constituído um provisionamento para os empréstimos ao abrigo do 
presente regulamento à taxa de 9 %. O provisionamento é constituído a partir da 
dotação financeira a que se refere o artigo 6.º, n.º 2, alínea a).

As autorizações orçamentais para o provisionamento devem ser efetuadas até 31 de 
dezembro de 2027. Em derrogação do artigo 211.º, n.º 2, última frase, do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046, o provisionamento deve ser pago progressiva e 
integralmente, o mais tardar, quando os empréstimos forem integralmente 
desembolsados. 

2. O provisionamento é pago ao fundo comum de provisionamento através de uma 
rubrica orçamental específica. Pode também abranger empréstimos para assistência 
macrofinanceira em conformidade com o artigo 31.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 
2021/947. A taxa de provisionamento deve ser revista pelo menos uma vez por ano  a 
contar da data de entrada em vigor do presente regulamento.

3. A Comissão fica habilitada a adotar um ato delegado nos termos do artigo 26.º para 
alterar a taxa de provisionamento, aplicando simultaneamente os critérios 
estabelecidos no artigo 211.º, n.º 2, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046. A 
Comissão informa o Parlamento Europeu e o Conselho do resultado da revisão.

Artigo 19.º
Execução de projetos e programas de investimento no âmbito do Quadro de Investimento para 

os Balcãs Ocidentais

1. A fim de beneficiar do efeito de alavanca do apoio financeiro da UE para atrair 
investimentos adicionais, os investimentos em infraestruturas de apoio aos programas 
de reformas devem ser executados através do QIBO. 
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2. O ato delegado referido no artigo 15.º estabelece o montante dos fundos a 
disponibilizar para utilização no âmbito do QIBO. 

3. A Comissão apresenta propostas de projetos ou programas de investimento pertinentes 
para parecer do conselho operacional do QIBO a que se refere o artigo 35.º, n.º 8, do 
Regulamento (UE) 2021/947, após a adoção da decisão referida no artigo 21.º, n.º 3.

4. Pelo menos 37 % do apoio financeiro não reembolsável canalizado através do QIBO 
deve ter em conta os objetivos climáticos, calculados em conformidade com o anexo 
VI do Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho15 .

5. O financiamento ao abrigo do mecanismo concedido a partir do enquadramento 
financeiro referido no artigo 6.º, n.º 2, alínea a), após dedução do montante do 
provisionamento, é executado em regime de gestão indireta, tendo em conta uma 
reserva de investimentos, e disponibilizado gradualmente através de contribuições 
pagas ao fundo conjunto criado ao abrigo do QIBO para a receção das contribuições 
dos doadores.

6. O referido financiamento não é disponibilizado para investimentos a apoiar pelo fundo 
conjunto antes da adoção da decisão a que se refere o artigo 21.º, n.º 3.  

7. O financiamento ao abrigo do mecanismo concedido ao abrigo da componente dos 
empréstimos a que se refere o artigo 6.º, n.º 5, é disponibilizado através do QIBO ao 
abrigo do acordo de empréstimo entre a Comissão e os Beneficiários, em 
conformidade com o artigo 17.º, n.º 2. No seu conjunto e para todos os acordos de 
empréstimo, são apresentados à Comissão, no máximo, 12 pedidos de desembolso por 
ano por parte dos gestores de fundos do fundo conjunto a que se refere o artigo 12.º, 
n.º 2. Os projetos e programas de investimento podem receber apoio de duas fontes de 
financiamento referidas no n.º 1, bem como de outros programas e instrumentos da 
União, desde que esse apoio de diferentes fontes, programas e instrumentos 
proporcione adicionalidade e não cubra os mesmos custos. Para cada projeto ou 
programa de investimento, a Comissão deve apresentar ao conselho operacional do 
QIBO uma avaliação pormenorizada do respetivo valor acrescentado e 
adicionalidade, das sinergias e complementaridades com outros programas da 
União, nomeadamente o apoio prestado ao abrigo do Regulamento (UE) 2021/1529, 
bem como as disposições tomadas a fim de evitar duplicações da assistência e o duplo 
financiamento.

Artigo 20.º
Pré-financiamento

1. Na sequência da apresentação do programa de reformas à Comissão, o Beneficiário 
pode solicitar o desembolso de um pré-financiamento até 7 % do montante total 
previsto ao abrigo do presente mecanismo, em conformidade com o artigo 6.º, n.º 4. 

Não é disponibilizado qualquer pré-financiamento em caso de deficiências no 
sistema de controlo dos Beneficiários que sejam corrigidas por medidas específicas 
do programa de reformas, tal como descrito no artigo 13.º, n.º 1, alínea f).

15 Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que 
cria o Mecanismo de Recuperação e Resiliência (JO L 057 de 18.2.2021, p. 17).
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2. A Comissão pode disponibilizar o pré-financiamento solicitado após a adoção do ato 
delegado a que se refere o artigo 15.º e da entrada em vigor do acordo-quadro 
referente ao mecanismo e do acordo de empréstimo supramencionados. Os fundos são 
disponibilizados em conformidade com o artigo 21.º, n.º 3, primeiro período, sob 
reserva do respeito das condições prévias estabelecidas no artigo 5.º, que é 
explicitamente avaliado pela Comissão antes do ato delegado.

3. A Comissão decide do calendário de desembolso do pré-financiamento, que pode ser 
efetuado em uma ou em várias tranches.

Artigo 21.º
Avaliação do cumprimento das condições de pagamento, retenção, redução e redistribuição 

dos fundos, regras relativas aos pagamentos

1. O Beneficiário apresenta, duas vezes por ano, um pedido devidamente justificado de 
disponibilização de fundos face às condições de pagamento cumpridas relacionadas 
com as etapas quantitativas e qualitativas. 

2. A Comissão deve elaborar, em cooperação com o Parlamento Europeu e o Conselho, 
orientações para avaliar se o Beneficiário cumpriu de forma satisfatória as etapas 
qualitativas e quantitativas estabelecidas no ato delegado a que se refere o artigo 15.º, 
n.º 1, com base nas informações recebidas pelo Beneficiário e, se disponíveis, em 
dados pertinentes apresentados pelas autoridades dos Estados-Membros, pelo 
OLAF e pelo Tribunal de Contas Europeu. O cumprimento satisfatório das referidas 
condições de pagamento pressupõe que as medidas relacionadas com as mesmas 
reformas relativamente às quais o Beneficiário tinha demonstrado um cumprimento 
satisfatório em decisões anteriores não tenham sido revertidas pelo Beneficiário. A 
Comissão pode ser assistida por peritos.

3. Caso faça uma avaliação positiva do cumprimento satisfatório de todas as condições 
aplicáveis, a Comissão adota, sem demora injustificada, uma decisão que autorize a 
disponibilização dos fundos correspondentes a essas condições. Antes de adotar a sua 
decisão, a Comissão deve partilhar a sua avaliação com o Parlamento Europeu e o 
Conselho e consultá-los. Essa decisão fixa, em conformidade com a repartição 
estabelecida no artigo 6.º, n.º 4, o montante dos fundos a disponibilizar a título de 
assistência financeira, canalizados diretamente para o orçamento nacional e o 
montante a disponibilizar através do QIBO. No que respeita a esses montantes, a 
decisão constitui a condição referida no artigo 12.º para que o montante dos fundos 
seja disponibilizado a título de assistência financeira canalizada diretamente para o 
orçamento nacional e a validação preliminar referida no artigo 12.º para o montante a 
disponibilizar através do QIBO.

4. Se a Comissão avaliar negativamente o cumprimento de qualquer das condições de 
acordo com o calendário indicativo, é retido o pagamento do apoio financeiro não 
reembolsável e do empréstimo correspondente a essas etapas. Antes de adotar a sua 
decisão, a Comissão deve partilhar a sua avaliação com o Parlamento Europeu e o 
Conselho. Os montantes retidos só podem ser disponibilizados quando o Beneficiário 
tiver justificado devidamente, no âmbito de um pedido de disponibilização de fundos 
subsequente, que tomou as medidas necessárias para assegurar o cumprimento 
satisfatório das condições pertinentes.
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5. Se concluir que o Beneficiário não tomou as medidas necessárias no prazo de 12 meses 
a contar da avaliação negativa inicial referida no n.º 6, a Comissão reduz o montante 
do apoio financeiro não reembolsável e do empréstimo proporcionalmente à parte 
correspondente às condições de pagamento em causa. Durante o primeiro ano de 
aplicação, é aplicável um prazo de 24 meses, calculado a partir da avaliação negativa 
inicial a que se refere o n.º 6. O Beneficiário pode apresentar as suas observações no 
prazo de dois meses a contar da comunicação das conclusões da Comissão. 

6. Qualquer montante correspondente às condições de pagamento que não tenham sido 
cumpridas até 
31 de dezembro de 2028 não é devido aos Beneficiários, devendo ser anulado ou 
subtraído do montante disponível do apoio a título de empréstimo, consoante o caso. 

7. A Comissão pode reduzir o montante do apoio financeiro não reembolsável, 
nomeadamente por compensação em conformidade com o artigo 102.º do 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, ou do empréstimo, em casos identificados, 
ou que suscitem preocupações graves, de irregularidades, fraude, corrupção e conflitos 
de interesses lesivos dos interesses financeiros da União que o Beneficiário não tenha 
corrigido, ou de uma violação grave de uma obrigação decorrente dos acordos-quadro 
ou dos acordos de empréstimo, inclusive com base em informações fornecidas pelo 
OLAF, o Tribunal de Contas Europeu, ou com base nos relatórios da Comissão de 
Contas a que se refere o artigo 22.º-A. O Parlamento Europeu e o Conselho são 
informados de tais decisões. 

8. A Comissão pode decidir reafetar qualquer montante reduzido nos termos dos n.os 6 
ou 7 entre outros Beneficiários do mecanismo, alterando o ato delegado a que se refere 
o artigo 15.º, n.º 1. A Comissão transmite a sua avaliação ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho antes de tomar qualquer decisão sobre a redistribuição do apoio 
financeiro. Na redistribuição do apoio financeiro, a Comissão deve utilizar a 
metodologia prevista no anexo e ter em conta a capacidade de absorção dos 
Beneficiários, baseando-se ao mesmo tempo em critérios claros e transparentes. A 
Comissão presta igualmente assistência técnica para fazer face à falta de capacidade 
de absorção dos Beneficiários.

9. Relativamente à parte do financiamento concedido ao abrigo do mecanismo canalizado 
diretamente para os orçamentos nacionais dos Beneficiários, em derrogação do 
artigo 116.º, n.º 2, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046, o prazo de pagamento 
a que se refere o artigo 116.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento (UE, Euratom) 
2018/1046 começa a contar a partir da data da comunicação da decisão que autoriza o 
pagamento aos Beneficiários nos termos do n.º 4 do presente artigo.

10. O artigo 116.º, n.º 5, do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 não se aplica aos 
pagamentos efetuados a título de assistência financeira, canalizados diretamente para 
os orçamentos nacionais dos Beneficiários nos termos do presente artigo e do 
artigo 22.º do presente regulamento.

11. Os pagamentos de fundos ao abrigo do mecanismo estão sujeitos à disponibilidade de 
financiamento e em conformidade com o processo orçamental anual. Os pagamentos 
são efetuados em parcelas. As parcelas podem ser desembolsadas em uma ou em várias 
tranches.
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12. O montante disponibilizado a título de assistência financeira, canalizado diretamente 
para o orçamento nacional, é pago na sequência da decisão referida no n.º 3, em 
conformidade com o acordo de empréstimo. 

13. O pagamento de qualquer montante do apoio sob a forma de empréstimos, quer 
canalizados diretamente para o orçamento nacional, quer através do QIBO, está sujeito 
à apresentação pelo Beneficiário de um pedido de pagamento na forma estabelecida 
no acordo de empréstimo.

14. O montante disponibilizado através do QIBO é pago na sequência da decisão referida 
no n.º 3, na sequência do pedido de pagamento referido no n.º 13 e da receção de um 
pedido de pagamento dos gestores de fundos do fundo conjunto criado ao abrigo do 
QIBO para a receção das contribuições dos doadores.

CAPÍTULO IV

Proteção dos interesses financeiros da União

Artigo 22.º
Proteção dos interesses financeiros da União

1. Na execução do mecanismo, a Comissão e os Beneficiários tomam todas as medidas 
adequadas para proteger os interesses financeiros da União, tendo em conta o princípio 
da proporcionalidade e as condições específicas de funcionamento do mecanismo, as 
condições prévias estabelecidas no artigo 5.º, n.º 1, e as condições estabelecidas no 
respetivo acordo-quadro, nomeadamente no que diz respeito à prevenção, à deteção e 
à correção de casos de fraude, corrupção, conflitos de interesses e irregularidades, bem 
como à investigação e à ação penal contra infrações penais com incidência nos 
fundos concedidos ao abrigo do mecanismo. Os Beneficiários comprometem-se a 
criar um quadro jurídico sólido para combater a fraude através do direito penal, a 
implementar sistemas de gestão e controlo eficazes e eficientes e a assegurar que os 
montantes indevidamente pagos ou incorretamente utilizados possam ser recuperados. 
Os Beneficiários comprometem-se ainda a garantir que as autoridades nacionais 
competentes tratem, sem demora, os pedidos de auxílio judiciário mútuo e os pedidos 
de extradição apresentados pela Procuradoria Europeia e pelas autoridades 
competentes dos Estados-Membros no que se refere a infrações penais com 
incidência nos fundos concedidos ao abrigo do mecanismo.

2. O  acordo‐quadro prevê as seguintes obrigações do Beneficiário:

a) Verificar regularmente se o financiamento concedido foi utilizado em 
conformidade com as regras aplicáveis, em especial no que diz respeito à 
prevenção, deteção e correção de casos de fraude, corrupção, conflitos de 
interesses e irregularidades;

(a-A) Proteger os denunciantes;
b) Tomar medidas adequadas para prevenir, detetar e corrigir casos de fraude, 

corrupção, conflitos de interesses e irregularidades, bem como para investigar e 
instaurar ações contra infrações penais lesivas dos interesses financeiros da 
União, para detetar e evitar o duplo financiamento e intentar ações judiciais com 
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vista a recuperar os fundos que tenham sido objeto de apropriação indevida, 
incluindo em relação a qualquer medida de execução de reformas e projetos ou 
programas de investimento no âmbito dos programas de reformas, e tomar 
medidas adequadas para tratar, sem demora, pedidos de auxílio judiciário 
mútuo apresentados pela Procuradoria Europeia e pelas autoridades 
competentes dos Estados-Membros no que se refere a infrações penais lesivas 
dos fundos concedidos ao abrigo do mecanismo; prever a obrigação, se for caso 
disso, de as autoridades nacionais competentes comunicarem à Procuradoria 
Europeia qualquer conduta criminosa lesiva dos fundos concedidos ao abrigo 
do mecanismo;

c) Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, em especial para verificar a utilização 
dos fundos em relação à execução das reformas constantes dos programas de 
reformas, assegurar a recolha e o acesso, em conformidade com os princípios 
da União em matéria de proteção de dados e com as regras aplicáveis em 
matéria de proteção de dados, a dados adequados sobre as pessoas e entidades 
que recebem financiamento, incluindo informações sobre os Beneficiários 
efetivos, para a execução das medidas dos programas de reformas ao abrigo do 
capítulo III do mecanismo;

d) Autorizar expressamente a Comissão, o OLAF, o Tribunal de Contas e, se for 
caso disso, a Procuradoria Europeia a exercerem os respetivos direitos previstos 
no artigo 129.º do Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046.

(d-A) Introduzir, num sistema de informação interoperável fornecido pela 
Comissão, todas as informações relacionadas com a execução dos projetos, em 
particular no que diz respeito ao desempenho, à execução financeira e aos 
Beneficiários finais;

(d-B) Juntar a um pedido de pagamento:
i) uma declaração de gestão atestando que as condições de pagamento 

pertinentes foram cumpridas com o apoio dos fundos, que as informações 
apresentadas com o pedido de pagamento são completas, exatas e fiáveis 
e que os sistemas de controlo instituídos oferecem as garantias necessárias 
de que os fundos foram ou serão geridos de acordo com todas as regras 
aplicáveis; 

ii) uma lista de todas as medidas de execução do mecanismo, em particular 
uma descrição das medidas com o montante total do financiamento 
nacional adicional dessas medidas e projetos, se aplicável, e indicando o 
montante dos fundos pagos ao abrigo do mecanismo e de outros fundos 
da União, nomeadamente recursos transferidos de outros programas da 
União;

iii) um resumo das auditorias efetuadas que inclua as vulnerabilidades 
detetadas e as medidas corretivas adotadas;

(d-C) Para efeitos de auditoria, controlo e quitação:
i) manter e assegurar o acesso das autoridades competentes da União, 

nomeadamente a autoridade de quitação:
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– aos registos pormenorizados das medidas de execução adotadas, 
designadamente informações sobre os procedimentos nacionais de 
contratação pública e os contratos com intermediários e destinatários, 
indicando, se for caso disso, o montante total de qualquer 
cofinanciamento nacional, de outras contribuições nacionais ou de outras 
contribuições no âmbito do mecanismo ou de outros fundos da União, e
– elementos de prova que demonstrem a correlação entre as subvenções, 
o apoio financeiro não reembolsável ou os empréstimos recebidos e os 
custos incorridos na obtenção dos indicadores.

3. Os  acordos‐quadro  preveem também o direito da Comissão de reduzir 
proporcionalmente o apoio prestado ao abrigo do mecanismo e recuperar qualquer 
montante gasto para alcançar os objetivos do mesmo, ou de solicitar o reembolso 
antecipado do empréstimo, em casos de irregularidades, fraude, corrupção e conflitos 
de interesses lesivos dos interesses financeiros da União que o Beneficiário não tenha 
corrigido, ou em caso de violação grave de uma obrigação decorrente desses acordos. 
Ao decidir sobre o montante da recuperação e redução, ou sobre o montante a 
reembolsar antecipadamente, a Comissão respeita o princípio da proporcionalidade e 
tem em conta a gravidade do caso de irregularidade, fraude, corrupção ou conflito de 
interesses lesivo dos interesses financeiros da União, ou do incumprimento de uma 
obrigação. Será dada aos Beneficiários a oportunidade de apresentar as suas 
observações antes de se proceder à redução ou ao pedido de reembolso antecipado.

4. As pessoas e entidades que executam fundos ao abrigo do mecanismo comunicam, 
sem demora, à Comissão e ao OLAF quaisquer casos suspeitos de fraude, corrupção, 
conflitos de interesses, irregularidades e má gestão lesivos dos interesses financeiros 
da União, através de uma ferramenta digital específica, dotada das garantias 
pertinentes relativas à proteção de denunciantes.

4-A. Uma atualização mensal dos Beneficiários finais dos fundos do mecanismo é 
efetuada num portal Web único acessível ao público, em conformidade com o 
princípio estabelecido no artigo 4.º, n.º 7. A Comissão faculta aos Beneficiários uma 
plataforma para publicar as referidas informações e disponibilizá-las num mapa 
interativo.

Artigo 22.º-A
Comissão de Contas

1. A Comissão institui uma Comissão de Contas antes da apresentação do primeiro 
pedido de pagamento pelos Beneficiários.

2. A Comissão de Contas é composta por membros independentes nomeados pela 
Comissão. A Comissão pode convidar representantes dos Estados-Membros e de 
outros doadores a participar nas atividades da Comissão de Contas.

3. Pelo menos um quinto da Comissão de Contas é composta por cidadãos dos países 
Beneficiários, desde que demonstrem ter um nível elevado e comprovado de 
competência profissional e idoneidade e não tenham quaisquer ligações pessoais ou 
profissionais a autoridades ou funcionários dos Beneficiários, bem como por peritos 
internacionais, manifestamente independentes e com conhecimentos comprovados 
acerca da economia e do sistema político dos Beneficiários.
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4. A Comissão de Contas exerce as suas funções com total objetividade e funciona em 
conformidade com as boas práticas e normas internacionais aplicáveis. Atua sem 
prejuízo dos poderes da Comissão, do OLAF, do Tribunal de Contas e, se for caso 
disso, da Procuradoria Europeia.

5. A Comissão de Contas nomeia um auditor externo independente que emite uma 
declaração de fiabilidade anual sobre as declarações das autoridades dos 
Beneficiários que acompanham um pedido de pagamento. Aprova igualmente o 
plano de trabalho anual do auditor externo independente.

6. A Comissão de Contas pronuncia-se sobre as recomendações destinadas à Comissão 
e às autoridades dos Beneficiários sobre os montantes a recuperar na sequência das 
conclusões do auditor externo independente e informa a Comissão e as autoridades 
dos Beneficiários dessas recomendações.

7. A Comissão de Contas assegura um diálogo e uma cooperação regulares com o 
Tribunal de Contas Europeu, e com as instituições superiores de controlo dos países 
dos Balcãs Ocidentais.

8. No exercício das suas funções, a Comissão de Contas, os seus membros e o seu 
pessoal não solicitam nem aceitam instruções dos governos dos Beneficiários ou de 
qualquer instituição, órgão, organismo ou agência. Na seleção do seu pessoal, na 
administração e no orçamento são aplicáveis fortes garantias de independência.

9. A Comissão de Contas assiste a Comissão na luta contra a má gestão do 
financiamento da União ao abrigo do mecanismo e, em particular, na luta contra a 
fraude, a corrupção, os conflitos de interesses e as irregularidades incorridas em 
relação a qualquer montante gasto para alcançar os objetivos do mecanismo.

10. Para esse efeito, a Comissão de Contas informa regularmente a Comissão, bem 
como as comissões competentes do Parlamento Europeu e do Conselho, e 
transmite-lhes, sem demora, todas as informações que obtiver ou de que tiver 
conhecimento sobre casos identificados ou preocupações graves relacionadas com 
a má gestão do financiamento público incorrido em relação a qualquer montante 
gasto para alcançar os objetivos do mecanismo, incluindo o seu desempenho. Em 
conformidade com o artigo 24.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/1939, a Comissão 
de Contas comunica à Procuradoria Europeia todas as condutas criminosas em 
relação às quais esta possa exercer a sua competência. Ademais, a Comissão de 
Contas adota recomendações endereçadas aos Beneficiários sobre todos os casos em 
que, na sua opinião, as autoridades competentes dos Beneficiários não tenham 
tomado medidas para prevenir, detetar e corrigir casos de fraude, corrupção, 
conflitos de interesses e irregularidades que tenham afetado ou sejam suscetíveis de 
afetar gravemente a boa gestão financeira das despesas financiadas ao abrigo do 
mecanismo, e em todos os casos em que identifique deficiências que afetem a 
conceção e o funcionamento do sistema de controlo instituído pelas autoridades dos 
Beneficiários. Os Beneficiários aplicam essas recomendações ou apresentam uma 
justificação das razões pelas quais não o fizeram. Os relatórios e as informações da 
Comissão de Contas são igualmente enviados ao OLAF e, se for caso disso, à 
Procuradoria Europeia, e podem ser partilhados com as autoridades competentes 
dos Beneficiários, especialmente se estas tiverem de tomar medidas para prevenir, 
detetar e corrigir casos de fraude, corrupção, conflitos de interesses e 
irregularidades, nomeadamente no que se refere ao seu desempenho, bem como 
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para investigar e instaurar ações contra infrações penais lesivas dos interesses 
financeiros da União.

11. A Comissão de Contas tem acesso às informações, às bases de dados e aos registos 
necessários ao desempenho das suas funções. O acordo-quadro referente ao 
mecanismo mencionado no artigo 9.º define as regras e os pormenores para o acesso 
da Comissão de Contas às informações pertinentes e para a comunicação de 
informações pertinentes pelos Beneficiários à Comissão de Contas.

12. A Comissão de Contas pode assistir a Comissão no apoio aos Beneficiários através 
de atividades de reforço das capacidades no domínio da luta contra a má gestão do 
financiamento público.

13. O funcionamento da Comissão de Contas é financiado nos termos do artigo 6.º, n.º 
2, alínea b), nomeadamente o financiamento do auditor externo independente que 
nomeou.

Artigo 23.º
Papel dos sistemas internos e das autoridades de auditoria nacionais 

1. Relativamente à parte do financiamento do mecanismo paga a título de assistência 
financeira, canalizada diretamente para os orçamentos nacionais dos Beneficiários, a 
Comissão conta com os sistemas de controlo interno existentes e reforçados dos 
Beneficiários, incluindo as autoridades nacionais de auditoria e, se for caso disso, com 
os serviços de coordenação antifraude de cada um dos Beneficiários estabelecidos no 
âmbito do Instrumento de Assistência de Pré-Adesão, e com a supervisão civil local, 
facilitada pelas medidas de transparência em conformidade com as normas da 
União. 

Os programas de reformas dão prioridade, nos primeiros anos da sua execução, às 
reformas relacionadas com o capítulo 32 das negociações, em especial à gestão das 
finanças públicas e ao controlo interno, bem como à luta contra a fraude, juntamente 
com os capítulos 23 e 24, em especial no que diz respeito à justiça, à corrupção e à 
criminalidade organizada, e com o capítulo 8, em especial no que se refere ao controlo 
dos auxílios estatais. 

2. Além disso, os Beneficiários comunicam igualmente sem demora à Comissão de 
Contas e à Comissão quaisquer casos de irregularidades, incluindo fraudes, que 
tenham sido objeto de um primeiro auto administrativo ou judicial, mantendo a 
Comissão informada da evolução dos procedimentos administrativos e judiciais. A 
referida comunicação é efetuada por via eletrónica, através do Sistema de Gestão de 
Irregularidades, criado pela Comissão.  

3. As entidades a que se refere o n.º 2 mantêm um diálogo permanente com a Comissão 
de Contas, o Tribunal de Contas Europeu, o OLAF e, se for caso disso, a Procuradoria 
Europeia.

4. A Comissão pode realizar análises pormenorizadas aos sistemas de execução dos 
orçamentos nacionais com base numa avaliação dos riscos e no diálogo com as 
autoridades nacionais de auditoria, bem como formular recomendações para melhorar 
esses sistemas após consulta da Comissão de Contas.



RR\1298689PT.docx 49/123 PE758.888v02-00

PT

5. A Comissão pode adotar recomendações endereçadas aos Beneficiários sobre todos os 
casos em que, na sua opinião, as autoridades competentes não tenham tomado as 
medidas necessárias para prevenir, detetar e corrigir casos de fraude, corrupção, 
conflitos de interesses e irregularidades que tenham afetado ou sejam suscetíveis de 
afetar gravemente a boa gestão financeira das despesas financiadas ao abrigo do 
mecanismo, e sobre todos os casos em que identifique deficiências que afetem a 
conceção e o funcionamento do sistema de controlo instituído por essas autoridades. 
O Beneficiário em questão deve aplicar essas recomendações ou apresentar uma 
justificação das razões pelas quais não o fez. 

CAPÍTULO V

Monitorização, prestação de informações e avaliação

Artigo 24.º
Acompanhamento e prestação de informações

1. A Comissão acompanha a execução do mecanismo e avalia a consecução dos objetivos 
estabelecidos no artigo 3.º. O acompanhamento da execução deve ser orientado para 
as atividades realizadas no âmbito do mecanismo e proporcionado em relação às 
mesmas. Os indicadores referidos no artigo 13.º, n.º 2, devem contribuir para o 
acompanhamento do mecanismo por parte da Comissão. 

2. O  acordo‐quadro a que se refere o artigo 9.º estabelece as regras e modalidades que 
os Beneficiários devem observar na prestação de informações à Comissão para efeitos 
do n.º 1. 

3. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório anual sobre 
os progressos realizados com vista à consecução dos objetivos do presente 
regulamento e à observância dos princípios gerais enunciados no artigo 4.º. O 
referido relatório inclui uma avaliação da adicionalidade e do valor acrescentado 
do mecanismo, uma avaliação das sinergias e complementaridades entre o apoio ao 
abrigo do mecanismo e do Regulamento (UE) 2021/1529 para cada um dos objetivos 
gerais e específicos estabelecidos no artigo 3.º do presente regulamento, bem como 
uma descrição das disposições e medidas adotadas pela Comissão a fim de evitar o 
duplo financiamento, com vista a proteger o orçamento da União.

4. A Comissão apresenta o relatório a que se refere o n.º 3 ao Comité referido no 
artigo 27.º.

Artigo 24.º-A
Painel de avaliação do mecanismo

1. A Comissão estabelece um painel de avaliação do mecanismo (a seguir designado o 
«painel de avaliação»), que apresenta os progressos na execução dos programas de 
reformas dos Beneficiários para cada um dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º. 
O painel de avaliação constitui o sistema de comunicação de informações sobre o 
desempenho do mecanismo.
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2. A Comissão fica habilitada a adotar um ato delegado em conformidade com o artigo 
26.º para completar o presente regulamento, definindo os elementos pormenorizados 
do painel de avaliação com vista à apresentação dos progressos realizados na 
execução do mecanismo, tal como referido no n.º 1 do presente artigo.

3. O painel de avaliação deve estar operacional até dezembro de 2024 e ser 
continuamente atualizado pela Comissão, assim que estejam disponíveis as 
informações sobre o desempenho e outros documentos essenciais descritos no 
artigo 24.º-A, n.º 4. O painel de avaliação deve ser disponibilizado ao público num 
sítio Web ou num portal na Internet.

4. O painel de avaliação apresenta igualmente os principais documentos, como os 
programas de reformas, as avaliações dos programas de reformas pela Comissão, os 
pedidos de pagamento dos Beneficiários, a avaliação pela Comissão do 
cumprimento das condições de pagamento, a decisão do programa de reformas e as 
decisões que autorizam o desbloqueamento de fundos.

5. O painel de avaliação apresenta igualmente informações sobre os Beneficiários 
finais dos fundos do presente mecanismo.

Artigo 25.º
Avaliação do mecanismo

1. Após 31 de dezembro de 2027, mas o mais tardar até 31 de dezembro de 2031, a 
Comissão deve proceder a uma avaliação ex post do regulamento através de uma 
avaliação externa independente. Essa avaliação ex post incide na contribuição da 
União para a consecução dos objetivos do presente regulamento. A Comissão toma 
em devida conta as propostas apresentadas pelo Parlamento Europeu ou pelo 
Conselho para a realização de tal avaliação externa independente.

2. A avaliação ex post utiliza os princípios de boas práticas do Comité de Ajuda ao 
Desenvolvimento da OCDE, procurando verificar se os objetivos foram atingidos e 
formular recomendações com vista a melhorar as ações futuras. 

A Comissão comunica ao Parlamento Europeu, ao Conselho e aos Estados-Membros 
os resultados e as conclusões dessa avaliação ex post, acompanhados das suas 
observações e do seguimento que lhe foi dado. A avaliação ex post pode ser debatida 
a pedido dos Estados-Membros ou do Parlamento Europeu. Os resultados são tidos 
em conta na preparação de futuros programas e ações e na afetação dos recursos. As 
referidas avaliações ex post e o respetivo seguimento devem ser disponibilizados ao 
público. 

A Comissão associa, na medida adequada, todas as partes interessadas pertinentes, 
incluindo os Beneficiários, os parceiros sociais, as organizações da sociedade civil e 
as autoridades regionais e locais, ao processo de avaliação do financiamento 
concedido pela União ao abrigo do presente regulamento, e pode, se for caso disso, 
realizar avaliações conjuntas com os Estados-Membros e outros parceiros com a 
estreita participação dos Beneficiários.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 26.º
Exercício da delegação

1. O poder de adotar atos delegados a que se referem os artigos 13.º, 15.º, 16.º, 18.º, 19.º, 
20.º, 21.º e 24.º é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo.

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 18.º é conferido à Comissão por 
um prazo de quatro anos a contar do sétimo dia após a data de entrada em vigor do 
presente regulamento. A Comissão elabora um relatório sobre a delegação de 
poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de quatro anos. A delegação 
de poderes é tacitamente prorrogada por períodos de igual duração, salvo se o 
Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes 
do final de cada prazo.

3. A delegação de poderes a que se refere o artigo 18.º pode ser revogada em qualquer 
momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe 
termo à delegação dos poderes nela especificados. Produz efeitos a partir do dia 
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou em data posterior 
nela especificada. Não afeta os atos delegados já em vigor.

4. Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consulta os peritos designados por cada 
Estado-Membro de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo 
Interinstitucional sobre Legislar Melhor, de 13 de abril de 2016.

5. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho.

6. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 18.º só entram em vigor se não 
tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo 
de dois meses a contar da notificação do ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho ou 
se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado 
a Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo é prorrogável por 
dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.

Artigo 27.º
Procedimento de comitologia

1. A Comissão é assistida por um comité. Este comité é um comité na aceção do 
Regulamento (UE) n.º 182/2011.

2. Caso se remeta para o presente número, aplica-se o artigo 5.º do Regulamento (UE) 
n.º 182/2011.

Artigo 27.º-A
Controlo parlamentar

1. O Parlamento Europeu e a Comissão devem levar a cabo um diálogo regular para 
garantir a supervisão e o controlo parlamentar sobre o mecanismo. Esse diálogo 
deve ser realizado no contexto do diálogo geopolítico de alto nível existente sobre a 
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execução do IPA III para garantir a coerência entre ambos os instrumentos. Esse 
diálogo deve permitir um intercâmbio com o Parlamento Europeu sobre a situação 
dos progressos realizados na execução do mecanismo e dos programas de reformas. 
O diálogo deve ter lugar pelo menos três vezes por ano, em momentos pertinentes do 
ciclo de execução. Antes de cada diálogo, a Comissão deve disponibilizar ao 
Parlamento:
a) O ponto da situação dos progressos na execução do mecanismo, nomeadamente 

dos programas de reformas e dos investimentos e das reformas correspondentes, 
bem como os acordos-quadro;

b) Os programas de reformas, a respetiva avaliação pela Comissão e quaisquer 
alterações dos mesmos;

c) O estado de cumprimento das metas e dos marcos respetivos;
d) As informações relativas à retenção e à suspensão de pagamentos, bem como a 

redução e a redistribuição de fundos, incluindo quaisquer observações 
apresentadas e medidas corretivas adotadas pelos Beneficiários para assegurar 
o cumprimento satisfatório das metas e marcos;

e) Uma avaliação das complementaridades entre o IPA III e o mecanismo para 
cada uma das medidas;

f) A mais recente programação financeira pormenorizada e quaisquer outros 
documentos conexos, tanto do mecanismo como do IPA III, para permitir um 
escrutínio coerente de ambos os instrumentos para os Beneficiários.

g) As principais conclusões das atividades de acompanhamento definidas no 
presente regulamento, incluindo o relatório anual referido no artigo 24.º;

h) Quaisquer outras informações e documentação pertinentes relacionadas com a 
execução do mecanismo.

2. O Parlamento Europeu pode apresentar os seus pontos de vista em resoluções sobre 
as questões referidas no n.º 1.

3. A Comissão deve ter em conta quaisquer elementos decorrentes dos pontos de vista 
expressos no âmbito do diálogo regular, incluindo as resoluções pertinentes do 
Parlamento Europeu. 

4. O painel de avaliação a que se refere o artigo 24.º-A pode servir de base para o 
diálogo.

Artigo 28.º
Informação, comunicação e publicidade

1. A Comissão e as delegações da União Europeia nos países beneficiários participam 
em atividades de comunicação para assegurar a notoriedade do financiamento da 
União no que respeita ao apoio financeiro previsto nos programas de reformas, 
nomeadamente através de atividades de comunicação conjuntas com os Beneficiários. 
A Comissão assegura que o apoio ao abrigo do mecanismo seja comunicado e 
reconhecido através de uma declaração de financiamento. As ações financiadas ao 
abrigo do mecanismo estão sujeitas aos requisitos estabelecidos no Manual de 
Comunicação e Visibilidade para as Ações Externas da União Europeia. A 
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Comissão adota orientações relativas aos projetos financiados pela União em 
matéria de ações de visibilidade e comunicação para cada Beneficiário.

2. Os destinatários do financiamento da União,  sobretudo as instituições 
governamentais e outras instituições públicas, dão reconhecimento  de forma ativa e 
transparente à origem do financiamento e asseguram a respetiva notoriedade, 
incluindo, se for caso disso, mediante a aposição do emblema da União e de uma 
declaração de financiamento adequada com a formulação «financiado pela União 
Europeia», em especial ao promoverem as ações ou os respetivos resultados, mediante 
a prestação de informação coerente, eficaz e proporcionada, dirigida a diversos 
públicos, incluindo a comunicação social e o público em geral.

2-A. O futuro acesso dos destinatários ao financiamento da União deve ficar subordinado 
ao cumprimento dos critérios de visibilidade estabelecidos no n.º 2.

3. A Comissão realiza ações de informação e comunicação sobre o mecanismo, sobre as 
ações levadas a cabo ao seu abrigo e sobre os resultados obtidos. Os recursos 
financeiros afetados ao mecanismo contribuem igualmente para a comunicação 
institucional das prioridades políticas da União, na medida em que estejam 
relacionadas com os objetivos referidos no artigo 3.º. A Comissão deve adotar 
medidas para reforçar a comunicação estratégica e a diplomacia pública para 
comunicar os valores da União e realçar o valor acrescentado do apoio da União.

3-A. A informação, as comunicações e a publicidade devem ser disponibilizadas num 
formato acessível, em conformidade com o artigo 9.º da CNUDPD e com a legislação 
harmonizada da União, em particular a Diretiva (UE) 2019/882 do Parlamento 
Europeu e do Conselho16.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em

Pelo Parlamento Europeu Pelo Conselho
A Presidente O Presidente 

16 Diretiva (UE) 2019/882 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos 
requisitos de acessibilidade dos produtos e serviços (JO L 151 de 7.6.2019, p. 70).
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ANEXO

Metodologia para a repartição dos recursos globais pelos beneficiários

A dotação de cada beneficiário é calculada em três etapas, com base nos dados do ano de 
referência: 

Primeira etapa: determinação de uma chave de repartição da população com base no rácio 
entre a população do beneficiário e a soma de toda a população da região dos Balcãs 
Ocidentais; 

Segunda etapa: determinação de uma chave de repartição do PIB com base no rácio entre a 
média do PIB per capita da região dos Balcãs Ocidentais e o PIB per capita do respetivo 
beneficiário, dividida pela soma dos seis rácios; 

Terceira etapa: combinação das ponderações percentuais de cada país para a população na 
primeira etapa e do PIB per capita na segunda etapa, com um fator de ponderação de 60 % 
para a população e de 40 % para o PIB per capita. 
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM OS RELATORES RECEBERAM CONTRIBUTOS

Em conformidade com o artigo 8.º do anexo I do Regimento, o relator Tonino Picula e o 
relator Karlo Ressler declaram ter recebido contributos das seguintes entidades ou pessoas 
singulares quando da preparação do presente relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa singular
European Commission
Permanent Representation of Belgium to the EU
Permanent Representation of Austria to the EU
US State Department
Embassy of Montenegro to the EU
Government of North Macedonia
European Bank for Reconstruction and Development

A lista acima é elaborada sob a responsabilidade exclusiva dos relatores.
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19.2.2024

PARECER DA COMISSÃO DO COMÉRCIO INTERNACIONAL

dirigido à Comissão dos Assuntos Externos e à Comissão dos Orçamentos

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Mecanismo 
para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais
(COM(2023)0692 – C9-0408/2023 – 2023/0397(COD))

Relator de parecer: Helmut Scholz

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A União Europeia tem desenvolvido uma política global de apoio à adesão progressiva dos 
países dos Balcãs Ocidentais: a Albânia, a Bósnia-Herzegovina, o Kosovo, o Montenegro, a 
Macedónia do Norte e a Sérvia. O objetivo deste processo é incentivar o progresso 
democrático, económico e social nos países que desejam aderir à UE, promovendo assim uma 
maior cooperação e estabilidade na Europa.

A União Europeia, tal como os países em causa, está plenamente convicta da perspetiva 
europeia dos países dos Balcãs Ocidentais, dos nossos estreitos laços culturais, históricos e 
geográficos, bem como da nossa cooperação em vários domínios importantes. 

Os Balcãs Ocidentais foram particularmente expostos a crises recentes, como a COVID-19, a 
migração de uma parte significativa da sua população jovem e as dificuldades económicas 
exacerbadas pela agressão russa na Ucrânia. O poder de compra da população dos Balcãs 
Ocidentais situa-se entre um terço e metade do poder de compra médio na União Europeia. 

O relator corrobora as conclusões da Cimeira UE-Balcãs Ocidentais, realizada em 13 de 
dezembro de 2023. A União Europeia confirmou, uma vez mais, o seu inequívoco empenho 
na futura adesão dos Balcãs Ocidentais à União Europeia e apelou a uma aceleração do 
processo, assente nos valores comuns da democracia e do Estado de direito, em reformas 
credíveis empreendidas pelos parceiros e numa condicionalidade justa. 

Para reforçar este compromisso, a UE presta ajuda e apoio financeiro substancial à região. Tal 
possibilita uma integração gradual no mercado único, precedida de uma forte cooperação, do 
apoio europeu e da integração regional (como medidas preparatórias). A melhoria das nossas 
relações comerciais será também um fator essencial para o êxito futuro deste esforço 
conjunto.

O Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais aumentará 
consideravelmente o apoio financeiro. O financiamento a título deste mecanismo apoiará 
programas de reformas nos Balcãs Ocidentais, centrando-se em reformas fundamentais e 
socioeconómicas, incluindo do Estado de direito, e em investimentos específicos.
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Os recursos do mecanismo elevar-se-ão a 6 mil milhões de EUR para dois tipos de apoio no 
período compreendido entre 2024 e 2027: 2 mil milhões de EUR sob a forma de apoio não 
reembolsável e 4 mil milhões de EUR sob a forma de empréstimos em condições 
preferenciais concedidos pela União Europeia. O relator congratula-se com este compromisso 
financeiro, mas teria sido a favor de um aumento do apoio não reembolsável e da flexibilidade 
no que diz respeito à condicionalidade dos empréstimos.

A proposta da Comissão inclui uma forte condicionalidade, fazendo a libertação de fundos 
depender do cumprimento de objetivos definidos em programas de reformas previamente 
aprovados. Na opinião do relator, esta abordagem exige um elevado grau de flexibilidade e a 
tomada em consideração das recentes crises que continuam a afetar os países dos Balcãs 
Ocidentais. O relator insiste igualmente na necessidade de fazer depender esta ambição da 
melhoria das condições sociais e de trabalho, do desenvolvimento sustentável e da luta contra 
as desigualdades, nomeadamente entre homens e mulheres.

Todos os investimentos devem contribuir para o objetivo mais vasto de ajudar a região a 
transitar para uma economia verde, com impacto neutro no clima, resiliente, digital e 
inclusiva. O relator insiste na priorização de objetivos, especialmente dos relacionados com os 
valores comuns e que reforçarão ainda mais as bases do processo de alargamento. Estes 
incluem o Estado de direito, a democracia, o respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais, promovendo um sistema judicial independente, a luta contra a 
fraude, a corrupção, a criminalidade organizada, o branqueamento de capitais, a evasão e a 
fraude fiscais, o respeito pelo direito internacional, a liberdade dos meios de comunicação 
social e a liberdade académica, bem como um ambiente favorável à sociedade civil, a 
promoção do diálogo social, a promoção da igualdade entre homens e mulheres, a não 
discriminação e a tolerância, a fim de garantir e reforçar o respeito pelos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias.

Embora este programa deva permitir a convergência das economias dos Balcãs Ocidentais 
através do alinhamento das suas normas com as da União Europeia, devemos não só 
aproximar as nossas economias, mas também reforçar as nossas parcerias culturais, 
educativas, académicas, criativas e de investigação. O relator está convicto de que, para além 
de fortalecer as nossas economias, este programa oferece um potencial considerável para 
estreitar as relações e melhorar a compreensão mútua.

ALTERAÇÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão dos Assuntos Externos e a 
Comissão dos Orçamentos, competentes quanto à matéria de fundo, a terem em conta o 
seguinte:

Alteração 1
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Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) O mecanismo deve assegurar a 
coerência e o apoio aos objetivos gerais da 
ação externa da União, tal como 
estabelecidos no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia, incluindo o respeito pelos 
direitos fundamentais consagrados na Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE. Deverá 
assegurar, nomeadamente, a proteção e a 
promoção dos direitos humanos e do 
Estado de direito.

(11) O mecanismo deve assegurar a 
coerência e o apoio aos objetivos gerais da 
ação externa da União, tal como 
estabelecidos no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia, incluindo o respeito pelos 
direitos fundamentais consagrados na Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE. Deverá 
assegurar, nomeadamente, a proteção e a 
promoção dos direitos humanos, dos 
direitos dos trabalhadores, em 
conformidade com as convenções da OIT, 
e do Estado de direito.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) As atividades desenvolvidas ao 
abrigo do mecanismo deverão apoiar os 
progressos tendo em vista os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, o Acordo de 
Paris e a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Alterações Climáticas, a 
Convenção das Nações Unidas sobre a 
Diversidade Biológica e a Convenção das 
Nações Unidas de Combate à 
Desertificação, não devendo contribuir 
para a degradação ambiental nem 
prejudicar o ambiente ou o clima. As 
medidas financiadas ao abrigo do 
mecanismo devem estar em consonância 
com os planos nacionais em matéria de 
energia e clima dos Beneficiários, o seu 
contributo determinado a nível nacional e a 
ambição de alcançar a neutralidade 
climática até 2050. O mecanismo deverá 
contribuir para as medidas de atenuação e 
para a capacidade de adaptação aos efeitos 
adversos das alterações climáticas e 

(12) As atividades desenvolvidas ao 
abrigo do mecanismo deverão apoiar os 
progressos tendo em vista os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, reduzindo 
as desigualdades, promover o crescimento 
sustentável a longo prazo, o Pacto 
Ecológico Europeu, o Acordo de Paris e a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas, a Convenção 
das Nações Unidas sobre a Diversidade 
Biológica e a Convenção das Nações 
Unidas de Combate à Desertificação, não 
devendo contribuir para a degradação 
ambiental nem prejudicar o ambiente ou o 
clima. As medidas financiadas ao abrigo do 
mecanismo devem estar em consonância 
com os planos nacionais em matéria de 
energia e clima dos Beneficiários, o seu 
contributo determinado a nível nacional e a 
ambição de alcançar a neutralidade 
climática até 2050. O mecanismo deverá 
contribuir para as medidas de atenuação e 
para a capacidade de adaptação aos efeitos 



RR\1298689PT.docx 59/123 PE758.888v02-00

PT

fomentar a resiliência face às mesmas. adversos das alterações climáticas e 
fomentar a resiliência face às mesmas. 
Deverá apoiar a promoção da inovação 
para as PME e os intervenientes da 
economia social, bem como a 
transferência de tecnologia em apoio das 
transições ecológica e digital. As 
atividades desenvolvidas ao abrigo do 
mecanismo deverão incluir políticas para 
reduzir o desemprego dos jovens e a fuga 
de cérebros dos países dos Balcãs 
Ocidentais, devendo ainda prever 
avaliações de impacto ambiental e 
consultas públicas a respeito de projetos 
que afetem as áreas protegidas, a 
biodiversidade e a proteção ambiental, 
tendo em conta os pontos de vista das 
comunidades locais.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A aplicação do presente 
regulamento deve nortear-se pelos 
princípios da igualdade e da não 
discriminação, tal como definidos nas 
estratégias da União da Igualdade. Deve 
promover a igualdade de género e o 
empoderamento das mulheres e raparigas, 
e procurar proteger e promover os direitos 
das mulheres e das raparigas, em 
consonância com os planos de ação da UE 
em matéria de género, as conclusões do 
Conselho e as convenções internacionais 
pertinentes. A aplicação do mecanismo 
deve respeitar a Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e garantir a acessibilidade nos 
seus investimentos e assistência técnica.

(13) A aplicação do presente 
regulamento deve nortear-se pelos 
princípios da igualdade e da não 
discriminação, tal como definidos nas 
estratégias da União da Igualdade, e pelo 
respeito dos direitos dos trabalhadores e 
da saúde e segurança no trabalho. Deve 
promover a igualdade de género, incluindo 
a luta contra a disparidade salarial entre 
homens e mulheres e o empoderamento 
das mulheres e raparigas, e procurar 
proteger e promover os direitos das 
mulheres e das raparigas, em consonância 
com os planos de ação da UE em matéria 
de género, as conclusões do Conselho e as 
convenções internacionais pertinentes. A 
aplicação do mecanismo deve respeitar a 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e 
garantir a acessibilidade nos seus 
investimentos e assistência técnica.
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Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Refletindo o Pacto Ecológico 
Europeu enquanto estratégia de 
crescimento sustentável da Europa e a 
importância de cumprir os objetivos 
climáticos e de biodiversidade, em 
consonância com os compromissos do 
Acordo Interinstitucional, o mecanismo 
deve contribuir para a consecução da meta 
global de consagrar 30 % do orçamento da 
União a objetivos climáticos, 7,5 %, em 
2024, e 10 %, em 2026 e 2027, aos 
objetivos em matéria de biodiversidade. 
Pelo menos 37 % do apoio financeiro não 
reembolsável canalizado através do QIBO 
deve ter em conta os objetivos climáticos. 
O mecanismo deverá apoiar atividades que 
respeitem plenamente as normas e as 
prioridades em matéria de clima e de 
ambiente da União e o princípio de «não 
prejudicar significativamente», na aceção 
do artigo 17.º do Regulamento (UE) 
2020/8529.

(15) Refletindo o Pacto Ecológico 
Europeu enquanto estratégia de 
crescimento sustentável da Europa e a 
importância de cumprir os objetivos 
climáticos e de biodiversidade, em 
consonância com os compromissos do 
Acordo Interinstitucional, o mecanismo 
deve contribuir para a consecução da meta 
global de consagrar 30 % do orçamento da 
União a objetivos climáticos, 7,5 %, em 
2024, e 10 %, em 2026 e 2027, aos 
objetivos em matéria de biodiversidade. 
Pelo menos 37 % do apoio financeiro não 
reembolsável canalizado através do QIBO 
deve ter em conta os objetivos climáticos, 
tendo em vista alcançar a neutralidade 
climática. O mecanismo deverá apoiar 
atividades que respeitem plenamente as 
normas e as prioridades em matéria de 
clima e de ambiente da União e o princípio 
de «não prejudicar significativamente», na 
aceção do artigo 17.º do Regulamento (UE) 
2020/8528.

_________________ _________________
9 Regulamento (UE) 2020/852 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de junho de 2020, relativo ao 
estabelecimento de um regime para a 
promoção do investimento sustentável, e 
que altera o Regulamento (UE) 2019/2088 
(JO L 198 de 22.6.2020, p. 13).

8 Regulamento (UE) 2020/852 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de junho de 2020, relativo ao 
estabelecimento de um regime para a 
promoção do investimento sustentável, e 
que altera o Regulamento (UE) 2019/2088 
(JO L 198 de 22.6.2020, p. 13).

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 22
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Texto da Comissão Alteração

(22) A fim de assegurar uma execução 
eficiente do mecanismo, incluindo a 
facilitação da integração dos Beneficiários 
dos Balcãs Ocidentais nas cadeias de valor 
europeias, todos os fornecimentos e 
materiais financiados e adquiridos ao 
abrigo deste mecanismo devem ser 
originários dos Estados-Membros, dos 
Beneficiários, das partes contratantes no 
Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu, dos países abrangidos pelo 
anexo I do Regulamento (UE) 2021/947 do 
Parlamento Europeu e do Conselho11 e 
pelo anexo I do Regulamento (UE) 
2021/1529, e dos países para os quais a 
Comissão estabeleceu um acesso recíproco 
à assistência externa nos Beneficiários, a 
menos que os fornecimentos e materiais 
não possam ser obtidos em condições 
razoáveis em qualquer um desses países.

(22) A fim de assegurar uma execução 
eficiente do mecanismo, incluindo a 
facilitação da integração dos Beneficiários 
dos Balcãs Ocidentais nas cadeias de valor 
europeias, todos os fornecimentos e 
materiais financiados e adquiridos ao 
abrigo deste mecanismo devem ser 
originários dos Estados-Membros, dos 
Beneficiários, das partes contratantes no 
Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu, dos países abrangidos pelo 
anexo I do Regulamento (UE) 2021/947 do 
Parlamento Europeu e do Conselho10 e 
pelo anexo I do Regulamento (UE) 
2021/1529, e dos países para os quais a 
Comissão estabeleceu um acesso recíproco 
à assistência externa nos Beneficiários, e 
satisfazer, sempre que possível, critérios 
sociais e ambientais rigorosos, a menos 
que os fornecimentos e materiais não 
possam ser obtidos em condições razoáveis 
em qualquer um desses países, caso em 
que a adjudicação de contratos deve estar 
em consonância com a regulamentação 
atual e futura da UE em matéria de dever 
de diligência nas cadeias de 
abastecimento.

__________________ __________________
11 Regulamento (UE) 2021/947 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
9 de junho de 2021, que cria o Instrumento 
de Vizinhança, de Cooperação para o 
Desenvolvimento e de Cooperação 
Internacional - Europa Global, e que altera 
e revoga a Decisão n.º 466/2014/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e 
revoga o Regulamento (UE) 2017/1601 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o 
Regulamento (CE, Euratom) n.º 480/2009 
do Conselho (JO L 209 de 14.6.2021, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2021/94
7/oj).

10 Regulamento (UE) 2021/947 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
9 de junho de 2021, que cria o Instrumento 
de Vizinhança, de Cooperação para o 
Desenvolvimento e de Cooperação 
Internacional - Europa Global, e que altera 
e revoga a Decisão n.º 466/2014/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e 
revoga o Regulamento (UE) 2017/1601 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o 
Regulamento (CE, Euratom) n.º 480/2009 
do Conselho (JO L 209 de 14.6.2021, p. 1) 
(ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2021/94
7/oj).

Alteração 6
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Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) Os programas de reformas devem 
também incluir uma explicação do sistema 
utilizado pelos Beneficiários para prevenir, 
detetar e corrigir eficazmente as 
irregularidades, a corrupção, a fraude e os 
conflitos de interesses, ao utilizar os fundos 
disponibilizados ao abrigo do mecanismo, 
bem como as disposições destinadas a 
evitar o duplo financiamento proveniente 
do mecanismo e de outros programas da 
União, bem como de outros doadores.

(27) Os programas de reformas devem 
também incluir uma explicação do sistema 
utilizado pelos Beneficiários para prevenir, 
detetar e corrigir eficazmente as 
irregularidades, a corrupção, a fraude e os 
conflitos de interesses, ao utilizar os fundos 
disponibilizados ao abrigo do mecanismo, 
bem como as disposições destinadas a 
evitar o duplo financiamento proveniente 
do mecanismo e de outros programas da 
União, bem como de outros doadores. Os 
programas de reformas devem ser 
concebidos e aplicados com participação 
de todas as partes interessadas pertinentes 
em cada país.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) A Comissão deverá avaliar cada um 
dos programas de reformas com base na 
lista de critérios estabelecida no presente 
regulamento. A fim de assegurar condições 
uniformes para a aplicação do presente 
regulamento, deverão ser atribuídas à 
Comissão competências de execução para a 
adoção dos referidos programas de 
reformas. Tais competências deverão ser 
exercidas nos termos do Regulamento (UE) 
n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do 
Conselho12. A Comissão terá devidamente 
em conta a Decisão 2010/427/UE do 
Conselho e o papel do SEAE, se for caso 
disso, e em especial no acompanhamento 
do cumprimento da condição prévia para o 
apoio da União.

(29) A Comissão deverá avaliar cada um 
dos programas de reformas com base na 
lista de critérios estabelecida no presente 
regulamento. A fim de assegurar condições 
uniformes para a aplicação do presente 
regulamento, deverão ser atribuídas à 
Comissão competências de execução para a 
adoção dos referidos programas de 
reformas. Tais competências deverão ser 
exercidas nos termos do Regulamento (UE) 
n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do 
Conselho11. A Comissão terá devidamente 
em conta a Decisão 2010/427/UE do 
Conselho e o papel do SEAE, se for caso 
disso, e em especial no acompanhamento 
do cumprimento da condição prévia para o 
apoio da União. A avaliação dos 
programas de reformas deverá ser 
efetuada pela Comissão, com a assistência 
de peritos independentes, inclusivamente 
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da sociedade civil.
_________________ _________________
12 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de fevereiro de 2011, que estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos de controlo pelos 
Estados-Membros do exercício das 
competências de execução pela Comissão 
(JO L 55 de 28.2.2011, p. 13) (ELI: 
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/182/oj).

11 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de fevereiro de 2011, que estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos de controlo pelos 
Estados-Membros do exercício das 
competências de execução pela Comissão 
(JO L 55 de 28.2.2011, p. 13) (ELI: 
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/182/oj).

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Acelerar a transição dos 
Beneficiários para economias sustentáveis 
e inclusivas, capazes de resistir às pressões 
concorrenciais do mercado único da União, 
e para um ambiente de investimento 
estável;

a) Acelerar a transição dos 
Beneficiários para economias sustentáveis, 
com impacto neutro no clima e inclusivas, 
com baixos níveis de desigualdade, 
capazes de resistir às pressões 
concorrenciais do mercado único da União, 
e para um ambiente de investimento 
estável;

Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Assegurar que os investimentos 
abrangidos pelo mecanismo permitam aos 
Beneficiários desempenhar um papel 
mais importante nas cadeias de valor 
resilientes da UE e promovam uma maior 
criação de valor, bem como o 
desenvolvimento das indústrias locais e a 
sua progressão ao longo da cadeia de 
valor;
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Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Acelerar a transição ecológica, em 
consonância com a Agenda Verde para os 
Balcãs Ocidentais de 2020 e abranger 
todos os setores económicos, em especial o 
da energia, incluindo a transição para uma 
economia hipocarbónica, com impacto 
neutro no clima, resiliente às alterações 
climáticas e circular;

e) Acelerar a transição ecológica, em 
consonância com a Agenda Verde para os 
Balcãs Ocidentais de 2020, e abranger 
todos os setores económicos, em especial o 
da energia, incluindo a eficiência 
energética e a transição para uma 
economia hipocarbónica, com impacto 
neutro no clima, resiliente às alterações 
climáticas e circular, bem como a proteção 
da biodiversidade e do ambiente;

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Impulsionar a inovação, em 
especial para as PME e em apoio das 
transições ecológica e digital;

g) Impulsionar a inovação, em 
especial para as PME e em apoio das 
transições ecológica e digital, 
disponibilizando assistência técnica e 
transferência de tecnologia;

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

h) Reforçar a qualidade da educação, 
da formação, da requalificação e da 
melhoria de competências e das políticas 
de emprego;

h) Reforçar a qualidade da educação, 
da formação, da requalificação e da 
melhoria de competências e das políticas 
de emprego, bem como a aplicação das 
convenções da OIT, com especial 
destaque para a luta contra a disparidade 
salarial entre homens e mulheres e o 
desemprego dos jovens;
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Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) Continuar a reforçar os princípios 
fundamentais do processo de alargamento, 
incluindo o Estado de direito, a 
democracia, o respeito dos direitos 
humanos e as liberdades fundamentais, 
nomeadamente através da promoção de um 
sistema judicial independente, do reforço 
da segurança, da luta contra a fraude, a 
corrupção, a criminalidade organizada e o 
branqueamento de capitais, a evasão fiscal 
e a fraude fiscal; garantir o cumprimento 
do direito internacional;  reforçar a 
liberdade de imprensa e a liberdade 
académica e a proporcionar um ambiente 
propício à sociedade civil; promover o 
diálogo social; promover igualdade de 
género, a não discriminação e a tolerância, 
a fim de garantir e reforçar o respeito dos 
direitos das pessoas pertencentes a 
minorias;

i) Continuar a reforçar os princípios 
fundamentais do processo de alargamento, 
incluindo o Estado de direito, a 
democracia, o respeito dos direitos 
humanos e laborais e as liberdades 
fundamentais, nomeadamente através da 
promoção de um sistema judicial 
independente, do reforço da segurança, da 
luta contra a fraude, a corrupção, a 
criminalidade organizada e o 
branqueamento de capitais, a evasão fiscal 
e a fraude fiscal; garantir o cumprimento 
do direito internacional; reforçar a 
liberdade de imprensa e a liberdade 
académica e a proporcionar um ambiente 
propício à sociedade civil; promover o 
diálogo social; promover a igualdade de 
género e a redução da disparidade salarial 
entre homens e mulheres, a não 
discriminação e a tolerância, a fim de 
garantir e reforçar o respeito dos direitos 
das pessoas pertencentes a minorias;

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A cooperação ao abrigo do 
mecanismo assenta nos princípios da 
eficácia do desenvolvimento e promove-os 
em todas as modalidades, a saber, 
apropriação das prioridades de 
desenvolvimento pelos Beneficiários, 
ênfase nos resultados, parcerias inclusivas, 
transparência e responsabilização mútua. A 
cooperação baseia-se na afetação e na 

1. A cooperação ao abrigo do 
mecanismo assenta nos princípios da 
eficácia do desenvolvimento e promove-os 
em todas as modalidades, a saber, 
apropriação das prioridades de 
desenvolvimento pelos Beneficiários, 
ênfase nos resultados, parcerias inclusivas 
e elaboração de políticas participativas 
que incluam a sociedade civil e as 
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utilização eficazes e eficientes dos 
recursos.

autoridades locais, transparência e 
responsabilização mútua. A cooperação 
baseia-se na afetação e na utilização 
eficazes e eficientes dos recursos.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. As atividades no âmbito do 
mecanismo devem integrar a mitigação das 
alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, a proteção da biodiversidade e do 
ambiente, os direitos humanos, a 
democracia, a igualdade de género e, se for 
caso disso, a redução do risco de 
catástrofes, e apoiar os progressos na 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
ações integradas suscetíveis de gerar 
benefícios conexos e cumprir múltiplos 
objetivos de forma coerente. Devem evitar 
a criação de ativos irrecuperáveis e 
orientar-se pelos princípios de «não 
prejudicar» e de «não deixar ninguém para 
trás», bem como pela abordagem de 
integração da sustentabilidade subjacente 
ao Pacto Ecológico Europeu.

4. As atividades no âmbito do 
mecanismo devem integrar a mitigação das 
alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, a proteção da biodiversidade e do 
ambiente, os direitos humanos e laborais, a 
democracia, a igualdade de género e, se for 
caso disso, a redução do risco de 
catástrofes, e apoiar os progressos na 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
ações integradas suscetíveis de gerar 
benefícios conexos e cumprir múltiplos 
objetivos de forma coerente, assegurando 
avaliações de impacto ambiental e 
consultas públicas a respeito de projetos 
que afetem as áreas protegidas, a 
biodiversidade e a proteção do ambiente, 
tendo em conta os pontos de vista das 
comunidades locais. Devem evitar a 
criação de ativos irrecuperáveis e 
orientar-se pelos princípios de «não 
prejudicar» e de «não deixar ninguém para 
trás», bem como pela abordagem de 
integração da sustentabilidade subjacente 
ao Pacto Ecológico Europeu.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. A UE deve assegurar e reforçar a 
coerência das suas políticas externas, ao 
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passo que os Beneficiários devem envidar 
esforços no sentido de alinharem as suas 
políticas com a política externa e de 
segurança comum da UE;

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Como condições prévias para a 
prestação de apoio ao abrigo do 
mecanismo, os Beneficiários devem 
continuar a defender e a respeitar 
mecanismos democráticos efetivos, 
incluindo um sistema parlamentar 
pluripartidário, e o Estado de direito, e a 
garantir o respeito dos direitos humanos, 
incluindo os direitos das pessoas 
pertencentes a minorias. Outra das 
condições prévias deve ser que a Sérvia e o 
Kosovo se empenhem de forma construtiva 
na normalização das suas relações, tendo 
em vista a plena aplicação de todas as suas 
obrigações decorrentes do Acordo sobre a 
via para a normalização das relações entre 
o Kosovo e a Sérvia e respetivo anexo de 
execução e de todos os anteriores acordos 
de diálogo, e encetem negociações sobre o 
Acordo Global sobre a Normalização das 
Relações.

1. Como condições prévias para a 
prestação de apoio ao abrigo do 
mecanismo, os Beneficiários devem 
defender e respeitar mecanismos 
democráticos efetivos, incluindo um 
sistema parlamentar pluripartidário, e o 
Estado de direito, e garantir o respeito dos 
direitos humanos, incluindo os direitos das 
pessoas pertencentes a minorias, em 
conformidade com os objetivos 
estabelecidos no artigo 3.º. Outra das 
condições prévias deve ser que a Sérvia e o 
Kosovo se empenhem de forma construtiva 
na normalização das suas relações, tendo 
em vista a plena aplicação de todas as suas 
obrigações decorrentes do Acordo sobre a 
via para a normalização das relações entre 
o Kosovo e a Sérvia e respetivo anexo de 
execução e de todos os anteriores acordos 
de diálogo, e encetem negociações sobre o 
Acordo Global sobre a Normalização das 
Relações.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 5.º – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão verifica o 
cumprimento das condições prévias 
estabelecidas no n.º 1 antes de realizar 
quaisquer pagamentos aos Beneficiários ao 

2. A Comissão verifica o 
cumprimento das condições prévias 
estabelecidas no n.º 1 antes de realizar 
quaisquer pagamentos aos Beneficiários ao 
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abrigo do mecanismo e durante todo o 
período do apoio prestado no âmbito do 
mesmo, tendo devidamente em conta o 
último Pacote Alargamento. A Comissão 
pode adotar uma decisão pela qual conclua 
que algumas das condições prévias não se 
encontram preenchidas e, em especial, 
suspenda os pagamentos referidos no 
artigo 21.º, independentemente do 
cumprimento das condições referidas no 
artigo 16.º, n.º 3.

abrigo do mecanismo e durante todo o 
período do apoio prestado no âmbito do 
mesmo, tendo devidamente em conta o 
último Pacote Alargamento. A Comissão 
pode adotar uma decisão pela qual conclua 
que algumas das condições prévias não se 
encontram preenchidas e, em especial, 
suspenda os pagamentos referidos no 
artigo 21.º, independentemente do 
cumprimento das condições referidas no 
artigo 16.º, n.º 3. Os Beneficiários têm a 
oportunidade de corrigir deficiências para 
satisfazer as condições prévias, o que lhes 
permitirá, após uma decisão positiva da 
Comissão, aceder aos fundos.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Todos os fornecimentos e materiais 
financiados e adquiridos ao abrigo do 
mecanismo devem ser originários dos 
países referidos no n.º 1, alíneas a) e b), 
exceto se não puderem ser obtidos em 
condições razoáveis em qualquer desses 
países. Além disso, aplicam-se as regras 
relativas a restrições previstas no n.º 6.

3. Todos os fornecimentos e materiais 
financiados e adquiridos ao abrigo do 
mecanismo devem ser originários dos 
países referidos no n.º 1, alíneas a) e b), e 
satisfazer, sempre que possível, critérios 
sociais e ambientais rigorosos, exceto se 
não puderem ser obtidos em condições 
razoáveis em qualquer desses países. Neste 
caso, a adjudicação de contratos deve 
estar em consonância com a 
regulamentação atual e futura da UE em 
matéria de dever de diligência nas cadeias 
de abastecimento. Além disso, aplicam-se 
as regras relativas a restrições previstas no 
n.º 6.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 6 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

(b) Quando a ação ou os procedimentos 
de concessão específicos envolvem a 
segurança ou a ordem pública, em especial 
no que diz respeito a ativos e interesses 
estratégicos da União, dos seus 
Estados-Membros ou dos Beneficiários, 
incluindo a segurança, resiliência e 
proteção da integridade das infraestruturas 
digitais (incluindo as infraestruturas da 
rede 5G), dos sistemas de comunicação e 
informação e das cadeias de abastecimento 
conexas.

b) Quando a ação ou os procedimentos 
de concessão específicos envolvem a 
segurança ou a ordem pública, em especial 
no que diz respeito a ativos e interesses 
estratégicos da União, dos seus 
Estados-Membros ou dos Beneficiários, 
incluindo a segurança, resiliência e 
proteção da integridade das infraestruturas 
digitais (incluindo as infraestruturas da 
rede 5G), dos sistemas de comunicação e 
informação e das cadeias de abastecimento 
conexas, e a ação ou o procedimento de 
concessão não está em conformidade com 
a estratégia europeia em matéria de 
segurança económica.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os programas de reformas devem 
respeitar os princípios gerais enunciados no 
artigo 4.º.

5. Os programas de reformas devem 
respeitar os princípios gerais enunciados no 
artigo 4.º e ser elaborados de forma aberta 
e transparente, em consulta com todas as 
partes interessadas.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão pode ser assistida por 
peritos para efeitos da avaliação dos 
programas de reformas apresentados pelos 
Beneficiários.

4. A Comissão pode ser assistida por 
peritos independentes, incluindo da 
sociedade civil, para efeitos da avaliação 
dos programas de reformas apresentados 
pelos Beneficiários.
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM O RELATOR DE PARECER RECEBEU CONTRIBUTOS

O relator de parecer declara, sob a sua responsabilidade exclusiva, não ter recebido quaisquer 
contributos de entidades ou pessoas singulares que, em virtude do artigo 8.º do anexo I do 
Regimento, devessem ser indicadas no presente anexo.
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19.2.2024

PARECER DA COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

dirigido à Comissão dos Assuntos Externos e à Comissão dos Orçamentos

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Mecanismo 
para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais
(COM(2023)0692 – C9-0408/2023 – 2023/0397(COD))

Relator de parecer: Stelios Kympouropoulos

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O parecer emitido por Stelios Kympouropoulos foi elaborado num prazo extremamente 
limitado, pelo que não foi preparado qualquer projeto de parecer e as alterações foram 
apresentadas diretamente ao texto original. No entanto, o relator e os relatores-sombra do 
presente parecer conseguiram chegar a acordo sobre uma série de alterações que salientam a 
importância da participação dos órgãos de poder local e regional na execução do Mecanismo 
para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais. 

O parecer reitera a necessidade de promover uma governação a vários níveis e uma abordagem 
de base local para alcançar a integração gradual e a coesão territorial dos Estados beneficiários. 
Chama igualmente a atenção para o princípio de «não prejudicar a coesão» como um elemento 
central do mecanismo. 

O relator considera que o principal objetivo do presente parecer é reforçar a filosofia da política 
de coesão no Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais. Propõe o 
alargamento da lista de potenciais beneficiários com base no quadro da hélice quádrupla de 
inovação, como as universidades, a indústria, os órgãos de poder local e regional e a sociedade 
civil, visando um impacto mais profícuo nas suas sociedades.

A abordagem ascendente dos planos estratégicos nacionais, a cooperação transfronteiriça para 
investimentos futuros e as reformas estruturais são outros elementos importantes que o relator 
gostaria de salientar no presente parecer. Além disso, considerou que o intercâmbio de boas 
práticas e o reforço das capacidades a nível local e regional devem ser uma das prioridades do 
futuro mecanismo. A Comissão REGI acrescentou também prioridades-chave como a 
promoção da igualdade de género e a proteção dos grupos sociais vulneráveis.

O relator é igualmente favorável à importância de promover os objetivos de coesão económica, 
social e territorial, reduzindo os desequilíbrios entre as regiões e os países, bem como 
facilitando a ligação entre os Estados beneficiários do mecanismo. A Comissão REGI 
acrescentou também prioridades-chave como a promoção da igualdade de género e a proteção 
dos grupos sociais vulneráveis.
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Em conclusão, o relator do presente parecer considera que esta proposta constitui uma excelente 
oportunidade para aumentar o impacto nos cidadãos dos Balcãs e, ao mesmo tempo, construir 
uma identidade europeia antes do futuro alargamento. 

ALTERAÇÃO

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão dos Assuntos Externos, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta o seguinte:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) É do interesse comum da União e 
dos seus parceiros dos Balcãs Ocidentais1 
acelerar os esforços de reforma dos 
sistemas políticos, jurídicos e económicos 
destes últimos, tendo em vista a sua futura 
adesão à União. A perspetiva de adesão à 
União tem um poderoso efeito 
transformador, incorporando mudanças 
democráticas, políticas, económicas e 
sociais positivas.

(1) É do interesse comum da União e 
dos seus parceiros dos Balcãs Ocidentais1 
acelerar os esforços de reforma dos 
sistemas políticos, jurídicos, educativos e 
socioeconómicos destes últimos, tendo em 
vista a sua futura adesão à União. A 
perspetiva de adesão à União tem um 
poderoso efeito transformador, 
incorporando um desenvolvimento e 
progresso democrático, político, 
económico, social, territorial e societal 
positivos.

_________________ _________________
1 Albânia, Bósnia-Herzegovina, Kosovo*, 
Montenegro, Macedónia do Norte e 
Sérvia.* Esta designação não prejudica as 
posições relativas ao estatuto e é conforme 
com a Resolução n.º 1244/1999 do CSNU 
e com o parecer do Tribunal Internacional 
de Justiça sobre a declaração de 
independência do Kosovo.

1 Albânia, Bósnia-Herzegovina, Kosovo*, 
Montenegro, Macedónia do Norte e 
Sérvia.* Esta designação não prejudica as 
posições relativas ao estatuto e é conforme 
com a Resolução n.º 1244/1999 do CSNU 
e com o parecer do Tribunal Internacional 
de Justiça sobre a declaração de 
independência do Kosovo.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração
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(1-A) A União Europeia deve 
impulsionar o processo de alargamento e 
reforçar a sua presença na região. A 
adesão dos Balcãs Ocidentais é do 
interesse político, económico e de 
segurança da União e dos seus parceiros. 
A atual situação geopolítica reafirma a 
importância da estabilidade e do 
desenvolvimento democrático nos países e 
nas regiões situadas nas fronteiras 
externas da UE, incluindo os Balcãs 
Ocidentais.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) É necessário antecipar algumas das 
vantagens da adesão à União antes da 
adesão. A convergência económica está no 
cerne desses benefícios. Atualmente, a 
convergência dos Balcãs Ocidentais em 
termos de PIB per capita expresso em 
paridades de poder de compra continua a 
ser baixa, situando-se entre os 30 % e os 
50 % da média da União, não avançando 
com rapidez suficiente.

(2) É necessário antecipar algumas das 
vantagens da adesão à União antes da 
adesão. A convergência económica, social 
e territorial está no cerne desses 
benefícios. O objetivo será permitir aos 
parceiros intensificar as reformas e os 
investimentos de molde a acelerar 
substancialmente o processo de 
alargamento e o crescimento das suas 
economias. Atualmente, a convergência 
dos Balcãs Ocidentais em termos de PIB 
per capita expresso em paridades de poder 
de compra continua a ser baixa, situando-se 
entre os 30 % e os 50 % da média da 
União, não avançando com rapidez 
suficiente.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A execução desse Plano de 
Crescimento exige um maior 
financiamento ao abrigo de um novo 

(4) A execução desse Plano de 
Crescimento exige um maior 
financiamento ao abrigo de um novo 
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instrumento de financiamento específico, o 
Mecanismo para as Reformas e o 
Crescimento, a fim de ajudar a região a 
concretizar as reformas geradoras de 
crescimento, a integração regional e o 
mercado regional comum.

instrumento de financiamento específico, o 
Mecanismo para as Reformas e o 
Crescimento, a fim de ajudar a região a 
concretizar as reformas geradoras de 
crescimento sustentável, a integração 
regional e o mercado regional comum.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Para alcançar estes objetivos, deve 
ser dada especial atenção, no que diz 
respeito às áreas de investimento, aos 
setores suscetíveis de funcionarem como 
multiplicadores essenciais para o 
desenvolvimento social e económico: 
conectividade, incluindo os transportes, 
energia, transições ecológica e digital, 
educação e desenvolvimento de 
competências.

(5) Para alcançar estes objetivos, deve 
ser dada especial atenção, no que diz 
respeito às áreas de investimento, aos 
setores suscetíveis de funcionarem como 
multiplicadores essenciais para o 
desenvolvimento social e económico: 
conectividade sustentável, incluindo os 
transportes justos e inclusivos, energias 
renováveis, transições ecológica e digital, 
educação, investigação e desenvolvimento 
de competências, saúde, comércio e 
desenvolvimento de parcerias comerciais, 
bem como qualidade da governação e 
reforço das capacidades administrativas a 
todos os níveis, turismo sustentável e 
setores e indústrias culturais e criativos;

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) O pleno crescimento económico e 
o potencial de criação de emprego não 
podem ser alcançados sem explorar o 
potencial do desenvolvimento económico 
local e sem aplicar uma abordagem de 
base local na conceção e execução do 
mecanismo, através de uma participação 
estruturada com os municípios e as 
regiões, os parceiros sociais, as 
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organizações da sociedade civil e as 
associações de voluntários;

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) Os países dos Balcãs Ocidentais 
devem ser apoiados para realizarem uma 
transição energética limpa, tendo em 
conta que o carvão fornece 
aproximadamente 70 % da eletricidade da 
região1-A, bem como para construírem 
uma economia moderna, dinâmica e 
descarbonizada com melhores 
oportunidades de emprego.
_________________
1-A 
https://webalkans.eu/en/themes/connectivi
ty/energy/

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 5-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-B) Dar prioridade à digitalização nos 
países dos Balcãs Ocidentais deve 
continuar a ser fundamental, com o 
objetivo de melhorar o bem-estar geral da 
sociedade, aumentar a literacia digital e 
expandir rapidamente a conectividade de 
banda larga.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 6
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Texto da Comissão Alteração

(6) As infraestruturas de transportes 
são essenciais para melhorar a 
conectividade entre os parceiros dos Balcãs 
Ocidentais e com a UE. Devem contribuir 
para a integração da região na União. Na 
sua proposta de revisão da rede 
transeuropeia de transportes (RTE-T), a 
Comissão incluiu um novo corredor que 
atravessa a região dos Balcãs Ocidentais 
(corredor dos Balcãs Ocidentais - 
Mediterrâneo Oriental). A rede RTE-T 
deve ser a referência para o financiamento 
das infraestruturas de transportes na região.

(6) A existência de infraestruturas de 
transportes eficientes, seguras e 
respeitadoras do ambiente é essencial para 
melhorar a conectividade entre os parceiros 
dos Balcãs Ocidentais e com a UE. Devem 
contribuir para a integração da região na 
União. Na sua proposta de revisão da rede 
transeuropeia de transportes (RTE-T), a 
Comissão incluiu um novo corredor que 
atravessa a região dos Balcãs Ocidentais 
(corredor dos Balcãs Ocidentais - 
Mediterrâneo Oriental). A rede RTE-T 
deve ser uma das referências para o 
financiamento das infraestruturas de 
transportes sustentáveis na região.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) A melhoria da conectividade nos 
Balcãs Ocidentais, bem como entre eles e 
a União Europeia, é um fator essencial 
para o crescimento e o emprego e trará 
benefícios claros para as economias e os 
cidadãos da região, tendo em conta que o 
desenvolvimento das infraestruturas na 
região é cerca de 50 % inferior à média da 
UE2-A.
_________________
2-A 
https://www.eib.org/en/stories/infrastructu
re-development-western-balkans

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 7-B (novo)

Texto da Comissão Alteração
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(7-B) Salientar a importância de apoiar 
o desenvolvimento socioeconómico nos 
países dos Balcãs, nomeadamente através 
da promoção do emprego e do acesso a 
serviços básicos como a educação e os 
cuidados de saúde.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) O apoio ao abrigo do mecanismo 
deve ser disponibilizado tendo em vista a 
consecução dos objetivos gerais e 
específicos, com base em critérios 
estabelecidos e obedecendo a condições de 
pagamento claras. Os objetivos gerais do 
mecanismo devem consistir em acelerar a 
integração económica regional, a 
integração progressiva no mercado único 
da União, a convergência socioeconómica 
das economias dos Balcãs Ocidentais e o 
alinhamento com a legislação, as regras, as 
normas, as políticas e as práticas da União 
com vista à adesão à União. O mecanismo 
deve também ajudar a acelerar as reformas 
relacionadas com os princípios 
fundamentais do processo de alargamento, 
incluindo o Estado de direito, a contratação 
pública e o controlo dos auxílios estatais, a 
gestão das finanças públicas e a luta contra 
a corrupção. Esses objetivos deverão ser 
prosseguidos de forma a reforçarem-se 
mutuamente.

(9) O apoio ao abrigo do mecanismo 
deve ser disponibilizado tendo em vista a 
consecução dos objetivos gerais e 
específicos, com base em critérios 
estabelecidos e obedecendo a condições de 
pagamento claras, salvaguardadas por 
quadros de auditoria abrangentes. Os 
objetivos gerais do mecanismo devem 
consistir em acelerar a integração e a 
coesão económicas regionais, a integração 
progressiva no mercado único da União, a 
convergência socioeconómica das 
economias dos Balcãs Ocidentais e o 
alinhamento com a legislação, as regras, as 
normas, as políticas e as práticas da União 
com vista à adesão à União, incluindo o 
código de conduta europeu em matéria de 
parceria e o princípio de governação a 
vários níveis. O mecanismo deve também 
ajudar a acelerar as reformas relacionadas 
com os princípios fundamentais do 
processo de alargamento, incluindo o 
Estado de direito, a contratação pública e o 
controlo dos auxílios estatais, a gestão das 
finanças públicas e a luta contra a 
corrupção. Esses objetivos deverão ser 
prosseguidos de forma a reforçarem-se 
mutuamente.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(9-A) Todas as medidas adotadas ao 
abrigo do mecanismo devem ser 
plenamente conformes com os valores 
fundamentais da União Europeia, tal 
como previsto no artigo 3.º do TFUE, e 
contribuir para a promoção dos princípios 
da governação a vários níveis e da 
parceria, da abordagem de base local e da 
integração gradual em matéria de coesão 
económica, social e territorial dos 
beneficiários, em conformidade com o 
espírito da política de coesão consagrada 
nos artigos 174.º e 175.º do TFUE.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) Uma grande parte do acervo da 
UE é aplicada a nível infranacional pelos 
órgãos de poder local e regional. O 
mecanismo deve apoiar reformas 
estruturais com o objetivo de aumentar a 
eficácia da administração pública a todos 
os níveis de governação.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) É essencial que todos estes 
investimentos da União Europeia nos 
Balcãs Ocidentais sejam dados a conhecer 
ao público, a fim de aumentar a 
sensibilização para o significado da 
adesão à UE e de diminuir a influência da 
Rússia ou da China na região.
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Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) O mecanismo deverá promover os 
princípios da eficácia do desenvolvimento, 
respeitando a adicionalidade ao apoio 
prestado ao abrigo de outros programas e 
instrumentos da União e procurando evitar 
a duplicação entre a assistência ao abrigo 
do presente regulamento e outra assistência 
prestada pela União, pelos 
Estados-Membros, por países terceiros e 
por organizações e entidades multilaterais e 
regionais.

(10) O mecanismo deverá promover os 
princípios da eficácia do desenvolvimento, 
respeitando a adicionalidade ao apoio 
prestado ao abrigo de outros programas e 
instrumentos da União e evitando a 
duplicação entre a assistência ao abrigo do 
presente regulamento e outra assistência 
prestada pela União, pelos 
Estados-Membros, por países terceiros e 
por organizações e entidades multilaterais e 
regionais.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) O mecanismo deve assegurar a 
coerência e o apoio aos objetivos gerais da 
ação externa da União, tal como 
estabelecidos no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia, incluindo o respeito pelos 
direitos fundamentais consagrados na Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE. Deverá 
assegurar, nomeadamente, a proteção e a 
promoção dos direitos humanos e do 
Estado de direito.

(11) O mecanismo deve assegurar a 
coerência e o apoio aos objetivos gerais da 
ação externa da União, tal como 
estabelecidos no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia, incluindo o respeito pelos 
direitos fundamentais consagrados na Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE. Deverá 
assegurar, nomeadamente, a proteção e a 
promoção dos direitos humanos e do 
Estado de direito, que constituem os 
pré-requisitos políticos fundamentais do 
processo de adesão à UE.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) A aplicação do presente (13) A aplicação do presente 
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regulamento deve nortear-se pelos 
princípios da igualdade e da não 
discriminação, tal como definidos nas 
estratégias da União da Igualdade. Deve 
promover a igualdade de género e o 
empoderamento das mulheres e raparigas, 
e procurar proteger e promover os direitos 
das mulheres e das raparigas, em 
consonância com os planos de ação da UE 
em matéria de género, as conclusões do 
Conselho e as convenções internacionais 
pertinentes. A aplicação do mecanismo 
deve respeitar a Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e garantir a acessibilidade nos 
seus investimentos e assistência técnica.

regulamento deve nortear-se pelos 
princípios da igualdade e da não 
discriminação, tal como definidos nas 
estratégias da União da Igualdade. Deve 
promover a igualdade de género e o 
empoderamento das mulheres e raparigas, 
e procurar proteger e promover os direitos 
das mulheres e das raparigas, em 
consonância com os planos de ação da UE 
em matéria de género, as conclusões do 
Conselho e as convenções internacionais 
pertinentes. A aplicação do mecanismo 
deve respeitar a Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e a Estratégia sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência 
2021-2030. Todos os planos nacionais 
devem garantir a acessibilidade e a vida 
autónoma nos seus investimentos e 
assistência técnica para todos os grupos 
vulneráveis.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) As atividades no âmbito do 
mecanismo devem criar um ambiente 
propício às mulheres empresárias nas 
zonas rurais, tendo em consideração 
aspetos jurídicos e políticos, para 
assegurar um melhor acesso à 
informação, aos conhecimentos e às 
competências, bem como para facilitar o 
acesso aos recursos financeiros, criando 
assim mais postos de trabalho nas zonas 
rurais e contribuindo para a renovação 
geracional.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(13-A) O presente regulamento deve 
promover o código de conduta europeu 
em matéria de parceria e o princípio da 
governação a vários níveis, a fim de 
preparar os Beneficiários para a futura 
aplicação dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 13-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-B) As atividades no âmbito do 
mecanismo devem contribuir para a 
redução das desigualdades de 
rendimentos nas regiões, a fim de 
promover a inclusão social e de assegurar 
um crescimento sustentável a longo prazo.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) O presente regulamento deverá 
promover a Agenda Verde para os Balcãs 
Ocidentais7, reforçando a proteção do 
ambiente, contribuindo para a mitigação 
das alterações climáticas e aumentando a 
resiliência às mesmas e acelerando a 
transição para uma economia 
hipocarbónica.

(14) O presente regulamento deverá 
promover a Agenda Verde para os Balcãs 
Ocidentais7, reforçando a proteção do 
ambiente, contribuindo para a mitigação 
das alterações climáticas e aumentando a 
resiliência às mesmas, acelerando a 
transição para uma economia 
hipocarbónica e alcançando a 
neutralidade climática, o mais tardar, até 
2050.

_________________ _________________
7 SWD(2020) 223 final de 6 de outubro de 
2020.

7 SWD(2020) 223 final de 6 de outubro de 
2020.
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Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A Comissão, em cooperação com 
os Estados-Membros e os Beneficiários, 
deverá contribuir para uma maior 
transparência e responsabilização na 
prestação de assistência, nomeadamente 
através da aplicação de sistemas de 
controlo interno adequados e de políticas 
antifraude. O apoio prestado ao abrigo do 
mecanismo deverá ser disponibilizado na 
condição prévia de os Beneficiários 
continuarem a respeitar mecanismos e 
instituições democráticos eficazes, 
incluindo um sistema parlamentar 
pluripartidário, e o Estado de direito, e 
garantir o respeito pelos direitos humanos, 
incluindo os direitos das pessoas 
pertencentes a minorias. Outra das 
condições prévias deverá ser que a Sérvia e 
o Kosovo se empenhem de forma 
construtiva na normalização das suas 
relações, tendo em vista a plena aplicação 
de todas as suas obrigações decorrentes do 
Acordo sobre a via para a normalização das 
relações entre o Kosovo e a Sérvia e 
respetivo anexo de execução e de todos os 
anteriores acordos de diálogo, e encetem 
negociações sobre o Acordo Global sobre a 
Normalização das Relações.

(16) A Comissão, em cooperação com 
os Estados-Membros e os Beneficiários, 
deverá contribuir para uma maior 
transparência e responsabilização na 
prestação de assistência, nomeadamente 
através da aplicação de sistemas de 
controlo interno adequados e de políticas 
antifraude com níveis reforçados de 
transparência e de avaliação contínua 
pela Comissão. O apoio prestado ao abrigo 
do mecanismo deverá ser disponibilizado 
na condição prévia de os Beneficiários 
respeitarem, defenderem e continuarem a 
respeitar mecanismos e instituições 
democráticos eficazes, incluindo um 
sistema parlamentar pluripartidário, e o 
Estado de direito, e garantir o respeito 
pelos direitos humanos, incluindo os 
direitos das pessoas pertencentes a 
minorias nacionais, religiosas, culturais e 
sexuais. Outra das condições prévias 
deverá ser que a Sérvia e o Kosovo se 
empenhem de forma construtiva na 
normalização das suas relações, tendo em 
vista a plena aplicação de todas as suas 
obrigações decorrentes do Acordo sobre a 
via para a normalização das relações entre 
o Kosovo e a Sérvia e respetivo anexo de 
execução e de todos os anteriores acordos 
de diálogo, e encetem negociações sobre o 
Acordo Global sobre a Normalização das 
Relações.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) As restrições de elegibilidade nos (21) As restrições de elegibilidade nos 
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procedimentos de concessão ao abrigo do 
mecanismo devem ser permitidas devido à 
natureza específica da atividade ou quando 
a atividade afeta a segurança ou a ordem 
pública.

procedimentos de concessão ao abrigo do 
mecanismo devem ser permitidas devido à 
natureza específica da atividade ou quando 
a atividade afeta a segurança ou a ordem 
pública num processo equitativo com 
meios de recurso adequados para evitar a 
utilização arbitrária destas disposições 
com base na parcialidade política.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) Os programas de reformas devem 
também incluir uma explicação do sistema 
utilizado pelos Beneficiários para prevenir, 
detetar e corrigir eficazmente as 
irregularidades, a corrupção, a fraude e os 
conflitos de interesses, ao utilizar os fundos 
disponibilizados ao abrigo do mecanismo, 
bem como as disposições destinadas a 
evitar o duplo financiamento proveniente 
do mecanismo e de outros programas da 
União, bem como de outros doadores.

(27) Os programas de reformas devem 
também incluir uma explicação do sistema 
utilizado pelos Beneficiários para prevenir, 
detetar e corrigir eficazmente as 
irregularidades, a corrupção, a fraude e os 
conflitos de interesses, ao utilizar os fundos 
disponibilizados ao abrigo do mecanismo, 
bem como as disposições que devem evitar 
o duplo financiamento proveniente do 
mecanismo e de outros programas da 
União, bem como de outros doadores.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 47

Texto da Comissão Alteração

(47) A Comissão deve assegurar que os 
interesses financeiros da União são 
efetivamente protegidos ao abrigo do 
mecanismo. Ao mesmo tempo, tendo em 
conta o longo historial de assistência 
financeira prestada aos Beneficiários dos 
Balcãs Ocidentais também em regime de 
gestão indireta e tendo em conta o seu 
alinhamento gradual com as normas e 
práticas de controlo interno da União, a 
Comissão pode basear-se, em grande 
medida, no funcionamento dos sistemas 

(47) A Comissão deve assegurar que os 
interesses financeiros da União são 
efetivamente protegidos ao abrigo do 
mecanismo. Ao mesmo tempo, tendo em 
conta o longo historial de assistência 
financeira prestada aos Beneficiários dos 
Balcãs Ocidentais também em regime de 
gestão indireta e tendo em conta o seu 
alinhamento gradual com as normas e 
práticas de controlo interno da União, a 
Comissão pode basear-se, em grande 
medida, no funcionamento dos sistemas 
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nacionais de controlo interno e de 
prevenção da fraude. A Comissão e o 
OLAF devem ser informados sem demora 
de todos os casos suspeitos de 
irregularidades, fraude, corrupção e 
conflitos de interesses que afetem a 
execução dos fundos ao abrigo do 
mecanismo.

nacionais de controlo interno e de 
prevenção da fraude. A Comissão e o 
OLAF devem ser informados sem demora 
de todos os casos suspeitos de 
irregularidades, fraude, corrupção e 
conflitos de interesses que afetem a 
execução dos fundos ao abrigo do 
mecanismo. A Comissão e o OLAF devem 
proceder à avaliação dos referidos 
sistemas de prevenção da fraude e, em 
caso de deficiências, formular 
recomendações de atualização ou 
correção aos Beneficiários, em 
conformidade com o acervo da UE.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Acelerar a integração económica 
regional e a integração progressiva no 
mercado único da União;

a) Promover a resiliência social, 
económica e ambiental, acelerar a 
integração económica regional e a 
integração progressiva no mercado único 
da União;

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Acelerar a convergência 
socioeconómica das economias dos 
Beneficiários com a União;

b) Acelerar a convergência 
socioeconómica das economias dos 
Beneficiários com a União e promover a 
sua coesão territorial;

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea c)



RR\1298689PT.docx 87/123 PE758.888v02-00

PT

Texto da Comissão Alteração

c) Acelerar o alinhamento pelos 
valores, leis, regras, normas, políticas e 
práticas da União com vista à adesão à 
União.

c) Acelerar o alinhamento pelos 
valores, leis, regras, normas, políticas e 
práticas da União, promovendo a coesão 
económica, social e territorial e a 
cooperação transfronteiriça com vista à 
adesão à União.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Impulsionar a integração 
económica regional, nomeadamente 
através de progressos na criação do 
Mercado Comum Regional;

b) Impulsionar a integração 
económica regional e a coesão territorial, 
facilitando a ligação entre elas, 
nomeadamente através de progressos na 
criação do Mercado Comum Regional;

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Promover a cooperação 
transfronteiriça entre os Beneficiários, 
incluindo as regiões situadas nas 
fronteiras externas da UE, abordar 
desafios comuns, fomentar parcerias e 
impulsionar o desenvolvimento 
económico, a coesão social e a 
sustentabilidade ambiental;

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Apoiar a integração económica d) Apoiar a integração económica 
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regional e uma integração acrescida com o 
mercado único da UE através de uma 
melhor conectividade na região, de forma 
consentânea com as redes transeuropeias;

regional e uma integração acrescida com o 
mercado único da UE através de uma 
melhor conectividade na região, de forma 
consentânea com as redes transeuropeias, e 
promover o desenvolvimento de 
infraestruturas e a participação dos 
Estados-Membros e das regiões.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Acelerar a transição ecológica, em 
consonância com a Agenda Verde para os 
Balcãs Ocidentais de 2020 e abranger 
todos os setores económicos, em especial o 
da energia, incluindo a transição para uma 
economia hipocarbónica, com impacto 
neutro no clima, resiliente às alterações 
climáticas e circular;

e) Acelerar a transição ecológica, em 
consonância com o Acordo de Paris e a 
Agenda Verde para os Balcãs Ocidentais 
de 2020, e abranger todos os setores 
económicos, em especial o da energia, 
incluindo a transição justa e inclusiva para 
uma economia hipocarbónica, com impacto 
neutro no clima, resiliente às alterações 
climáticas e circular;

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) Promover a cooperação 
transfronteiriça entre os Beneficiários, 
incluindo as regiões situadas nas 
fronteiras externas da UE, a fim de 
alcançar a eficiência energética e a 
transição ecológica;

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração
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g) Impulsionar a inovação, em 
especial para as PME e em apoio das 
transições ecológica e digital;

g) Impulsionar a inovação, em 
especial para as MPME e em apoio das 
transições ecológica e digital justas e 
inclusivas;

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Fazer face aos desafios 
demográficos;

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

h) Reforçar a qualidade da educação, 
da formação, da requalificação e da 
melhoria de competências e das políticas 
de emprego;

h) Reforçar o desenvolvimento 
económico e social, em conformidade com 
as respetivas prioridades de adesão à UE, 
prestando especial atenção às mulheres e 
aos jovens, nomeadamente através de 
uma educação de qualidade, da 
investigação, da formação, da 
requalificação e da melhoria de 
competências e das políticas de emprego, 
com base na agenda europeia das 
competências, de normas mínimas em 
matéria de direito do trabalho, de 
igualdade de rendimentos, de saúde e 
segurança no trabalho e de não 
discriminação, bem como do fomento da 
proteção social e do diálogo social, a fim 
de reforçar o alinhamento pelas normas e 
pela legislação da UE.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea h-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

h-A) Incentivar a abordagem 
estratégica global, combinando reformas 
e investimentos, a fim de reduzir a fuga de 
cérebros e promover a Plataforma para 
Aproveitar os Talentos;

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea h-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

h-A) Assegurar uma maior proteção dos 
direitos laborais e reduzir as 
desigualdades de rendimentos entre as 
regiões;

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) Continuar a reforçar os princípios 
fundamentais do processo de alargamento, 
incluindo o Estado de direito, a 
democracia, o respeito dos direitos 
humanos e as liberdades fundamentais, 
nomeadamente através da promoção de um 
sistema judicial independente, do reforço 
da segurança, da luta contra a fraude, a 
corrupção, a criminalidade organizada e o 
branqueamento de capitais, a evasão fiscal 
e a fraude fiscal; a garantir o cumprimento 
do direito internacional; a reforçar a 
liberdade de imprensa e a liberdade 
académica e a proporcionar um ambiente 
propício à sociedade civil; a promover o 
diálogo social; a promover igualdade de 
género, a não discriminação e a tolerância, 
a fim de garantir e reforçar o respeito dos 
direitos das pessoas pertencentes a 
minorias;

i) Continuar a reforçar os princípios 
fundamentais do processo de alargamento, 
incluindo o Estado de direito, a democracia 
e o funcionamento das instituições 
democráticas, o respeito dos direitos 
humanos e as liberdades fundamentais, 
nomeadamente através da promoção de um 
sistema judicial independente, do reforço 
da segurança, da luta contra a fraude, a 
corrupção, a criminalidade organizada e o 
branqueamento de capitais, a evasão fiscal 
e a fraude fiscal; a garantir o cumprimento 
do direito internacional; a proteger e 
reforçar a liberdade de imprensa e a 
liberdade académica e a proporcionar um 
ambiente propício à sociedade civil; a 
promover o diálogo social e a proteção dos 
direitos dos trabalhadores; a reduzir as 
desigualdades de rendimentos; a prevenir 
o dumping social; a promover igualdade 
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de género, a não discriminação e a 
tolerância, a fim de garantir e reforçar o 
respeito dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias; reforçar a 
capacidade de resistência na luta contra a 
manipulação da informação e ingerência 
por parte de agentes estrangeiros (FIMI), 
incluindo a desinformação, bem como 
outras ameaças híbridas que procuram 
fragilizar a estabilidade da região, os 
processos democráticos e a sua perspetiva 
europeia;

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea i-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

i-A) Promover a coesão económica, 
social e territorial a longo prazo entre os 
Beneficiários, nomeadamente a nível 
intrarregional;

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea i-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

i-B) Promover reformas nacionais que 
permitam transformações urbanas e 
facilitem a aplicação de investimentos 
públicos, reforçando a coordenação com 
as políticas nacionais urbanas, incluindo 
o apoio à capacidade administrativa;

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração
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j) Reforçar a eficácia da 
administração pública e apoiar a 
transparência, as reformas estruturais e a 
boa governação a todos os níveis, incluindo 
nos domínios da gestão das finanças 
públicas, da contratação pública e dos 
auxílios estatais; apoiar iniciativas e 
organismos envolvidos no apoio e na 
aplicação da justiça internacional nos 
Beneficiários dos Balcãs Ocidentais.

j) Reforçar a capacidade e a eficácia 
da administração pública e apoiar a 
transparência, as reformas estruturais e a 
boa governação a todos os níveis, incluindo 
nos domínios da gestão das finanças 
públicas, da contratação pública e dos 
auxílios estatais; apoiar a descentralização 
e o desenvolvimento local; apoiar 
iniciativas e organismos envolvidos no 
apoio e na aplicação da justiça 
internacional nos Beneficiários dos Balcãs 
Ocidentais; 

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea j-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

j-A) Fomentar a cooperação no 
domínio da segurança e da luta contra a 
criminalidade organizada e o controlo dos 
fluxos de migração irregular através do 
intercâmbio de informações, da criação 
de infraestruturas adequadas, do 
desenvolvimento de procedimentos 
eficazes de identificação e gestão, da 
formação do pessoal fronteiriço e da 
cooperação entre os Estados-Membros e 
as regiões.

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A cooperação ao abrigo do 
mecanismo assenta nos princípios da 
eficácia do desenvolvimento e promove-os 
em todas as modalidades, a saber, 
apropriação das prioridades de 
desenvolvimento pelos Beneficiários, 
ênfase nos resultados, parcerias inclusivas, 
transparência e responsabilização mútua. A 

1. A cooperação ao abrigo do 
mecanismo assenta nos princípios da 
eficácia do desenvolvimento e promove-os 
em todas as modalidades, a saber, 
apropriação das prioridades de 
desenvolvimento pelos Beneficiários, 
ênfase nos resultados, parcerias inclusivas 
com os órgãos de poder local e regional, 
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cooperação baseia-se na afetação e na 
utilização eficazes e eficientes dos 
recursos.

os parceiros sociais, as organizações da 
sociedade civil e as associações de 
voluntários, transparência e 
responsabilização mútua. A cooperação 
baseia-se na afetação e na utilização 
eficazes e eficientes dos recursos.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O apoio do mecanismo acresce ao 
apoio prestado ao abrigo de outros 
programas e instrumentos da União. As 
atividades elegíveis para financiamento ao 
abrigo do presente regulamento podem 
receber apoio de outros programas e 
instrumentos da União, desde que esse 
apoio não cubra os mesmos custos.

2. O apoio do mecanismo acresce ao 
apoio prestado ao abrigo de outros 
programas e instrumentos da União. As 
atividades elegíveis para financiamento ao 
abrigo do presente regulamento podem 
receber apoio de outros programas e 
instrumentos da União, desde que esse 
apoio não cubra os mesmos 
custos. Salienta a necessidade de sinergias 
com outros instrumentos de 
financiamento da UE que tenham a 
mesma cobertura geográfica e temática, a 
fim de evitar qualquer duplo 
financiamento.

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. As atividades no âmbito do 
mecanismo devem integrar a mitigação das 
alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, a proteção da biodiversidade e do 
ambiente, os direitos humanos, a 
democracia, a igualdade de género e, se for 
caso disso, a redução do risco de 
catástrofes, e apoiar os progressos na 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
ações integradas suscetíveis de gerar 

4. As atividades no âmbito do 
mecanismo devem integrar a mitigação das 
alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, a proteção da biodiversidade e do 
ambiente, os direitos humanos, a 
democracia, a igualdade de género e, se for 
caso disso, a redução do risco de 
catástrofes, e apoiar os progressos na 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
ações integradas suscetíveis de gerar 
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benefícios conexos e cumprir múltiplos 
objetivos de forma coerente. Devem evitar 
a criação de ativos irrecuperáveis e 
orientar-se pelos princípios de «não 
prejudicar» e de «não deixar ninguém para 
trás», bem como pela abordagem de 
integração da sustentabilidade subjacente 
ao Pacto Ecológico Europeu.

benefícios conexos e cumprir múltiplos 
objetivos de forma coerente. Devem evitar 
a criação de ativos irrecuperáveis e 
orientar-se pelos princípios de «não 
prejudicar», «não deixar ninguém para 
trás» e pelo código de conduta europeu 
sobre parcerias e o princípio de 
governação a vários níveis, bem como 
pela abordagem de integração da 
sustentabilidade subjacente ao Pacto 
Ecológico Europeu.

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. As atividades no âmbito do 
mecanismo devem integrar a mitigação das 
alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, a proteção da biodiversidade e do 
ambiente, os direitos humanos, a 
democracia, a igualdade de género e, se for 
caso disso, a redução do risco de 
catástrofes, e apoiar os progressos na 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
ações integradas suscetíveis de gerar 
benefícios conexos e cumprir múltiplos 
objetivos de forma coerente. Devem evitar 
a criação de ativos irrecuperáveis e 
orientar-se pelos princípios de «não 
prejudicar» e de «não deixar ninguém para 
trás», bem como pela abordagem de 
integração da sustentabilidade subjacente 
ao Pacto Ecológico Europeu.

4. As atividades no âmbito do 
mecanismo devem estar em conformidade 
com o acervo ambiental da UE e integrar a 
mitigação das alterações climáticas e a 
adaptação às mesmas, a proteção da 
biodiversidade e do ambiente, os direitos 
humanos e laborais, a democracia, a 
transparência e a participação da 
sociedade civil, a igualdade de género e, se 
for caso disso, a redução do risco de 
catástrofes, e apoiar os progressos na 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, promovendo 
ações integradas suscetíveis de gerar 
benefícios conexos e cumprir múltiplos 
objetivos de forma coerente. Devem evitar 
a criação de ativos irrecuperáveis e 
orientar-se pelos princípios de «não 
prejudicar» e de «não deixar ninguém para 
trás», bem como pela abordagem de 
integração da sustentabilidade subjacente 
ao Pacto Ecológico Europeu.

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 7-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

7-A. As medidas previstas nos 
programas de reformas devem basear-se 
nos princípios de «não prejudicar a 
coesão», da subsidiariedade e da 
governação a vários níveis, com base na 
participação das regiões e dos municípios. 
As abordagens territoriais e de base local 
das atividades no âmbito deste mecanismo 
devem permitir a sua intervenção em 
áreas económicas pertinentes e, em 
particular, promover as ligações entre as 
zonas rurais e urbanas.

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-A. Para assegurar a eficiência do 
instrumento financeiro, os 
Estados-Membros podem lançar consultas 
regulares e partilhadas com os 
Beneficiários para oferecer assistência na 
formulação do programa.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 7-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-B. As medidas qualitativas dos 
programas de reformas devem basear-se 
no quadro da hélice quádrupla de 
inovação, a fim de garantir um melhor 
impacto das reformas e dos investimentos 
nas sociedades dos Beneficiários.

Alteração 52

Proposta de regulamento
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Artigo 5 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os Beneficiários devem 
demonstrar o seu compromisso com os 
valores e princípios fundamentais 
europeus, o Estado de direito e a 
democracia, nomeadamente através do 
seu pleno alinhamento com a política 
externa e de segurança comum da UE e 
de medidas restritivas contra países 
terceiros;

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os recursos referidos no n.º 2, 
alínea b), podem ser utilizados para efeitos 
de assistência técnica e administrativa à 
execução do mecanismo, tais como ações 
preparatórias, atividades de 
acompanhamento, controlo, auditoria e 
avaliação necessárias para a gestão do 
mecanismo e a consecução dos seus 
objetivos, em especial estudos, reuniões de 
peritos, formações, consultas com as 
autoridades dos Beneficiários, 
conferências, consulta de partes 
interessadas, ações de informação e 
comunicação, incluindo ações de 
sensibilização inclusivas, e comunicação 
institucional sobre as prioridades políticas 
da União, desde que estejam relacionadas 
com os objetivos do presente regulamento, 
despesas relacionadas com redes 
informáticas centradas no tratamento e 
intercâmbio de informações, ferramentas 
informáticas institucionais, bem como 
todas as outras despesas incorridas na sede 
e nas delegações da União com o apoio 
administrativo e de coordenação necessário 
ao abrigo do mecanismo. Por último, as 
despesas podem também abranger os 

6. Os recursos referidos no n.º 2, 
alínea b), podem ser utilizados para efeitos 
de assistência técnica e administrativa à 
execução do mecanismo, tais como ações 
preparatórias, atividades de 
acompanhamento, controlo, auditoria e 
avaliação necessárias para a gestão do 
mecanismo e a consecução dos seus 
objetivos, em especial estudos, reuniões de 
peritos, formações, consultas com as 
autoridades dos Beneficiários, 
conferências, consulta dos órgãos de poder 
local e regional, da sociedade civil e de 
partes interessadas, ações de informação e 
comunicação, incluindo ações de 
sensibilização inclusivas, e comunicação 
institucional sobre as prioridades políticas 
da União, desde que estejam relacionadas 
com os objetivos do presente regulamento, 
despesas relacionadas com redes 
informáticas centradas no tratamento e 
intercâmbio de informações, ferramentas 
informáticas institucionais, bem como 
todas as outras despesas incorridas na sede 
e nas delegações da União com o apoio 
administrativo e de coordenação necessário 
ao abrigo do mecanismo. Por último, as 
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custos de outras atividades de apoio, tais 
como o controlo da qualidade e o 
acompanhamento de projetos ou programas 
no terreno, assim como os custos do 
aconselhamento pelos pares e peritos para 
a avaliação e execução das reformas e dos 
investimentos.

despesas podem também abranger os 
custos de outras atividades de apoio, tais 
como o controlo da qualidade e o 
acompanhamento de projetos ou programas 
no terreno, assim como os custos do 
aconselhamento pelos pares e peritos para 
a avaliação e execução das reformas e dos 
investimentos.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Todos os fornecimentos e materiais 
financiados e adquiridos ao abrigo do 
mecanismo devem ser originários dos 
países referidos no n.º 1, alíneas a) e b), 
exceto se não puderem ser obtidos em 
condições razoáveis em qualquer desses 
países. Além disso, aplicam-se as regras 
relativas a restrições previstas no n.º 6.

3. Todos os fornecimentos e materiais 
financiados e adquiridos ao abrigo do 
mecanismo devem ser originários dos 
países referidos no n.º 1, alíneas a) e b), 
exceto se não puderem ser obtidos em 
condições razoáveis em qualquer desses 
países. Neste caso, a adjudicação de 
contratos deve estar em consonância com 
a regulamentação da UE em matéria de 
dever de diligência nas cadeias de 
abastecimento. Além disso, aplicam-se as 
regras relativas a restrições previstas no 
n.º 6.

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os proponentes e candidatos de 
países não elegíveis podem ser 
considerados elegíveis em casos de 
urgência ou de indisponibilidade dos 
serviços nos mercados dos países ou 
territórios em causa, ou noutros casos, 
devidamente justificados, em que a 
aplicação das regras de elegibilidade 
tornasse a realização de uma ação 

7. Os proponentes e candidatos de 
países não elegíveis só podem ser 
considerados elegíveis em casos 
fundamentados de urgência ou de 
indisponibilidade dos serviços nos 
mercados dos países ou territórios em 
causa, ou noutros casos, devidamente 
justificados, em que a aplicação das regras 
de elegibilidade tornasse a realização de 
uma ação impossível ou extremamente 
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impossível ou extremamente difícil. difícil, com total transparência e escorada 
por uma justificação legítima.

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 5 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) O compromisso do Beneficiário 
com o princípio fundamental da UE da 
subsidiariedade na distribuição de fundos 
no âmbito da sua jurisdição, evitando o 
favoritismo regional ou político.

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. A preparação dos programas de 
reformas e a execução das medidas devem 
ser efetuadas em estreita cooperação com 
as organizações da sociedade civil, a 
indústria, as universidades, os parceiros 
sociais e os órgãos de poder local e 
regional, e devem promover a sua 
capacidade institucional para garantir a 
apropriação das reformas e o impacto dos 
investimentos.

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Se não se registarem progressos ou se as 
condições prévias previstas no artigo 5.º 
deixarem de ser cumpridas, os 
pagamentos devem ser reduzidos ou 
reconsiderados.
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Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A estabilidade macrofinanceira, a 
boa gestão das finanças públicas, a 
transparência e a supervisão do orçamento 
constituem condições gerais para os 
pagamentos, a cumprir para a 
disponibilização dos fundos.

3. A estabilidade macrofinanceira, a 
boa gestão das finanças públicas, a 
transparência, a confiança mútua entre os 
diferentes níveis de governação e a 
supervisão do orçamento constituem 
condições gerais para os pagamentos, a 
cumprir para a disponibilização dos 
fundos, bem como a capacidade das 
autoridades nacionais ou infranacionais 
para gerir programas de financiamento, 
independentemente do seu nível de 
desenvolvimento.

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Medidas que constituam uma 
resposta coerente, abrangente e 
devidamente equilibrada aos objetivos 
estabelecidos no artigo 3.º, incluindo 
reformas estruturais, investimentos e 
medidas destinadas a assegurar o 
cumprimento das condições prévias, se for 
caso disso;

a) Medidas que constituam uma 
resposta coerente, abrangente e 
devidamente equilibrada aos objetivos 
estabelecidos no artigo 3.º, incluindo 
reformas estruturais, investimentos e 
medidas destinadas a assegurar o 
cumprimento das condições prévias;

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Uma explicação da magnitude 
esperada do contributo das medidas para os 

c) Uma explicação da magnitude 
esperada do contributo das medidas para os 
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objetivos climáticos e ambientais; objetivos gerais e específicos, em 
particular, uma explicação da dimensão 
em que as medidas correspondem à 
coesão e ao desenvolvimento económico, 
social e territorial dos Beneficiários, aos 
objetivos climáticos e ambientais, à 
descentralização e à convergência com as 
normas da União;

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Disposições para o 
acompanhamento, a prestação de 
informações e a avaliação eficazes do 
programa de reformas pelo Beneficiário, 
incluindo os indicadores pertinentes 
estabelecidos no n.º 2;

e) Disposições para a parceria ativa 
dos níveis pertinentes de governação, da 
indústria, das universidades e da 
sociedade civil, o acompanhamento, a 
prestação de informações e a avaliação 
eficazes do programa de reformas pelo 
Beneficiário, incluindo os indicadores 
pertinentes estabelecidos no n.º 2;

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Uma explicação do sistema do 
Beneficiário para a consulta e a 
participação dos órgãos de poder local e 
regional e da sociedade civil no que 
respeita às necessidades de reforma, à sua 
aplicação prática e à sua eficácia, 
incluindo uma exposição da metodologia 
e dos processos utilizados para selecionar 
e executar projetos, bem como dos 
mecanismos para envolver as autoridades 
infranacionais, em particular os 
municípios, na tomada de decisões sobre a 
utilização do apoio no processo de 
reforma a nível local; a metodologia 
utilizada para manter o registo das 
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despesas conexas; e uma exposição da 
forma como o programa garante que os 
projetos selecionados e executados por 
essas autoridades infranacionais 
constituem uma parte adequadamente 
substancial do apoio;

Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Disposições que facilitem a 
transparência e a responsabilização 
através de um acesso fácil do público às 
informações relacionadas com a 
distribuição dos fundos do mecanismo.

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 3 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Se é de esperar que o programa de 
reformas acelere os progressos no sentido 
de colmatar o fosso socioeconómico entre 
o Beneficiário e a União, reforçando assim 
o seu desenvolvimento económico, social e 
ambiental e apoiando a convergência em 
relação às normas da União;

b) Se é de esperar que o programa de 
reformas acelere os progressos no sentido 
de colmatar o fosso socioeconómico entre 
o Beneficiário e a União, reforçando a sua 
coesão e o seu desenvolvimento 
económico, social, ambiental e territorial, 
e apoiando a convergência em relação às 
normas da União, incluindo o respeito 
pelos direitos dos trabalhadores, tais como 
o direito do trabalho, a igualdade, a saúde 
e a segurança no trabalho e a não 
discriminação, bem como o fomento da 
proteção social e do diálogo social; se a 
metodologia e os processos utilizados para 
selecionar e executar projetos, bem como 
os mecanismos para envolver as 
autoridades infranacionais, em particular 
as regiões e os municípios, na tomada de 
decisões sobre a utilização do apoio a 
nível local são adequados; a questão de 
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saber se a metodologia utilizada para 
manter o registo das despesas 
relacionadas com os projetos selecionados 
e executados por essas autoridades 
infranacionais é adequada e se esses 
projetos constituem uma parte 
adequadamente substancial do apoio;

Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 3 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Se é de esperar que o programa de 
reformas acelere os progressos no sentido 
de colmatar o fosso socioeconómico entre 
o Beneficiário e a União, reforçando assim 
o seu desenvolvimento económico, social e 
ambiental e apoiando a convergência em 
relação às normas da União;

b) Se é de esperar que o programa de 
reformas acelere os progressos no sentido 
de colmatar o fosso socioeconómico entre 
o Beneficiário e a União, reforçando assim 
o seu desenvolvimento económico, social e 
ambiental e apoiando a convergência em 
relação às normas da União, incluindo o 
respeito pelos direitos dos trabalhadores, 
tais como o direito do trabalho, a 
igualdade, a saúde e a segurança no 
trabalho e a não discriminação, bem 
como o fomento da proteção social e do 
diálogo social;

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Se é de esperar que o programa de 
reformas acelere a transição dos 
Beneficiários para economias sustentáveis, 
com impacto neutro no clima, resilientes às 
alterações climáticas e inclusivas, 
melhorando a conectividade regional, 
realizando progressos na dupla transição 
ecológica e digital, incluindo a 
biodiversidade, e promovendo a inovação, 
a educação, as competências e o mercado 

c) Se é de esperar que o programa de 
reformas acelere a transição dos 
Beneficiários para economias sustentáveis, 
com impacto neutro no clima, resilientes às 
alterações climáticas e inclusivas, 
melhorando a conectividade regional, 
realizando progressos na dupla transição 
justa ecológica e digital, incluindo a 
biodiversidade, e promovendo a inovação, 
a educação, as competências e o mercado 
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de trabalho em geral; de trabalho em geral;

Alteração 68

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão pode ser assistida por 
peritos para efeitos da avaliação dos 
programas de reformas apresentados pelos 
Beneficiários.

4. A Comissão pode ser assistida por 
peritos para efeitos da avaliação dos 
programas de reformas apresentados pelos 
Beneficiários, que podem avaliar a 
aplicação de determinadas condições 
numa base casuística, permitindo que as 
autoridades locais, regionais e nacionais 
apresentem argumentos e planos 
adaptados às condições específicas do seu 
país.

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 3 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) A avaliação pela Comissão do 
cumprimento das condições prévias 
estabelecidas no artigo 5.º;

Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão avalia, sem demora 
injustificada, se o Beneficiário cumpriu de 
forma satisfatória as etapas qualitativas e 
quantitativas estabelecidas na decisão de 
execução do Conselho a que se refere o 
artigo 15.º, n.º 1. O cumprimento 
satisfatório das referidas condições de 
pagamento pressupõe que as medidas 

2. A Comissão avalia, sem demora 
injustificada, se o Beneficiário cumpriu de 
forma satisfatória as etapas qualitativas e 
quantitativas estabelecidas na decisão de 
execução do Conselho a que se refere o 
artigo 15.º, n.º 1, e se não violou os 
princípios especificados no artigo 5.º, n.º 
2-A (novo). O cumprimento satisfatório 
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relacionadas com as mesmas reformas 
relativamente às quais o Beneficiário tinha 
demonstrado um cumprimento satisfatório 
em decisões anteriores não tenham sido 
revertidas pelo Beneficiário. A Comissão 
pode ser assistida por peritos.

das referidas condições de pagamento 
pressupõe que as medidas relacionadas 
com as mesmas reformas relativamente às 
quais o Beneficiário tinha demonstrado um 
cumprimento satisfatório em decisões 
anteriores não tenham sido revertidas pelo 
Beneficiário. A Comissão pode ser 
assistida por peritos.

Alteração 71

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Relativamente à parte do financiamento do 
mecanismo paga a título de assistência 
financeira, canalizada diretamente para os 
orçamentos nacionais dos Beneficiários, a 
Comissão conta com os sistemas de 
controlo interno existentes e reforçados dos 
Beneficiários, incluindo as autoridades 
nacionais de auditoria e, se for caso disso, 
com os serviços de coordenação antifraude 
de cada um dos Beneficiários estabelecidos 
no âmbito do Instrumento de Assistência 
de Pré-Adesão.

Relativamente à parte do financiamento do 
mecanismo paga a título de assistência 
financeira, canalizada diretamente para os 
orçamentos nacionais dos Beneficiários, a 
Comissão conta com os sistemas de 
controlo interno existentes e reforçados dos 
Beneficiários, incluindo as autoridades 
nacionais de auditoria e, se for caso disso, 
com os serviços de coordenação antifraude 
de cada um dos Beneficiários estabelecidos 
no âmbito do Instrumento de Assistência 
de Pré-Adesão, bem como com a 
supervisão civil local facilitada por 
medidas de transparência em 
conformidade com as normas da UE.
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Data de aprovação 14.2.2024

Resultado da votação final +:
–:
0:

31
0
4

Deputados presentes no momento da 
votação final

Matteo Adinolfi, François Alfonsi, Pascal Arimont, Adrian-Dragoş 
Benea, Isabel Benjumea Benjumea, Tom Berendsen, Erik Bergkvist, 
Stéphane Bijoux, Vlad-Marius Botoş, Andrea Cozzolino, Corina Crețu, 
Rosa D’Amato, Elisabetta De Blasis, Christian Doleschal, Matthias 
Ecke, Mircea-Gheorghe Hava, Peter Jahr, Manolis Kefalogiannis, 
Ondřej Knotek, Elżbieta Kruk, Cristina Maestre Martín De Almagro, 
Nora Mebarek, Martina Michels, Giuseppe Milazzo, Eric Minardi, Alin 
Mituța, Dan-Ştefan Motreanu, Andżelika Anna Możdżanowska, Niklas 
Nienaß, Andrey Novakov, Younous Omarjee, Witold Pahl, Alessandro 
Panza, Tsvetelina Penkova, Maxette Pirbakas, Wolfram Pirchner, 
Caroline Roose, Marcos Ros Sempere, André Rougé, Susana Solís 
Pérez, Irène Tolleret, Waldemar Tomaszewski, Monika Vana

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Nicolas Bay, Franc Bogovič, Karolin Braunsberger-Reinhold, Daniel 
Buda, Isabel Carvalhais, Carlos Coelho, Rosanna Conte, Katalin Cseh, 
Ciarán Cuffe, Josianne Cutajar, Maria Angela Danzì, Anna 
Deparnay-Grunenberg, Herbert Dorfmann, Laurence Farreng, Isabel 
García Muñoz, Alexandra Geese, Mónica Silvana González, Sandro 
Gozi, Hannes Heide, Krzysztof Jurgiel, Niyazi Kizilyürek, 
Izabela-Helena Kloc, Maximilian Krah, Stelios Kympouropoulos, 
Camilla Laureti, Elena Lizzi, Ana Miranda, Denis Nesci, Jan Olbrycht, 
Dimitrios Papadimoulis, Mauri Pekkarinen, Sabrina Pignedoli, Rovana 
Plumb, Stanislav Polčák, Peter Pollák, Bergur Løkke Rasmussen, 
Bronis Ropė, Tomislav Sokol, Maria Spyraki, Vera Tax, Jana Toom
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VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER

31 +
ECR Elżbieta Kruk, Denis Nesci

NI Maxette Pirbakas

PPE Pascal Arimont, Isabel Benjumea Benjumea, Tom Berendsen, Daniel Buda, Jarosław Duda, Mircea-Gheorghe 
Hava, Peter Jahr, Manolis Kefalogiannis, Stelios Kympouropoulos, Andrey Novakov, Wolfram Pirchner

Renew Stéphane Bijoux, Vlad-Marius Botoş, Karen Melchior, Alin Mituța, Maite Pagazaurtundúa

S&D Adrian-Dragoş Benea, Isabel Carvalhais, Corina Crețu, Mónica Silvana González, Cristina Maestre Martín De 
Almagro, Nora Mebarek, Rovana Plumb, Marcos Ros Sempere

Verts/ALE Ciarán Cuffe, Rosa D'Amato, Caroline Roose, Bronis Ropė

0 -

4 0
ID André Rougé

NI Andrea Cozzolino

The Left Martina Michels, Younous Omarjee

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções
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19.2.2024

CARTA DA COMISSÃO DO CONTROLO ORÇAMENTAL

Ex.mo Senhor David McAllister
Presidente
Comissão dos Assuntos Externos
BRUXELAS

Ex.mo Senhor Johan Van Overtveldt
Presidente
Comissão dos Orçamentos
BRUXELAS

Assunto: Parecer sobre a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
que cria o Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais  
(COM(2023)0692 – C9-0408/2023 – 2023/0397(COD))

Ex.mos Senhores Presidentes,

No âmbito do processo em epígrafe, a Comissão do Controlo Orçamental foi incumbida de 
submeter um parecer à apreciação da Comissão dos Assuntos Externos e da Comissão dos 
Orçamentos. Na sua reunião de 29 de novembro de 2023, a comissão decidiu proceder ao 
envio de um parecer utilizando o procedimento normal previsto no artigo 56.º do Regimento. 
Devido a alterações do calendário em fevereiro de 2024, tal deixou de ser possível e o 
procedimento foi alterado para enviar o parecer da Comissão CONT a V. Ex.as sob a forma de 
carta. A comissão examinou o assunto na sua reunião de 22 de fevereiro e aprovou o parecer 
no decurso da referida reunião.

O parecer é composto pelas alterações que se seguem, que, em conformidade com o 
tratamento habitual dos pareceres nos termos do artigo 56.º do Regimento, solicito a V. Ex.as 
que submetam a votação aquando da votação do relatório nas comissões a que presidem:
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CONT 1

Considerando 41-A (novo)

A fim de apoiar o nível adequado de transparência que favoreça a proteção dos interesses 
financeiros da UE, o destinatário final do apoio do mecanismo é a pessoa singular ou a 
entidade que recebe de facto o financiamento da UE, ou o contratante ou subcontratante, 
no caso da entidade adjudicante. Os ministérios, órgãos ou organismos governamentais 
que supervisionam, regulamentam ou administram os fundos só devem ser considerados 
destinatários finais se estiverem eles próprios envolvidos na execução e aplicação direta dos 
trabalhos ou serviços e suportarem os custos associados.

CONT 2

Considerando 45-A (novo)

A Comissão deve assegurar que os interesses financeiros da União são efetivamente 
protegidos ao abrigo do mecanismo. Para o efeito, deve ser criada uma Comissão de Contas 
independente para fornecer à Comissão informações sobre uma eventual má gestão dos 
fundos e garantir que uma auditoria externa independente proporcione uma declaração de 
garantia. A Comissão de Contas deve estar sujeita às obrigações de comunicação de 
informações à Procuradoria Europeia, em conformidade com o artigo 24.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2017/1939. Essas informações deverão ser disponibilizadas ao OLAF e 
à Procuradoria Europeia, se aplicável, e, se adequado, às autoridades beneficiárias 
pertinentes dos Balcãs Ocidentais. A Comissão, com a assistência das delegações da União, 
deve poder realizar controlos sobre a forma como os Beneficiários dos Balcãs Ocidentais 
executam os fundos ao longo de todo o ciclo de vida do projeto. A Comissão deve receber 
recursos financeiros e humanos suficientes para realizar as auditorias e as verificações. A 
Comissão de Contas deve assegurar o diálogo e a cooperação regulares com o Tribunal de 
Contas Europeu. 

CONT 3

Considerando 48

Além disso, os Beneficiários devem igualmente notificar sem demora à Comissão de Contas 
e à Comissão as irregularidades, incluindo fraudes, que tenham sido objeto de um primeiro 
auto administrativo ou judicial, mantendo-as informadas da evolução dos procedimentos 
administrativos e judiciais. Com o objetivo de assegurar o alinhamento com as boas práticas 
dos Estados-Membros, a referida notificação deve ser efetuada por via eletrónica, através do 
Sistema de Gestão de Irregularidades criado pela Comissão.

CONT 4

Considerando 48-A (novo)

A fim de medir os progressos realizados com vista à consecução dos objetivos do 
mecanismo, a Comissão e o Beneficiário devem estabelecer uma correlação clara entre os 
montantes disponibilizados ao Beneficiário, sob a forma de apoio financeiro não 
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reembolsável e de empréstimos, e os custos incorridos na obtenção dos indicadores.

CONT 5

Artigo 2 – parágrafo 1 – n.º 8-A (novo)

«Destinatário final», um contratante, subcontratante, perito externo remunerado ou uma 
pessoa ou entidade que recebe prémios ou fundos ao abrigo do mecanismo.

CONT 6

Artigo 4 – n.º 7

A Comissão, em cooperação com os Estados-Membros e os Beneficiários, contribui para a 
execução dos compromissos da União no sentido de aumentar a transparência e a 
responsabilização na prestação de assistência mediante a implementação e o reforço de 
sistemas de controlo interno e de políticas antifraude, e disponibilizando obrigatoriamente 
informações sobre o volume e a afetação da assistência, até ao nível do destinatário final, 
através de bases de dados baseadas na Internet, assegurando que os dados sejam comparáveis 
e possam ser facilmente acedidos, partilhados e publicados.

CONT 7

Artigo 5 – n.º 1

Como condições prévias para a prestação de apoio ao abrigo do mecanismo, os Beneficiários 
devem continuar a defender e a respeitar mecanismos democráticos efetivos, incluindo um 
sistema parlamentar pluripartidário, e o Estado de direito, tendo igualmente em conta 
ameaças aos interesses financeiros da UE, e a garantir o respeito dos direitos humanos, 
incluindo os direitos das pessoas pertencentes a minorias. Outra das condições prévias deve 
ser que a Sérvia e o Kosovo se empenhem de forma construtiva na normalização das suas 
relações, tendo em vista a plena aplicação de todas as suas obrigações decorrentes do Acordo 
sobre a via para a normalização das relações entre o Kosovo e a Sérvia e respetivo anexo de 
execução e de todos os anteriores acordos de diálogo, e encetem negociações sobre o Acordo 
Global sobre a Normalização das Relações.

CONT 8

Artigo 5 – n.º 2

A Comissão verifica o cumprimento das condições prévias estabelecidas no n.º 1 antes de 
realizar quaisquer pagamentos aos Beneficiários ao abrigo do mecanismo e durante todo o 
período do apoio prestado no âmbito do mesmo, tendo devidamente em conta o último Pacote 
Alargamento. A Comissão pode adotar uma decisão pela qual conclua que algumas das 
condições prévias não se encontram preenchidas e, nestes casos, suspende os pagamentos 
referidos no artigo 21.º, independentemente do cumprimento das condições referidas no 
artigo 16.º, n.º 3.

CONT 9

Artigo 6 – n.º 6
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Os recursos referidos no n.º 2, alínea b), podem ser utilizados para efeitos de assistência 
técnica e administrativa à execução do mecanismo, tais como avaliações de impacto, ações 
preparatórias, atividades de acompanhamento, controlo, auditoria e avaliação necessárias para 
a gestão do mecanismo e a consecução dos seus objetivos, em especial estudos, reuniões de 
peritos, formações, consultas com as autoridades dos Beneficiários, conferências, consulta de 
partes interessadas, ações de informação e comunicação, incluindo ações de sensibilização 
inclusivas, e comunicação institucional sobre as prioridades políticas da União, desde que 
estejam relacionadas com os objetivos do presente regulamento, despesas relacionadas com 
redes informáticas centradas no tratamento e intercâmbio de informações, ferramentas 
informáticas institucionais, bem como todas as outras despesas incorridas na sede e nas 
delegações da União com o apoio administrativo e de coordenação necessário ao abrigo do 
mecanismo. Por último, as despesas podem também abranger os custos de outras atividades 
de apoio à transparência, tais como o controlo da qualidade e o acompanhamento de projetos 
ou programas no terreno, assim como os custos do aconselhamento pelos pares e peritos para 
a avaliação e execução das reformas e dos investimentos. Em caso de utilização de recursos 
para efeitos de auditoria, devem ser divulgados e evitados conflitos de interesses entre a 
entidade que realiza a auditoria e outras atividades dessa entidade no âmbito do 
mecanismo, designadamente consultoria ou apoio administrativo e de coordenação, 
controlo da qualidade e acompanhamento de projetos.

CONT 10

Artigo 8 – n.º 6 – parte introdutória

As regras de elegibilidade e a origem dos fornecimentos e materiais referidas nos n.os 1 e 3, 
bem como a nacionalidade das pessoas singulares referidas no n.º 4, podem ser restringidas no 
que respeita à nacionalidade, à localização geográfica ou à natureza das entidades jurídicas 
que participam nos procedimentos de contratação, bem como à origem geográfica dos 
fornecimentos e materiais, nos seguintes casos, após aprovação prévia da Comissão de 
Contas:

CONT 11

Artigo 9 – n.º 3

O financiamento, nomeadamente o pré-financiamento, só é concedido aos Beneficiários 
após uma avaliação positiva pela Comissão da observância das condições prévias 
estabelecidas no artigo 5.º, e a entrada em vigor dos respetivos contratos referentes ao 
mecanismo e dos acordos de empréstimo aplicáveis.

CONT 12

Artigo 9 – n.º 5 – alínea e-A) (nova)

O reconhecimento das responsabilidades da Comissão de Contas a que se refere o 
artigo XX e as modalidades de cooperação dos Beneficiários dos Balcãs Ocidentais com a 
referida Comissão;
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CONT 13

Artigo 9 – n.º 5 – alínea f)

Às medidas destinadas a prevenir, detetar, investigar e corrigir as situações de irregularidades, 
fraude, corrupção e conflitos de interesses e à obrigação de notificação sem demora à 
Comissão de Contas, à Comissão, ao OLAF e, se for caso disso, à Procuradoria Europeia, 
de casos suspeitos ou reais de irregularidades, fraude, corrupção, conflitos de interesses e 
outras atividades ilegais que afetem os fundos disponibilizados ao abrigo do mecanismo, 
bem como do respetivo seguimento, nomeadamente quando digam respeito à entidade que 
executa o fundo no âmbito do acordo de empréstimo;

CONT 14

Artigo 9 – n.º 5 – alínea g)

Às obrigações referidas nos artigos 22.º e 23.º, incluindo regras e prazos precisos sobre a 
recolha de dados pelo Beneficiário e o acesso da Comissão, do Tribunal de Contas Europeu, 
do OLAF e, se aplicável, da Procuradoria Europeia a esses dados, nomeadamente a 
informações na posse da entidade que executa o fundo no âmbito do acordo de empréstimo;

CONT 15

Artigo 9 – n.º 5 – alínea g-A) (nova)

Proporcionar ao auditor externo independente nomeado pela Comissão de Contas o nível 
de acesso a informações e a competência para a realização de controlos in situ semelhantes 
aos conferidos à Comissão e ao Tribunal de Contas;

CONT 16

Artigo 12 – n.º 1 – parágrafo 2

O cumprimento das condições de pagamento desencadeia a disponibilização total ou parcial 
dos fundos, em função do grau do respetivo cumprimento e da observância das condições 
prévias estabelecidas no artigo 5.º.

CONT 17

Artigo 13 – n.º 1 – alínea a-A) (nova)

Medidas relacionadas com o capítulo 32 das negociações, em especial com a gestão das 
finanças públicas e o controlo interno, bem como a luta contra a fraude, juntamente com 
os capítulos 23 e 24, em especial no que diz respeito à justiça, à corrupção e à 
criminalidade organizada, e com o capítulo 8, em especial no que se refere ao controlo dos 
auxílios estatais.

CONT 18

Artigo 13 – n.º 1 – alínea d)
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No que respeita às reformas e investimentos, um calendário juridicamente vinculativo e as 
condições de pagamento previstas para a disponibilização de fundos sob a forma de medidas 
qualitativas e quantitativas claras e mensuráveis a aplicar até 31 de agosto de 2027, o mais 
tardar;

CONT 19

Artigo 13 – n.º 1 – alínea e)

Disposições para o acompanhamento, a prestação de informações e a avaliação eficazes do 
programa de reformas pelo Beneficiário, aplicando as metodologias das orientações para 
legislar melhor, incluindo os indicadores pertinentes estabelecidos no n.º 2;

CONT 20

Artigo 13 – n.º 1 – alínea f)

Uma explicação do sistema do Beneficiário para prevenir, detetar e corrigir eficazmente 
irregularidades, fraudes, corrupção e conflitos de interesses e para aplicar as regras de 
controlo dos auxílios estatais e das medidas propostas (reformas ou investimentos) para 
colmatar as lacunas existentes;

CONT 21

Artigo 13 – n.º 2

Os programas de reformas devem basear-se em resultados e incluir indicadores para avaliar os 
progressos realizados na consecução dos objetivos gerais e específicos estabelecidos. Estes 
indicadores devem basear-se, sempre que adequado e pertinente, em indicadores acordados a 
nível internacional e nos indicadores já disponíveis relacionados com as políticas dos 
Beneficiários. Os indicadores devem também ser coerentes, na medida do possível, com os 
principais indicadores institucionais incluídos no Quadro de Resultados do Instrumento de 
Assistência de Pré-Adesão (IPA III), no Quadro de Medição de Resultados do FEDS + e no 
QIBO. Os indicadores devem ser definidos como específicos, mensuráveis, atingíveis, 
realistas e definidos no tempo. Cada indicador prevê limiares quantitativos e qualitativos 
para que as condições de pagamento sejam consideradas como cumpridas de forma 
satisfatória. Os indicadores devem constar da decisão a que se refere o artigo 15.º

CONT 22

Artigo 14 – n.º 4-A (novo)

Se os resultados da sua avaliação revelarem que alguns ou todos os critérios referidos no 
artigo 14.º, n.º 3, não são preenchidos, a Comissão solicita ao Beneficiário que proceda à 
revisão e/ou à alteração dos programas de reformas para abordar possíveis riscos. A 
referida revisão estará em consonância com o processo de aprovação dos programas 
transfronteiriços em que os países dos Balcãs Ocidentais participam.

CONT 23

Artigo 15 – n.º 3 – alínea e-A) (nova)
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A avaliação, pela Comissão, das condições prévias referidas no artigo 5.º;

CONT 24

Artigo 15 – n.º 3 – alínea e-B) (nova)

As disposições relativas aos pagamentos parciais, especificando a parte de cada uma das 
condições de pagamento pertinentes em cada parcela cuja disponibilização esteja prevista;

CONT 25

Artigo 15 – n.º 3 – alínea e-C) (nova)

Como avaliar a reversão das medidas e/ou o incumprimento das condições prévias após a 
conclusão do mecanismo;

CONT 26

Artigo 15 – n.º 3 – alínea e-D) (nova)

A obrigação de o Beneficiário prestar uma garantia financeira, aceitável para o 
contabilista da Comissão, de 5 % do enquadramento financeiro do programa de reformas. 
A garantia tem força executiva a pedido da Comissão se esta considerar que, após o termo 
do período de execução do mecanismo, o Beneficiário anulou pelo menos uma medida do 
programa de reformas.

CONT 27

Artigo 20 – n.º 1

Na sequência da apresentação do programa de reformas à Comissão, o Beneficiário pode 
solicitar o desembolso de um pré-financiamento até 7 % do montante total previsto ao abrigo 
do presente mecanismo, em conformidade com o artigo 6.º, n.º 4.

Não é disponibilizado qualquer pré-financiamento em caso de deficiências no sistema de 
controlo dos Beneficiários que sejam corrigidas por medidas específicas do programa de 
reformas, tal como descrito no artigo 13.º, alínea f).

CONT 28

Artigo 20 – n.º 2

A Comissão pode disponibilizar o pré-financiamento solicitado após a adoção da sua decisão 
de execução a que se refere o artigo 15.º e da entrada em vigor do contrato referente ao 
mecanismo e do acordo de empréstimo supramencionados. Os fundos são disponibilizados em 
conformidade com o artigo 21.º, n.º 3, primeiro período, sob reserva do respeito das condições 
prévias estabelecidas no artigo 5.º, que é explicitamente avaliado pela Comissão antes da 
decisão de execução.
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CONT 29

Artigo 21 – n.º 7

A Comissão pode reduzir o montante do apoio financeiro não reembolsável, nomeadamente 
por compensação em conformidade com o artigo 102.º do Regulamento (UE, Euratom) 
2018/1046, ou do empréstimo, em casos identificados, ou que suscitem preocupações graves, 
de irregularidades, fraude, corrupção e conflitos de interesses lesivos dos interesses 
financeiros da União que o Beneficiário não tenha corrigido, ou de uma violação grave de 
uma obrigação decorrente dos contratos referentes ao mecanismo ou dos acordos de 
empréstimo, inclusive com base em informações fornecidas pelo OLAF e/ou pelo Tribunal 
de Contas Europeu.

CONT 30

Artigo 22 – n.º 1

Na execução do mecanismo, a Comissão e os Beneficiários tomam todas as medidas 
adequadas para proteger os interesses financeiros da União, tendo em conta o princípio da 
proporcionalidade e as condições específicas de funcionamento do mecanismo, as condições 
prévias estabelecidas no artigo 5.º, n.º 1, e as condições estabelecidas no respetivo contrato 
referente ao mecanismo, nomeadamente no que diz respeito à prevenção, à deteção e à 
correção de casos de fraude, corrupção, conflitos de interesses e irregularidades. Os 
Beneficiários comprometem-se a instituir sistemas de gestão e controlo eficazes e eficientes e 
a assegurar que os montantes indevidamente pagos ou incorretamente utilizados possam ser 
recuperados.

CONT 31

Artigo 22 – n.º 2 – parte introdutória

O contrato referente ao mecanismo e os acordos de empréstimo preveem as seguintes 
obrigações do Beneficiário:

CONT 32

Artigo 22 – n.º 2 – alínea d-A) (nova)

Introduzir, num sistema de informação interoperável fornecido pela Comissão, todas as 
informações relacionadas com a execução dos projetos, em particular no que diz respeito 
ao desempenho, à execução financeira e aos destinatários finais;

CONT 33

Artigo 22 – n.º 2 – alínea d-B) (nova)

Juntar a um pedido de pagamento:

i) uma declaração de gestão atestando que as condições de pagamento pertinentes foram 
cumpridas com o apoio dos fundos, que as informações apresentadas com o pedido de 
pagamento são completas, exatas e fiáveis e que os sistemas de controlo instituídos 
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oferecem as garantias necessárias de que os fundos foram ou serão geridos de acordo com 
todas as regras aplicáveis;

ii) uma lista de todas as medidas de execução do mecanismo, designadamente uma 
descrição das medidas com o montante total do financiamento nacional adicional dessas 
medidas e projetos, se aplicável, e indicando o montante dos fundos pagos ao abrigo do 
mecanismo e de outros fundos da União, nomeadamente recursos transferidos de outros 
programas da União;

iii) um resumo das auditorias efetuadas que inclua as vulnerabilidades detetadas e as 
medidas corretivas adotadas;

CONT 34

Artigo 22 – n.º 2 – alínea d-C) (nova)

Para efeitos de auditoria, controlo e quitação,

i) manter e assegurar o acesso das autoridades competentes da União, nomeadamente a 
autoridade de quitação:

- aos registos pormenorizados das medidas de execução adotadas, designadamente 
informações sobre os procedimentos nacionais de contratação pública e os contratos com 
intermediários e destinatários, indicando, se for caso disso, o montante total de qualquer 
cofinanciamento nacional, de outras contribuições nacionais ou de outras contribuições no 
âmbito do Mecanismo para os Balcãs Ocidentais ou de outros fundos da União; e

- a elementos de prova que demonstrem a correlação entre as subvenções, o apoio 
financeiro não reembolsável ou os empréstimos recebidos e os custos incorridos na 
obtenção dos indicadores.

CONT 35

Artigo 22 – n.º 4-A (novo)

Atualização periódica, pelo menos uma vez por trimestre, sobre os projetos e os 
investimentos financiados no âmbito do mecanismo, nomeadamente os destinatários finais, 
num registo em linha acessível ao público, em conformidade com o princípio estabelecido 
no artigo 4.º, n.º 7. A Comissão faculta aos Beneficiários uma plataforma para publicar as 
referidas informações e disponibilizá-las num mapa interativo.

CONT 36

Artigo 22-A (novo)

Comissão de Contas

1. A Comissão institui uma Comissão de Contas antes da apresentação do primeiro pedido 
de pagamento pelos Beneficiários dos Balcãs Ocidentais.

2. A Comissão de Contas é composta por membros independentes nomeados pela Comissão. 
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A Comissão pode convidar representantes dos Estados-Membros e de outros doadores a 
participar nas atividades da Comissão de Contas.

3. Pelo menos um quinto da Comissão de Contas é composta por cidadãos dos países 
Beneficiários com um nível elevado e comprovado de competência profissional e 
idoneidade e sem quaisquer ligações pessoais ou profissionais a autoridades ou 
funcionários dos Beneficiários, bem como por peritos internacionais, manifestamente 
independentes e com conhecimentos comprovados acerca da economia e do sistema político 
dos Beneficiários.

4. A Comissão de Contas exerce as suas funções com total objetividade e funciona em 
conformidade com as boas práticas e normas internacionais aplicáveis. Atua sem prejuízo 
dos poderes da Comissão, do OLAF, do Tribunal de Contas e, se for caso disso, da 
Procuradoria Europeia.

5. A Comissão de Contas nomeia um auditor externo independente que emite uma 
declaração de fiabilidade anual sobre as declarações das autoridades dos Beneficiários que 
acompanham um pedido de pagamento. Aprova igualmente o plano de trabalho anual do 
auditor externo independente.

6. A Comissão de Contas pronuncia-se sobre as recomendações destinadas à Comissão e às 
autoridades dos Beneficiários sobre os montantes a recuperar na sequência das conclusões 
do auditor externo independente e informa a Comissão e as autoridades dos Beneficiários 
dessas recomendações.

7. A Comissão de Contas assegura o diálogo e a cooperação regulares com o Tribunal de 
Contas Europeu.

8. No exercício das suas funções, a Comissão de Contas, os seus membros e o seu pessoal 
não solicitam nem aceitam instruções dos governos dos Beneficiários ou de qualquer 
instituição, órgão, organismo ou agência. Na seleção do seu pessoal, da administração e do 
orçamento são aplicáveis fortes garantias de independência.

9. A Comissão de Contas assiste a Comissão na luta contra a má gestão do financiamento 
da União ao abrigo do mecanismo e, em especial, na luta contra a fraude, a corrupção, os 
conflitos de interesses e as irregularidades incorridas em relação a qualquer montante 
gasto para alcançar os objetivos do mecanismo.

10. Para o efeito, a Comissão de Contas informa regularmente a Comissão, bem como as 
comissões competentes do Parlamento Europeu e o Conselho, e transmite à Comissão, sem 
demora, todas as informações que obtiver ou de que tiver conhecimento sobre casos 
identificados ou preocupações graves relacionadas com a má gestão do financiamento 
público incorrido em relação a qualquer montante gasto para alcançar os objetivos do 
mecanismo, nomeadamente o seu desempenho.

Em conformidade com o artigo 24.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/1939, a Comissão de 
Contas comunica à Procuradoria Europeia todas as condutas criminosas em relação às 
quais esta possa exercer a sua competência.

Em conformidade com o artigo 24.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2017/1939, a Comissão de 
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Contas comunica à Procuradoria Europeia todas as condutas criminosas em relação às 
quais esta possa exercer a sua competência.

Além disso, a Comissão de Contas adota recomendações endereçadas aos Beneficiários 
sobre todos os casos em que, na sua opinião, as autoridades competentes dos Beneficiários 
não tenham adotado as medidas necessárias para prevenir, detetar e corrigir casos de 
fraude, corrupção, conflitos de interesses e irregularidades que tenham afetado ou sejam 
suscetíveis de afetar gravemente a boa gestão financeira das despesas financiadas ao 
abrigo do mecanismo, e em todos os casos em que identifique deficiências que afetem a 
conceção e o funcionamento do sistema de controlo instituído pelas autoridades dos 
Beneficiários. Os Beneficiários aplicam essas recomendações sem demora injustificada, ou 
apresentam as razões pelas quais não o fizeram.

Os relatórios e as informações da Comissão de Contas são igualmente enviados ao OLAF 
e, se for caso disso, à Procuradoria Europeia, e podem ser partilhados com as autoridades 
competentes dos Beneficiários, especialmente se estas tiverem de tomar medidas para 
prevenir, detetar e corrigir casos de fraude, corrupção, conflitos de interesses e 
irregularidades ou outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União, 
nomeadamente o seu desempenho, bem como para investigar e instaurar ações contra 
infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União.

11. A Comissão de Contas tem acesso às informações, às bases de dados e aos registos 
necessários ao desempenho das suas funções. O contrato referente ao mecanismo 
mencionado no artigo 9.º define as regras e os pormenores para o acesso da Comissão de 
Contas às informações pertinentes e para a prestação de informações pertinentes pelos 
Beneficiários à Comissão de Contas.

12. A Comissão de Contas pode assistir a Comissão no apoio aos Beneficiários através de 
atividades de reforço das capacidades no domínio da luta contra a má gestão do 
financiamento público.

13. O funcionamento da Comissão de Contas é financiado nos termos do artigo 6.º, n.º 2, 
alínea b), nomeadamente o financiamento do auditor externo independente que nomeou.

CONT 37

Artigo 23 – n.º 2

Além disso, os Beneficiários comunicam igualmente sem demora à Comissão de Contas e à 
Comissão quaisquer casos de irregularidades, incluindo fraudes, que tenham sido objeto de 
um primeiro auto administrativo ou judicial, mantendo a Comissão informada da evolução 
dos procedimentos administrativos e judiciais. A referida comunicação é efetuada por via 
eletrónica, através do Sistema de Gestão de Irregularidades, criado pela Comissão.

CONT 38

Artigo 23 – n.º 3

As entidades a que se refere o n.º 2 mantêm um diálogo permanente com a Comissão de 
Contas, o Tribunal de Contas Europeu, o OLAF e, se for caso disso, a Procuradoria Europeia.
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CONT 39

Artigo 23 – n.º 4

A Comissão pode realizar análises pormenorizadas aos sistemas de execução dos orçamentos 
nacionais com base numa avaliação dos riscos e no diálogo com as autoridades nacionais de 
auditoria, bem como formular recomendações para melhorar esses sistemas após consulta da 
Comissão de Contas.

CONT 40

Artigo 24-A (novo)

Painel de avaliação do Mecanismo para os Balcãs Ocidentais

1. A Comissão estabelece um painel de avaliação do Mecanismo para os Balcãs Ocidentais 
(o «painel de avaliação»), que apresenta os progressos na execução dos programas de 
reformas dos Beneficiários para cada um dos objetivos referidos no artigo 3.º. O painel de 
avaliação constitui o sistema de comunicação de informações sobre o desempenho do 
mecanismo.

2. A Comissão fica habilitada a adotar um ato delegado de acordo com o artigo 26.º para 
completar o presente regulamento, definindo os elementos pormenorizados do painel de 
avaliação com vista à apresentação dos progressos na execução do mecanismo, tal como 
referido no n.º 1.

3. O painel de avaliação deve estar operacional até dezembro de 2024 e ser continuamente 
atualizado pela Comissão, assim que estejam disponíveis as informações sobre o 
desempenho e outros documentos essenciais descritos no artigo 24.º-A, n.º 4. O painel de 
avaliação deve ser disponibilizado ao público num sítio Web ou num portal Internet.

4. O painel de avaliação apresenta igualmente os principais documentos, como os 
programas de reformas, as avaliações dos programas de reformas pela Comissão, os 
pedidos de pagamento dos Beneficiários, a avaliação da Comissão do cumprimento das 
condições de pagamento, a decisão de execução do programa de reformas e as decisões que 
autorizam o desbloqueamento de fundos.

5. O painel de avaliação apresenta igualmente informações sobre os destinatários finais dos 
fundos deste mecanismo.

Queiram Vossas Excelências, Senhores Presidentes, aceitar a expressão da minha mais 
elevada consideração.

Monika Hohlmeier Carlos Coelho

Presidente da Comissão CONT Relator
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Cópia: Bernd Lange, presidente da Conferência dos Presidentes das Comissões e presidente da 
Comissão do Comércio Internacional
Younous Omarjee, presidente da Comissão do Desenvolvimento Regional
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES 
DE QUEM O RELATOR RECEBEU CONTRIBUTOS

O relator declara, sob a sua responsabilidade exclusiva, não ter recebido quaisquer contributos 
de entidades ou pessoas singulares que, em virtude do artigo 8.º do anexo I do Regimento, 
devessem ser indicadas no presente anexo.
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